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mis emEiir®s e fBimmjus FwiíHDftiEfEiMis

Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos.

* >

Art. 5. - Todos sao iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-

se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no Pais a inviolabilidade do direito a vi

da, a liberdade, a igualdade, a segurança e a propriedade, nos termos seguintes:

I - Homens e mulheres sao iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;

}i

II - Ninguém sera obrigado a fazer ou deixar de fazer'alguma coisa senão, em virtude da lei;

III - Ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;

XLIII - Alei considera crimeUnafiançaveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática

da tortura, o trafico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os

definidos como crime hediondo^, por eles respondendo os mandantes, os executores

e os que, podendo evita-los, se omitirem;

XLVIII - A pena sera cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza do

delito, a idade e o sexo do apenado;

XLIX - í assegurado aos presos o respeito a integridade física e moral;

LVI - Sao inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;

LXI - Ninguém sera preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada da

autoridade judiciaria competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime

propriamente militar, definido em lei;

LXII - A prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados imediata

mente ao Juiz competente e a família do preso ou a pessoa por ele indicada;

LXIII - O preso sera informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado,sen

do-lhe assegurado a assistência da família e do advogado;

LXVI - Ninguém sera levado a prisão ou nela mantido, quando a lei admitir a liberdade pro

visória, com ou sem fiança;

Brasil, Constituição (1988)

Constituição: Republica Federativa do Brasil - Brasília:

Senado Federal, Centro Grafico, 1988.



"A violência e como uma onça com fome,

como uma pessoa no deserto desamparada,

E como um saco de revolta.

Transforma a pessoa e passa a ser mau,

mesmo sendo boa.

A pessoa porque foi espancada

passa a persistir na revolta.

*

E o começo da criminalidade

Nao se conquista a paz com violência".

(P.P.A.B. 1980, 27 anos, assalto)

Iniciação a criminalidade aos 17 anos
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Objetivamos no nosso estudo de caso a compreensão de

violência instituída e legitimada na Instituição prisional Pre

sídio Professor Aníbal Bruno.

Analisamos a organização social e constatamos que a

instituição está estruturada para aniquilar o preso e não para

reeduca-lo e reintregá-lo ao convívio social. Através do méto

do da observação participante e entrevistas semi-estruturadas,

envolvendo o preso e todos os outros segmentos hierárquicos,

comprovamos que o sistema está montado de forma para contri

buir cada vez mais com a violência.

A instituição esta inserida nos pressupostos da rela

ção da violência, utilizando os mesmos mecanismos que são res

ponsáveis pela vinda dos desviantes. A violência dos presos ver

sus violência institucional é autorizada e legitimada pelo sis

tema de poder, sendo que os desviantes são punidos,espancados,

torturados e até legitimados a morrerem, ao passo que a Insti

tuição é aplaudida, por falar em nome da ordem, disciplina e

segurança social. No entanto, os presos utilizam a mesma lin

guagem instituída pelo sistema.

A violência da prisão é reforçada pelo sistema de

controle totalizador, que,em decorrência desse controle, aumen

ta o comportamento desviante, fortalecendo a deteriorização da

identidade social.

A Instituição prisional também é considerada desvian

te. Preso e Instituição, ambos desviantes, sendo que o sistema

legitima a violência, movimentos instituídos por grupos de do

minação.

Constatamos que o P.P.A.B reforça o estigma do "noci

vo" e "irrecuperável" e abre espaço para a violência, como es

tratégia de sobrevivência dentro da Instituição,matar para não

morrer, ou a própria morte simbolizada como categoria individu

al e coletiva. A organização social do P.P.A.B utiliza a repre

sentação simbólica da tortura, terror e morte em nome da ordem

e segurança social.
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A partir dessas construções buscamos uma compreensão

mais abrangente para a questão da violência na prisão, muito

embora o P.P.A.B sendo uma unidade prisional única é ao mesmo

tempo universal, tendo em vista os duplos movimentos: ser úni

ca, por ser nomeada P.P.A.B; universal, por conviver comas

contradições, linguagem reveladora do aniquilamentoepostulado
formal da reeducação e retorno do indivíduo ao coletivo.
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Em 1982 fui contratada pela Secretaria de Justiça,

com o objetivo de estruturar um trabalho na área de Psicologia.

Considerei um desafio, trabalhar com uma popiflaçao

rotulada de" "socialmente nociva". Foi motivador estar em conta

to com ela escutando o que tinha para dizer.

Como Psicóloga desenvolvi trabalhos individuais, ten
tando entender o que levaria um individuo a parar no Presídio

Professor Anilbal Bruno (P.P.A.B.), que emaranhados, cadeias

associativas, desejos e punições impostas pela vida o condu

ziam a isso. Mais ainda: como poderia intervir para o desvincu

lamento de tais desejos, punições, no seu projeto de vida?

Existiriam projetos?

Nos labirintos dos sistemas pouco percebidos, com os

tecidos das cadeias mais fortalecidos cada vez mais sem pro

jetos, o preso buscava a morte como forma de tentar quebrar as

cadeias. Eram descontinuidades fortalecendo a continuidade.

Após releitura do nosso projeto reformulamos ques
tões relativas a ciência, a definição do social e do ideologi

CO na ampliação das questões coletivas, trazendo à tona os mo

vimentos instituídos e destituidos.

O nosso objetivo em estudar a questão da violência no

P.P.A.B. foi motivado pelos freqüentes movimentos de rebeliões

e motins, surgidos, não somente no Estado de Pernambuco, mas,

simultaneamente,em vários presídios e penitenciárias de todo o

país.

O aumento significativo de rebeliões amplamente di

vulgado pela imprensa falada e escrita denunciava a precária

qualidade de vida e freqüentes práticas de violência física en

tre os presos no dia-a-dia. No entanto, o relato das violências

restringe-se a agressão, ferimentos e mortes, entre os presos

encobrindo o aspecto da violência instituída e legitimada pelo
sistema de poder.

O objetivo da pesquisa não foi comprovar o fracasso

institucional prisional, mas a existência e manutenção de um



sistema controlador e totalizador, de violência instituida den

tro da prisão, atendendo a interesses externos. Desde a sua

criação,o sistema prisional não atende aos princípios pré-esta

belecidos de reeducação e respeito aos limites da integridade

física e psíquica, pautado dentro dos direitos humanos.

A instituição convive com paradoxos e contradições:

instituindo normas e leis que atendam às propostas formais de

reeducação para o convívio coletivo, ela própria quebra essas nor

mas, desestrutura o indivíduo e institui a violência e a desor

dem social, em nome da ordem.

O que é ordem? É a disciplina, a vigilância tão pre

sente na linguagem instituída na prisão. Tem caráter repressi

vo, impedindo o indivíduo de pensar, agir e conviver com a des^

gualdade social, e utiliza-se de estratégias para sua manuten

ção, camuflando a desordem e a violência.

Que "ordem" é essa em cujo nome é permitido espancar

e violentar fisica, social e psicologicamente, não permitindo

seja escutada a voz que grita, denunciando a violência?

Cada momento leva o indivíduo a percorrer caminhos

mais profundos dentro da violência, a fazer parte dos mecanis

mos de poder, a manter a instituição utilizando a violência dos

"bandidos" para abafar e escamotear a violência instituída, que

atende a interesses políticos, econômicos e sociais.

Com base nesta experiência, iniciamos uma leitura dos

movimentos institucionais, bem como dos contextos sociais, res

ponsáveis pela vinda dos ""baindidos"" a esta instituição. Começa

mos por questionar a violência dos ""toandidos"" e a violência ins

titucional, procurando entender os movimentos individuais e co

letivos, inclusive as estratégias de sobrevivência desta popu

lação dentro do presídio.A partir daí, questionamos as agres

sões, as freqüentes tentativas de morte e os movimentos insti^

tuídos pela Polícia Penitenciária, Serviço Técnico e Direção,

e de como intervinham, no processo da violência.

Que tipo de movimentos e estratégias sao estabeleci

dos entre os "bandidos" e a polícia penitenciária? Como são de

terminados nas relações mantidas o papel dos "bandidos" e o dos



'? De que forma o sistema os utiliza para que se tor

nem instrumentos de manutenção da violência?

A instituição denuncia a manutenção dos mecanismos

que perpetua fracasso e que institui e legitima a violência,

utiliza linguagem reveladora do poder controlador e totali^ador

dos indivíduos "majrginalizados", estigmatizados, sem espaço pa

ra construir uma vida produtiva, e sim, cada vez mais envolvidos

com a violência.

Ao estudarmos o fenomeno de violência tínhamos como

meta principal analisar como os sistemas de controle da insti

tuição atendem a interesses maiores do sistema e, em nome da
segurança social, mantêm os "desvios^' e legitimam a violência
institucional, contribuindo para a deteriorizaçao da identida

de social.

Inserida nos pressupostos da relação de poder ela

'-Utiliza para coerçao os mesmos mecanismos que sao responsáveis

pela vinda dos "bandidos" ao presídio.

A violência dos presos e violência da instituição,
caminham na mesma direção e os "bandidos" estabelecem relações

internas, utilizando-se da linguagem instituída pelo sistema.

Enfatizamos na hipótese levantada para realização do

nosso estudo, o aspecto "desviante" das normas vigentes da ins

tituição no que tange aos direitos, deveres e respeito à cida
dania.

Os "bandidos" e a instituição são desviantes, sendo

que o sistema legitima a violência institucional e abre espaço

para movimentos instituídos, interesses hegemônicos de classes

dominantes. O presídio, reforçando o estigma de "irrecuperável"

e "nocivo", contribui para a manutenção da violência indivi

dual, utilizando-se dos mecanismos de camuflagem para esconder

a violência institucional.

A .escolha do Presídio Professor Aníbal Bruno deve-

se ao fato de ser o mesmo considerado presídio de segurança má

xima e de maior representatividade no Estado de Pernambuco.

Para atingirmos o objetivo do nosso trabalho de cam

po, utilizamos várias técnicas de pesquisa compreendendo dados



quantitativos e qualitativos da população do P.P.A.B.,observa

ção participante, levantamento dos discursos dos presos, dos

agentes penitenciários, dos profissionais que compõem o Servi

ço Técnico, das Direções do P.P.A.B e das chefias da Superiten

dencia do Sistema Penitenciário, Diretoria Geral e Secretaria

da Justiça.

Ao descrever os vários tipos, tecemos algumas consi

derações acerca das dificuldades e facilidades que encontramos

para a realização da pesquisa.

1 - Analise quantitativa e qualitativa da população

do P.P.A.B.. A partir das fichas de identificações preenchidas

pelos ageirntes peniteniciarios na secção penal, no momento da

chegada do preso á instituição, através da análise dos dados

contidos nas fichas, de presos que deram entrada no P.P.A.B.

desde a sua inauguração, em dezembro de 1979 até o dia 31 de

agosto de 1989, perfazendo um período de praticamente dez anos.

Tal levantamento foi iniciado em maio e concluído em

agosto de 1989, num universo de 575 presos.

Levamos em conta nessa análise, ano de entrada, tipo

de infrações, (primário ou reincidente) idade, estado civil,

naturalidade, escolaridade, cor, profissão e condições econômi
1

cas, dados esses contidos nas fichas (anexo ).

A meta era traçar o perfil sócio-econômico do grupo

em estudo, identificando quais as características sociais da

população do P.P.A.B. e,através das análises,chegar à compren-

são das relações sociais lá existentes.

É pertinente sublinhar a inexistência de dados esta

tísticos no P.P.A.B, diante da ausência de registro do perfil

da população residente, donde surgiu a necessidade de levanta

mento dos dados quantitativos e qualitativos.

2 - Observação Participante.

A maior parte dos dados foi obtida através de obser

vação direta, da convivência diária e das entrevistas realiza

das por meio de contatos informais,onde foram aprofundadas as

questões ligadas à violência no P.P.A.B. e à vida diária do pre

so na comunidade fora do presídio.



Devido a complexa dinâmica interna do P.P.A.B.,a

coleta de dados processou-se de forma lenta no espaço de 1 ano

e 6 meses, compreendendo o período de fevereiro a agosto de

1990, quando mantivemos contato direto com todos os segmentos

institucionais.
»>

Nesse periodoiobservamos motins e/ou rebeliões; pra

ticas de espancamento pelos agentes penitenciários e entre os

presos; informações de mortes e agressões entre presos e agen-

tes penitenciários, motivados pelas tentativas de fuga através

dos muros ou pela construção de túneis para as fugas coleti

vas. Entrevistamos a população envolvida nos movimentos consi

derados violentos, do ponto de vista físico e nos movimentos

de violência institucional.

Mantivemos contatos informais dentro e fora dos pav^

Ihões, nos setores administrativos e locais de trabalho inclu

indo o espaço físico desde a entrada principal até as áreas de

1azer.

A escrita não consegue traduzir a intensidade da vio

lência vivenciada no periodo de pesquisa. Apos as observações

das práticas, quando entrevistávamos os envolvidos era sensí

vel na fala e nos gestos a marca de uma comunidade sofrida e

violentada.

Em cada observação da prática de agressões, espanca

mentos, constatávamos vivenciar, junto ao grupo, os processos

da tortura, aliados á perplexidade diante das estratégias de

sobrevivência utilizadas pela comunidade.

As outras atividades que desenvolvíamos anteriormen

te no P.P.A.B. contribuíram para a nossa penetração nos grupos,

possibi1itando-nos o acesso às informações e à compreensão da

dinâmica institucional; os contatos freqüentes com os grupos

de conflitos não acarretaram prejuízo no desenvolvimento dos

nossos trabalhos.

A necessidade de falar, denunciando os movimentos

instituídos favoreceram a descrição e interpretação dos dados.

Conseguimos conviver com a ""mniargiiBalidade" sem riscos e sem te

mores, apesar de, por várias vezes,sermos alertados para os



riscos constantes a que estávamos sujeitas no andamento da pes

quisa. Em relação à população, sempre contamos com a sua dispo

nibilidade, cooperação e espírito critico, durante o período de

interação.

A observação participante tornou possível a convivên
»> —

cia com diversos grupos de presos e a compreensão da seqüência

de movimentos internos.

Aponta Peito sobre a observação participante que "o

antropólogo procura realizar vários objetivos principais. Pri

meiro, espera que, envolvendo-se bastante na vida local possa

conquistar o respeito e a confiança dos moradores, de modo que

lhe revelem espontaneamente aspectos de suas vidas privadas.Se

gundo,a participação é com freqüência a melhor forma de ver os

detalhes complexos do comportamento humano". (Peito,1987:18).

O processo de observação possibilitou-nos uma melhor

compreensão da instituição, e das relações estabelecidas com o

preso, agente penitenciário, serviço técnico, direções e che

fias de setores e, de como os emaranhados dessas relações in

tervém no processos da violência social e institucional.

3 - Analise qualitativa do discurso do preso (entre

vista semi-estruturada) .

Com base na coleta de dados realizada' através da ob

servação participante foi possível aprofundar questões a serem

analisadas nas entrevistas da amostra estudada sobre pontos re

levantes da violência, e dados que nos chamaram a atenção nos

contatos com grupos envolvidos no processo. Estes abrangem fa

mília, escola e profissão, assim como a iniciação à vida do

crime, através de relatos das experiências vividas, dentro e

fora do P.P.A.B., relações mantidas entre preso, Agente Peni

tenciário, Serviço Técnico e Direções, conceito de violência e

cidadania, conceito de normalidade dentro e fora da comunidade

prisional, comparação da violência do P.P.A.B. com a da socie-

dade, posicionamento frente a pratica de espancamentos, casti-
2

gos e mortes internas, (anexo ).

A amostra foi recolhida através da alocação dos pre

sos por pavilhões, em virtude de divergência e conflitos entre



os grupos dos diferentes pavilhões estendendo-se destes as

areas de enfermaria, rancho, e setores de segurança e adminis

tração.

As entrevistas abrangeram um total de 45 presos, sen

do 4 e 5 presos por pavilhão, o que corresponde a 6,66^ do uni

verso pesquisado. Registradas através de anotações,levaram em
' 1

media 2 horas para serem concluidas.

As dificuldades que encontramos foram na realização

das entrevistas com a categoria dos "chaveiros" . A pesquisa

envolvia depoimentos de todo o universo da categoria, no entan

to estes não atenderam à solicitação.

Os "chaveiros" são presos que desempenham atividades

de prevenção à segurança junto aos demais presos, dentro do pa
*s» ^ ^

vilhao, no que se refere a disciplina diaria, sendo da sua com

petência informar das ocorrências à administração e aos agen

tes penitenciários responsáveis pela segurança.

Diante do duplo movimento a que pertencem, os cha

veiros são reservados e receosos de prestarem informações que

possam comprometer sua posição pessoal diante dos presos e da

polícia penitenciária e são extremamente cautelosos, evitando

os problemas de segurança pessoal na comunidade. Foram entre

vistados 4(quatro) "chaveiros", não tendo a substituição das

entrevistas prejudicado o desenvolvimento dos trabalhos.

A demora para realização dessa etapa da pesquisa de

veu-se aos constantes motins e mortes no P.P.A.B.,o que sempre

repercute na estabilidade interna, provocando dispersões e re

voltas, ficando os presos,durante essas ocasiões,isolados das

práticas das ocorrências e não querendo manifestar-se diante

das situações mais amplas.

Na análise qualitativa dos discursos desses informan

tes levamos em conta o conteúdo manifesto e latente contido

nos mesmos.

(1) Na apresentação dos discursos dos presos, registramos idade, tempo que permanece no
P.P.A.B, grau de instrução e tipo de infração.

(2) CHAVEIRO; Grupo de presos responsáveis pela limpeza e segurança do pavilhão.
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4 - Análise qualitativa do discurso do Agente Peni

tenciário .

Entrevistas semi dirigidas com tópicos únicos para os

vários segmentos institucionais. As questões relacionavam-se

com os conceitos de violência, cidadania, justiça, normalidade
• >

dentro e fora do P.P.A.B., e das relações mantidas com todos

os segmentos, posicionamentos quanto à prática de espancamento,
castigo e mortes. Foram utilizadas as mesmas questões para to

dos os envolvidos no processo da pesquisa.

As diferenças nas entrevistas foram marcadas pela mo

tivação para inicio de vida profissional, motivo das escolhas,

vantagens e desvantagens do dia-a-dia.

Foram entrevistados 20 agemtes peniteiniciários,seTi-do a

amostra representativa de do universo pesquisado, esco

lhidos pelas diferenças de atividades exercidas dentro do

P.P.A.B., setor administrativo, responsáveis pelo desenvolvi

mento das atividades burocráticas e setor de segurança, atuan

do na prevenção e manutenção da segurança.

A pesquisa abangeu entrevistas com agentes da area

aíJniinistraltiva e de segurança, sendo as dificuldades registra

das com estes últimos, em razão da sua pouca disponibilidade

para serem entrevistados. Estavam cansados quando saiam das e^

calas de trabalho e, durante o serviço, sempre existiam imped_i

mentos e situações conflitivas no P.P.A.B.

O tempo de duraçao das entrevistas foi longo,mas foi

realizado o numero planejado e os entrevistados foram claros e

fluentes nas expressões das idéias.

Registradas no momento da fala, as entrevistas dura

ram em média de 60 a 90 minutos e, os subsídios adquiridos

através das análises dos discursos fundamentaram o trabalho na

compreensão da dinâmica interna do P.P.A.B..

5 - Análise qualitativa do discurso dos profissio

nais que compõem o Serviço Técnico, Direções e todas as Che

fias da Superintendência do Sistema Penitenciário, Diretoria
Geral e Secretário de Justiça.

Na última etapa da coleta de dados da pesquisa,as en



trevistas foram realizadas no local de trabalho dos profissio

nais que compunham os grupos envolvidos nos processo. Utiliza

mos o mesmo roteiro de entrevistas, com objetivo de analisar o

discurso das diferentes categorias, comparar-lhes as semelhan

ças e divergências e analisar os fatores que intervém no,, pro

cesso da violência institucional.

As dificuldades encontradas foram na área de saúde:

os profissionais médicos não foram todos entrevistados por in

compatibilidade de horários. As entrevistas foram cooperativas,

com elaborações claras e objetivas, tendo sido utilizado o gra

vador para facilitar o trabalho de escrita posterior. O tempo

de duração de cada entrevista foi de 60 a 90 minutos.

Chamou-nos a atenção no P.P.A.B. a passividade e aco

modação por parte do pessoal do serviço técnico. Alheio a to

do o processo da violência institucional, dava a impressão de

não fazer parte dela, demarcando-a tão somente como questão

física. Luta pela não-existência de espancamentos no setor,

mas não há'nenhuma mobilização de sua parte diante da intensa

violência institucional, com a qual convive e legitima duran

te a realização do trabalho.

As demais dificuldades encontradas foram com as dire

ções do P.P.A.B. devido a constantes mudanças e a pouca dispo

nibilidade na participação da pesquisa.

A relação da instituição sustenta-se no pacto de ou

vir e constatar, numa relação de omissão, sem autoridade para

analisar e escrever a vivência diária da violência instituída.

Quem é mais violento, o preso ou os elementos autorizados e l£

gitimados pela Instituição?

A análise dos diversos discursos forneceu subsídios

como já dissemos anteriormente, para a fundamentação do nosso

trabalho e compreensão pluridimensional na questão do conceito

de violência.

O trabalho apresenta no cap. I construção teórica

que, nos forneceu sustetação para o desenvolvimento do estudo

etnográfico do P.P.A.B., cap. II o breve histórico que antece

de o P.P.A.B e a análise qualitativa e quantitativa dos elemen
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tos realizados com a população de agentes penitenciários.

O capítulo III apresenta as análises quantitativa e

qualitativa dos presos que permaneceram no P.P.A.B. no período

do levantamento dos dados. Tentamos fazer uma análise do dis

curso do preso, através das entrevistas e da apresentação'* de

tabelas e dos gráficos.

No capítulo IV analisamos as entrevistas envolvendo

preso, agente penitenciário, serviço técnico e todas as che

fias da Superintendência do Sistema Penitenciário, e fazemos a

leitura da organização social do P.P.A.B., registrando através

dos escritos intitulados, a representação social da violência.

Nas considerações finais, analise dos modelos insti

tucionais que estigmatizam classes sociais,considerando-os res

ponsaveis pela violência social, reforçando conceito dos irre
✓

cuperaveis e nocivos a sociedade e questionamentos sobre as

transgressões das normas institucionais, legitimando e institu

indo violência através dos mecanismos e estratégias de contro

le.
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CARITULO



Fomiíiainieiniltaçao TeoFica

No percurso da nossa pesquisa registramos os movimen

tos da violência no P.P.A.B, envolvendo não somente opreso,mas
os vários segmentos hierárquicos institucionais.

* >

Apesar da pesquisa ter o objetivo de um estudo de ca

so no P.P.A.B, não podemos deixar de tecer e articular com es

tudos amplos da violência institucional, pois a cultura da vio

lência carcerária tem pontos em comum com o P.P.A.B.
são diarias as lutas e reivindicações na preservação

da integridade física, psiquica e social, bem como de autori

zar a legitimação da ordem disciplinar para sobrevivência indi

vidual e institucional.

As mobilizações surgem em várias prisões, como se hou
vesse uma cadeia associativa de intercomunicação, apesar de

serem os movimentos realizados dentro das instituições demarca

das por limites de controle totalizador.

• caracteriza a instituição total "como um lo

cal de residência e trabalho onde um grande numero de indiví

duos com situações semelhantes, separados da sociedade mais am

pia por considerável período de tempo, levam uma vida fechada
e fortemente administrada."(Goffman, 1987:11).

É tarefa complexa conceituar a violência carceraria
como distante dos parâmetros de normalidade, pois um fenômeno

social poderá ser considerado por um grupo social como padrão
e divergente por outro.

Durkheim (1987) faz referência a que o fator social obe

dece a uma ordem,mas existe inserção entre as categorias.O sa

dio pode ser percebido como doente ou vice-versa ambos atendem

a interesses de subsistências de grupos de dominação e preser

vação, pois para manter a permanência de grupos sadios é neces

sária a existência de gruposAnormais.

A violência está presente em todas as sociedades,per
petuando-se ao longo da história da humanidade, para deixar de

existir é necessário que não seja parte integrante do individu
al. A categoria de "doença" e de "saúde", atende a uma utilida
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de do sistema de preservar e instituir uma ordem que não ponha

em risco a permanência do grupo de dominação. Remetendo a ques

tao teórica para a instituição prisional constatamos o poder

coercitivo que exerce no indivíduo, o interesse de preservar o

conceito do "irrecuperável", "nocivo" e "inútil" a sociedade.
"Não se pode pensar a ordem, correlativamente a de

sordem, senão por referencia a lei ou a norma que a institui e
define" (Albuquerque, 1978:17).

Sublinha Albuquerque (1978) a lei é também expressão

da vontade soberana, e norma é regulamento. Correlacionada com

a norma que institui, a desordem passa a ser considerada como

revolta, rebelião ou insubmissao contra a vontade soberana.

O fato social passa a ter uma representação coerciti

va, modela uma forma de comportamento dentro das leis e regula

mento' em favor do poder soberano. E os descumprimentos de tais

deveres, estão sendo conceituados como insubordinação e rebel
dia, mas a lei pressupõe direitos para cumprimento de deveres

e assim rebeldia poderá ter uma leitura do inconformismo soci

al.

Marilena Chaui, (1986) refere-se á dificuldade de

uma sociedade definir lei e direito dentro de uma ótica políti

ca entre o público e o privado, devido á tentativa desta socie

dade em tentar escamotear os conflitos internos, entre os ex

ploradores e exploradosv os dominadores e dominados de clas

ses ou grupos sociais.

A sociedade luta pela defesa de uma ordem que massa

cra o direito, em substituição da lei. A ordem é utilizada co

mo apropriação privada da lei, é incompatível com o direito. A

lei por sua vez legaliza essa ordem que substitui o direito e

institucionaliza a violência e legitima as relações sociais de

"bom" e "mau", de "vítima" e do "perigo", do dever "morrer"

para diminuir a rebelião e insubordinação, abrindo assim espa
ço para legitimar a violência.

Goffman (1982) desenvolveu o conceito de "estigma",
e definiu como sendo uma forma de relação social impessoal,des

personalizante, uma vez que deriva não da consideração do ou-
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tro como individualidade empírica mas, apenas como representa

ção circunstancial de certas características tipicamente asso

ciadas a sua classe de estigma.

E uma categoria de • acusação interiorizada de carac

ter totalizador. Nao so como nas acusações do desvio, mas uma

manipulação de identidade.

Para Goffman, os estigmas destroem atributo e quali

dade. no indivíduo, o controle interioriza a deteriorização da

identidade social, so abrindo espaço para os grupos perceberem
as marcas, os desvios, sem espaço para perceberem o caracter

ideologico das estigmatizaçÕes.

Diante das pressões totalizadoras o indivíduo é desa

creditado e como tal e considerado nocivo à sociedade,discrimi

namos ideologicamente os estigmatizados, reforçamos as repre

sentações simbólicas do "nocivo" e "irrecuperável", num esfor
ço constante do social para manter a eficacia desse simbólico,

tentando camuflar a dominação do sistema na relação acusado/

acusador, que provavelmente reflete interesses maiores do sis

tema de controle social.

O social reduz as oportunidades, os esforços e movi

mentos do estigmatizado, não atribui valor e nem reflete sobre

o que esta por trás de um estigma, de uma identidade deteriora

da por uma ação social.

Quais os interesses do sistema em reforçar o caráter

estigmatizado do desviante, em reforçar a leitura do "irrecupe

rável" e atribuir o caráter do "inútil socialmente"?

A instituição prisional reforça o desvio e institui

a violência na medida que está sendo mantida para deteriorizar

a identidade social e nao para reeducar o indivíduo.

Machado (1978) aponta para a instituição prisional e

sublinha que a mesma não atende aos seus objetivos de reeduca

ção do homem, o de introduzir um elemento estruturante que não
cumpre os objetivos explícito sem acentuar temor,tortura e mor

te, mas que são mantidos seus modelos desde o nascimento das

prisões, apesar das denúncias e das constatações de fracasso.

Como já referido anteriormente, a instituição utiliza
linguagem reveladora do poder controlador e totalizador dos in
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divíduos •'desviantes" , sem espaço para cionstruir uma vida produ

tiva e sim cada vez mais envolvida com a violenica.

Como atua o sistema do controle da instituição e de

que forma os controles sociais contribuem para o aumento dos

comportamentos violentos e reforçando a deteriorização da iden

tidade social? Provavelmente os controles das instituições pr_i

sionais atendem a interesses maiores do sistema ao reforçar o

estigma e um nome da ordem institucional manter os desvios e

legitimam a violência.

Maria Julia Goldwasser (1985) aponta a ideologia da

reintegração estruturada para preservar o desvio. "As instj^
tuiçoes totais nao operam para dissolver barreiras na organiza

ção social porque essas barreiras são parte integrante do sis

tema de diferenciação e classificação social, e para o qual a

eliminação da categoria dos desviantes constituiria a própria

anulação da existência dos normais" (Goldwasser, 1985:51).

Foucault (1986) relata a história da violência nas

prisões, demonstra como sempre o social reagiu diante do cará

ter desviante das normas e códigos sociais. Analisa os grandes

festivais de punições praticadas pelo social. As grandes fo

gueiras, a melancólica festa de punição, os espetáculos públi

cos de apedrejamento, a confissão pública dos crimes utiliza

dos nos séculos passados.

Em todas as grandes "civilizações" os desviantes fo

ram apedrejados, queimados pelos acusadores. Ao assinalar es

ses festivais de ritos de cerimoniais de tortura, onde os con

denados eram amarrados com coleiras de ferro, grilheta nos pés,

recebendo pancadarias e até queimados em praça pública, devido

a constituirem ameaças às determinações dos códigos sociais.

Hoje, no final do século XX não é diferente. Os fes

tivais continuam, os rituais estão sendiD velados e dissimula

dos. Em vez de serem aplaudidos em praça pública são instituí

dos nas instituições totais, fechados e controlados pelo siste

ma do poder.

A instituição convive com a contradição,institui nor

mas para reeducar o indivíduo para o convívio coletivo e é es

sa mesma instituição que institui a violência e dificulta a in
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tegração do indivíduo no contexto social, reforçando o estigma

do "irrecuperável".

Sublinha Foucault nos escritos concernentes ao fracas

so da prisão "qual e a utilidade desses diversos fenômenos que

a critica, continuamente denuncia manutenção da delinqbipcia,

indução em reincidência, transformação do infrator ocasional
em delinqüência habitual, organização de um meio fechado de de

linquência", (Foucault, 1986:239-240). Questiona sobre o que é
mascarado ná instituição. Quais os interesses em manter o sis

tema que institui a violência?

Foucault (1986) faz referência que o funcionamento

da prisão e mantido e assegurado não por discursos formulados

mas vividos e estruturados nas estratégias da manutenção do

sistema manipulador do individuo. No entanto, a mesma institui

çao utiliza um discurso formulado no regulamento e nos motivos

das decisões, quando durante séculos mantém o mesmo caráter

diSCiplinador e vigilante.

Essa linguagem esta simbolicamente representada na

legitimação de um sistema violentador.

No estudo da Microfísica do Poder, Foucault faz refe

rencia aque"na economia do poder e mais rentável vigiar do que

punir" (Foucaul, 1986 :130) .0 poder está inserido no corpo do indiví

duo,nos seus gestos, suas atitudes, expressões, discursos, man

tendo toda a estrutura metodológica do dia-á-dia e passando a

exercer um controle, perpétuo e às vezes intermitente, ocupan

do todo o espaço de vida no indivíduo, perpassando para o cor

po social, perpetuando uma instituição que caminha com a delin

quência e com a desordem social.

Para Foucault "a prisão não pode deixar de fabricar

delinqüentes. Fabrica-os pelo tipo de existência que faz os de

tentos levarem: que fiquem isolados nas celas ou que lhes seja

imposto um trabalho inútil, para o qual não encontrarão utili-

dade, e de qualquer maneira nao pensar no homem em sociedade.A

prisão fabrica também delinqüentes impondo aos presos limita

ções violentas: ela se destina a aplicar as leis e a ensinar

o respeito por elas; ora todo o seu funcionamento se desenrola
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no sentido do abuso de poder" (Foucault,1986;235). "Os delin

qüentes são úteis tanto no dominio economico, como no"político".

(Foucault, 1986:1320)1.

Hipoitese Levanltadas

* ' • ' * ^ /s»Nesta ótica o presidio surgere aniquilamento e não

respeita a tematica e o objetivo da reeducação e interação co

letiva dos individuos que norteiam os pressupostos de sua exis

tencia. Os individuos que transgridem as normas internas do

Presidio, são considerados violentas e no entanto, a institui

ção age com a mesma violência, transgredindo direito a deveres

dos desviantes.

Este conjunto de questionamento nos permitiu verifi

car a institucionalização da violência dentro de um sistema

prisional que^como ja foi referido,esta pautado nos pressupôs

tos formais de reeducação do indivíduo, nos postulados da não

violência do respeito ã integridade física e psíquica do preso
e do reestabeler condições para o convívio social.

Construímos um pensamento, articulamos com as hipóte

ses levantadas na etapa inicial da pesquisa e através de um es

tudo etnográfico da instituição analisamos a violência legiti
mada e instituída pelo sistema de controle da instituição to

tal, reafirmamos a construção teórica de que a instituição tem

proposta formal de reeducação do desviante e a integração no

convívio social. No entanto, utiliza o mesmo mecanismo de vio

lência que é responsável pela vinda do desviante para a insti

tuição.

A instituição prisional deve ser também considerada

desviante das normas vigentes distante dos direitos, deveres e

respeito a cidadania. Ambos desviantes, sendo que o sistema le

gitima a violência, movimentos instituídos, interesse hegemoni
o de classe dominantes. O Presídio reforça o estigma do irrecu

perável, o nocivo, e abre espaço para a violência do indivíduo

desviante.

Partindo dos pressupostos teóricos acima referidos a

pesquisa contribuiu para a construção do conhecimento formal
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das relações int^na^ desta instituição e de que forma contri

buem para o aumento da violência. Existem seqüências de traba

lhos publicados sobre o assunto, no entanto a característica

do novo é estruturada na leitura das relações internas estabe

lecidas no P.P.A.B.

Analisamos etnograficamente, as relações de violên

cia fisica e institucionais e observamos o dia-a-dia da comuni

dade, envolvendo preso, agente penitenciário, serviço técnico,

direções, chefias da superitendência do sistema penitenciários.
Questionamos o modelo, a organização social da comunidade,suas

estratégias de sobrevivência na violência, legitimação da mor
te fisica e ou simbolizada através das questões individuais

ou coletivas.

Construímos um percurso histórico que antecede a ins

tituiçao analisada e constatamos que o P.P.A.B repete o modelo

organizacional da Casa de Detenção, anteriormente fechada e

substituida pela instituição ora estudada,para atender postula

dos formais da reeducação e reintegração do preso ao convívio

social. No entanto, a instituição repete modelos fracassados

para reafirmar as contradições impostas pelo sistema que é o

de aniquilar o indivíduo desviante das normas e códigos soci

ais.
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Casa de Beteimção

Percurso Historie©

Aos dezesseis de agosto de 1848, a lei n- 213, auto

rizou ao então governador da Província de Pernambuco, Aníonio

da Costa Pinto, construir na cidade do Recife, uma Casa de

Detenção, com capacidade para duzentos presos, que seriam man

tidos em celas individuais, e separados por pavilhões, de acor

do com o sexo e a natureza do crime.^

Com a aprovação do projeto, iniciou-se a construção

em dezesseis de janeiro de 1850, sendo responsável pela obra,o

engenheiro José Mamede Alves Ferreira, de formação francesa na

área de arquitetura que respondeu,também,pelos projetos do Hos

pitai Pedro II e do Ginásio Pernambucano.

Em 1855, foi inaugurada uma das alas, a chamada raio

norte, para onde foram levados os presos, e que constava, alem

das celas, da área de administração, da guarda para manutenção

da segurança e de toda a muralha que circundava a prisão.

Concluído o raio sul em 1860, juntamente com a varan

da onde ficava localizado o santuário, foi celebrada a primei

ra missa, no dia 28 de outubro.

Em 1867, concluía-se o raio leste e todas as demais

dependências da bela e monumental Casa de Detenção da rua Fio

riano Peixoto, que chegara a ser visitada pelo Imperador Pedro

II em 1859.

Com o decorrer dos anos e com o crescimento demográ

fico do Recife, aliado a outras circunstâncias, a Casa de De

tenção veio a tornar-se uma construção inadequada ao funciona

mento de um presidio, localizada, alem do mais, em pleno cen

tro urbano, ao lado da Estação Ferroviária.
/

Construída para abrigar duzentos presos, a Casa, ja

em 1971, alojava mais de mil detentos, transformando-se num an

tro de promiscuidade e desrespeito a dignidade humana. Segundo

1) Ver coletânea de artigos de ANDRADE (1975) "O nosso 14 de julho", onde o autor relata o
percurso histórico da Casa de Detenção.
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o autor "Sua existência configurava um espetáculo quase cir

cense: as grades, os prisioneiros, a rede elétrica de seguran

ça, os guardas armados, em pleno centro da cidade, espetáculo

visto diariamente por milhares que chegavam a cidade,vindo das

cidades vizinhas ou interior, pelo povo em geral, das ruas,
»»

dos escritórios, das lojas e dos ônibus".(Andrade, 1975:45).

A precariedade da situação devia-se nao só á locali

zação do prédio, mas, sobretudo, à estrutura fisica imprópria,

a carência de espaço, à deficiência de condições sanitarias, à

falta total de higiene, sobrecarregando o ar de uma atmosfera

maléfica, que impedia uma respiração saudavel, tornando impra

ticável a observância das próprias disposições legais.

Constam dos registros,que alem dos advogados para

prestação de assistência jurídica aos sentenciados,havia servi

ço medico, assistência social e religiosa, sem discriminação

de crenças. Os rituais religiosos eram celebrados na presença

de todos. Constam ainda dos registros, professores da Secreta

ria de Educação e da Fundação Guararapes, que eram responsá

veis pela alfabetização e pelo curso médio.

Paulo Cavalcanti, faz referência à Casa de Detenção

no periodo considerado de grande repressão política como "o ve

lho Edificio da Casa de Detenção, no centro do Recife, que, pe

]a habitual afluência de setenciados comuns, esgotava sua capa

cidade de lotação, via-se agora a braços com problema de toda

ordem,em face da presença de centenas de presos políticos das

mais variadas camadas da sociedade". (Cavalcanti, 1980:70).

A Casa de Detenção configurava um espetáculo de ma

nifestações contraditórias "operários e camponeses, perplexos,

sem condições de medir, em perspectiva, a duração do tempo de

encarceramento". (Cavalcanti, 1980:70). Nas celas de grossas

paredes, quase medievais, com alguns metros quadrados de espa

ço formava-se uma comunidade de pobres e ricos, pretos e bran-

COS, operários e doutores, mas com sentimentos .humanos comuns,

apesar das diferenças sociais econômicas e políticas.

Registra,ainda, Cavalcanti, (1980) entre as condi

ções insuportáveis da Casa de Detenção,não somente a falta de
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liberdade, mas a má alimentação, o desconforto, e a promiscui
dade caracterizando a violação da integridade física e psicoló
gica do individuo.

Era um deposito de seres humanos e não um local com

proposta de reeducação ao convívio social.

As verbas orçamentárias eram reduzidas e o plano de
tornar o presidio auto-suficiente em matéria de recursos finan
ceiros, com funcionamento de oficinas, marcenaria, alfaiataria,
sapataria, eletricidade etc, falharam a cada meta administrati
va." (Cavalcanti, 1980:74). Ocontraste entre a prisão e o mun
do livre, construído no centro da cidade, tinha espectadores
por detrás das grades assistindo ao grande espetáculo de liberste
de e mobilidade física, unido ao seu desejo de circular pelo
mundo fantasioso,sem problemas nem dificuldades.

As feras enjauladas tinham de ser domadas, não im
portando os meios utilizados. Tais práticas eram para ser
assistidas e aplaudidas por um público mas, o centro da cida
de era público demais. Elas tinham que ser ás escondidas e
nao expostas a vida diaria da comunidade.

Derrobada dos Muros:

Fechamento da Casa de Detenção

Andrade, (1975) aponta para o fracasso e a negação
aos direitos humanos na proposta da Casa de Detenção. Muros,re
fletem sofrimentos e desrespeito à integridade física e psico
lógica, são símbolo do direito e da lei, ausência de Justiça.O
fechamento da Casa de Detenção foi marcado pela intenção de re
formas das bases do sistema penitenciário. Pernambuco foi o
primeiro no Brasil a implantar o regime da prisão albergue,per
mitindo aos apenados trabalho e estudo externo, com concessão
de residência a familiares de setenciados, na Penitenciária de
Itamaracá.

Visita ao lar em regime de semi-1iberdade e direito
a encontros conjugais, resgatando um problema crucial nas pri
soes.
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"A pena se alimenta não da reprovabilidade do fato cometi

do,mas da necessidade de evitar que novos fatos igualmente

ilícitos se cometam",

PROF. ANÍBAL BRUNO.^

O decreto 6685 de 30.09.79 determina a criação do

Presidio Prof. Aníbal Bruno, com objetivo de desativar o Presi

dio Mourao Filho, que vinha funcionando precariamente em decor

rencia da superlotação e das condições de instalações inadequa
das das cadeias publicas. As condições fisicas não foram estru

turadas para o funcionamento dos serviços de assistência juri-
dica, social, de saúde física e psicológica, apoio educacio

nal, praticas esportivas e de recreação,todas elas, com a fina

lidade de atender à proposta formal da instituição.

Na Av. Liberdade, no bairro do Curado, em frente ao

Cemitério Parque das Flores, nesta capital, foi inaugurado o

Presidio no mês de dezembro de 1979, que recebeu o nome de

Prof. Anibal Bruno, homenagem prestada ao criminalista, profes
sor da Universidade Federal de Pernambuco, autor de varias pu

blicações na area de Direito Criminal. O Presidio e Centro de

classificação foi construído com verba do Ministério da Justi

ça, com base na reforma Penal lei 6416, dentro das exigências

da lei.

ESPAÇO FÍSICO

A extensão da area é de 12.938.40 m2,dei imitada por

uma muralha sobre a qual fios de alta tensão fazem o contorno

completo, com existência de guaritas funcionando permanentemen

te com militares da Policia do Estado, para vigilância sob re

gime de plantão. Isso por se tratar de estabelecimento onde a

segurança máxima deve ser garantida.

A estrutura física compreende 8 pavilhões divididos

em 174 celas individuais,com área de 11,70 m2 cada e 38 celas

coletivas,com área correspondente 35,30 m2, salas para servj^
ços de administração e segurança.

(?) In ANDRADE (1975)
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A area administrativa abrange gabinete do diretor,

vice-diretor, setor de pessoal, financeiro, setor penal, expe
diente, almoxarifado, arquivo, secretaria, copa e tres ranchos,
sendo um para preso, agente penitenciário e Polícia militar.

Aárea de segurança é composta por setor de discip,!,^
na, chefia de guarda, áreas internas próxima aos pavilhões e
area construída na entrada do Presidio, onde permanece a guarda
do dia, tanto da Polícia Civil, chamada agente Penitenciário,
como a guarda da Polícia Militar.

Consta ainda de salas para serviço de atendimento ao
preso, compreendendo: serviço jurídico, assistência social, ser
viço de saúde: psiquiátrico, clinico, psicológico e nutrição,
havendo,também,espaço com área para funcionamento de uma escola
para alfabetizaçao ou continuidade aos estudos interrompidos de

primeiro grau, conveniado pela Secretaria da Educação com verba
do Ministério da Justiça, além de uma Biblioteca contendo li

vros didáticos, alguns romances e revistas.

Existem ainda, um Auditório para a realização de fes
tas e celebração de missas; campo de futebol para atividades es

portivas e eventuais competições entre grupos de internos; en

fermaria com 12 leitos, salas de atendimento medico e gabinete
dentário; Área de Produção contendo pocilga,supervisionada por
um veterinário; padaria responsável por toda a fabricação do

pão, a ser consumido pela população interna, (presos, agentes
penitenciários, policia militar e plantonistas).

Alguns presos que desenvolvem atividades de trabalho

são chamados de concessionados, chegando até o serviço por ini-
ciativa própria, indicação de presos mais antigos ou através

dos agentes penitenciáiros.

Os pavilhões são designados por ordem alfabética de
A a H, com celas coletivas, capacitadas para abrigar 6 presos
e individuais para um único preso.

Classificação dos pavilhões e respectivas composições.

Pavilhões A- 13 celas, sendo 12 celas coletivas,! individual.
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Pavilhão B 13 celas, 12 coletivas e 1 individual.
Pavilhão C- 20 celas, 08 coletivas 12 individuais.
Pavilhão D- 26 celas, 06 coletivas 20 individuais.
Pavilhão E- 40 celas, 00 coletivas 40 individuais.
Pavilhão F- 40 celas, 00 coletivas 40 individuais.
Pavilhão G- 30 celas, 00 coletivas 30 individuais.
Pavilhão H- 30 celas, 00 coletivas 30 individuais.

Alem dos pavilhões acima citados ha uma cela coleti
va chamada disciplina, nomeada por presos e outros segmentos
da instituição, "castigo" e um pavilhão recém construído deno
minado segurança, que e o local para onde os presos ameaçados
de morte, são encaminhados.

Os presos vão para o castigo quando transgridem nor
mas internas e, para o pavilhão de segurança, quando está

ameaçada a sua integridade física. O agente penitenciário enca

minha-os para resguardá-los ou quando feita solicitação por
eles mesmos,a fim de evitar envolvimento que possa acarretar da
nos fisicos.

O pavilhão construído para encontro conjugai, espaço
reservado para receber as mulheres, está desativado. Os presos

solicitaram a um dos diretores em 1989, a pratica do encontro

conjugai na própria cela, no que foram atendidos. O pavilhão es
ta sendo utilizado atualmente para alocação de presos, devido

à superlotação. É importante registrar que o P.P.A.B. é o
maior do Estado, com capacidade para abrigar 471 presos provi

sórios do sexo masculino, idade superior a 18 anos, sob a ju
risdição da comarca do Recife e area metropolitana, bem como à
demanda dos presos provisórios das comarcas do interior. que
não dispõem de cadeias publicas para recolhimento dos mesmos.

(3) Normas disciplinares: horários, desobediência 'as filas de rancho, na contagem para verifi
car a totalidade, agressões, tentativa de fuga, toxicos e outros.
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CHEGADA AO PRESÍDIO

O encaminhamento para o presídio é feito através das

diversas delegacias ou da própria justiça^, desde que conste
ato de infração através de flagrante delito por ordem escrita

• >

o fundamentada de autoridade judiciaria competente,variando de

um simples ato transgredido, até ocorrências de crimes conside

rados periculosos, primários ou reincidentes de acordo com o

codigo Civil; Primário e quando o preso responde a processo

sem ter sido condenado anteriormente, por outros processos e

Reincidente quando reincide no crime e e condenado pelo po

der judiciário competente.

O presidio e o local que recebe o preso provisorio,

isto é, aquele que aguarda julgamento para apresentar-se poste

riormente à justiça, e após decisão judicial, ser posto em li

berdade, caso não seja comprovada a sua participação no delito

ou não seja condenado. Havendo participação,o condenado será

encaminhado para a penitenciaria conforme tempo e pena a ser

cumprida.

Devido às extinções de diversas cadeias publicas, do

grande Recife, o presidio recebe número elevado de presos, fa

zendo com que a sua oo:ulação esteja permanentemente acima da

sua capacidade física..

O tempo de permanência deverá ser relativamente cur-

to, ate a definição da situação judicial.

Chegando ao presídio, o preso é recolhido e colocado

num local chamado setor de triageim, onde e feita a identifica

ção e encaminhamento para avaliação pelo Serviço Técnico.

(í») Constituição Federativa do Brasil, dos direitos e garantias fundamentais, art LXI p.lO
1988.
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COMPOSIÇÃO DOS SER¥IÇO TÉCMICO

Advogados (2)

Assistentes Sociais (2)
5

Psicologos (2)
»)

Medico clínico 2

Psiquiatra 3

Dentista 2

Nutricionista 1

Os presos são entrevistados por um profissional de

cada area. Apos realizaçao da entrevista é emitido um parecer

que será colocado na pasta de identificação, juntamente com to

da documentação comprcbatoria do encaminhamento para o presí

dio.

A identificação consta de uma entrevista com o setor

Penal, quando o agente penitenciário preenche uma ficha de

identificação contendo nome, idade, profissão, filiação, condi^
çÕes econômicas, tipo de delito, se primário ou reineidente,ca

racterísticás fisicas, marcas ou tatuagem, vulgo e digitais,

bem como,residência. Após, o preenchimento desta ficha o preso
3

segue para ser fotografado, (vide anexo ).

O agente penitenciário encarregado do setor de expe

diente é responsável pela alocação dos presos nas celas, quan

do, após a análise da situação física, psicológica, social e

criminal, o agente diz que, com base nos dados acima refer_i

dos, encaminha o preso para os pavilhões.

(5) (atribuições-decreto 543 de 18 de novembro de 1960, exceto cargo de Psicologo, incorpora
do em dezembro de 1980).
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Durante o dia os presos circulam por áreas livres em

grupos ou isolados, dependendo da situação especifica de cada

um.

^ >>

Nao tem acesso as areas administrativas a não ser

Quando trabalham no setor ou e solicitada sua presença, sendo

tais setores isolados por portoes de ferro, e contando sempre

com a presença de agenlte penittenciario, responsável pela segu

rança.

Durante o dia, (exceto os que estão no castigo), per

manecem, caso queiram, fora dos pavilhões. No início da noite,

após a refeição, são recolhidos.

Desde a rebelião em 1987, quando houve quebra dos ca
deados e grades, fato divulgado amplamente pela imprensa, os

presos negociaram com a Superitendência e Secretário da Justi

ça o direito a transitaçao fisica interna, no que foram atendi

dos. Tal situação não é permitida quando existe clima maior de

tensrO, motivado por tentativas de fugas, agressões entre eles

ou o agente penitenciário. Nestes casos, ficam trancados nas

celas sem direito a circularem internamente pelas areas consi

deradas de lazer.

Durante a semana, todos os presos, exceto os que es

tão de castigo, têm direito a receber visitas dos familiares
e mulheres, desde que os visitantes sejam revistados minuciosa

mente pelos agentes penitenciários responsáveis, no intuito de

manter a segurança, impedindo a entrada de armas,objetos cor

tantes, tóxico ou vestimentas que possam facilitar fugas.
As visitas ocorrem nos domingos e nas quartas-feiras,

e os visitantes devem obedecer ao regulamento do horário pre

determinado pela direção da casa: Pela observação constatou-se

a fragilidade socio-economica dos familiares dos presos, que

vivem em sua maioria em total miserabil idade , sem condições para

ajuda-los, levando alimentos ou objetos de uso pessoal. Em mui
✓ ✓

tos casos, e a familia quem vai buscar do preso ajuda financei

ra e,aos domingos,almoçam todos no presídio, retrato da difi
culdade em que vivem.
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Após julgamento, e sendo condenado, o preso deve ser

transferido para as penitenciárias. O encaminhamento é determj^
nado pelo juiz, de acordo com a história criminal e condições

pessoais do preso, sendo observados aspectos psicológicos e so

ciais. Em contato com os movimentos diários do P.P.A.B compre

endendo periodo de 1 de janeiro de 1980 a 31 de agosto de 1989.

Nao foi encontrado registro de preso anterior a janeiro de 1980.

A pesquisadora fez, pessoalmente, o levantamento de

todos os registros de transferencias fugas e mortes, sendo os

dados registrados apos pesquisa realizada nos movimentos diá

rios, durante o período de dez anos (vide anexo^).

""Por detrás dos bastidores."

O Departamento de Polícia Penitenciária estabelece

as normas de segurança para os estabelecimentos penais (vide

anexo ).

O estudo realizado no P.P.A.B envolve varias rela

ções entre os diversos segmentos institucionais, vem como, a
organização social e a segurança penitenciária. A pesquisa a-
brange análise dos agentes lotados no P.P.A.B durante o perío
do de realização dos trabalhos.

A amostra estudada corresponde a 13,5W do universo

dos agentes penitenciários lotados no P.P.A.B,sendo 6,08% per

tencente ao quadro da segurança penitenciária, grupo que atua

na prevenção e manutenção da segurança interna da instituição
e 7,43% responsável pelo desenvolvimento das atividades admi

nistrativas e ou burocráticas. As variações de tempo de perma

nência no serviços são de 3 a 25 anos.

No tocante ás entrevistas realizadas no setor admi-
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nistrativo, a pesquisa envolveu elementos de todos os setores

buroe ráticos.

Na área de segurança foram entrevistados agentes por

diferenciação de escalas, no entanto, houve recusa por parte

de alguns profissionais de determinadas escalas de serviço, os

quais foram substituídos.

POLÍCIA PEMITEÜCIÁRIA

Os MocimBios do P.P.A.B

Os individuos incluidos na amostra tem predominância

da cor parda, correspondendo a 4Ú%, seguida de 35% de cor pre

ta e 25% de cor branca, tendo 60% concluído o 2. grau e 35%

freqüentado ou freqüentando curso universitário.

Com relação as condições sócio-economicas 50% revela

ram ter vivido dificuldades financeiras na infância e adoles-
/\

cencia, enfrentando o mercado de trabalho desde cedo,para com

plementar a renda familiar e poder freqüentar a escola pública

ou particular.

Na adolescência, a maioria trabalhou em atividades bu

rocrâticas, na área comer-cial ou industrial, como: ajudante ge

ral em lojas, cobrador, empacotador, e alguns relatam na infân

cia e adolescência terem vendido frutas e verduras na feira pa

ra ajudar os pais e poderem freqüentar a escola.

A maior parte dos entrevistados vêm de família nume

rosa onde o pai exerce profissão considerada qualificada ou

semi-qualifiçada. Tal como: funcionário público (agente polic_i
al militar, administrativo e municipal) comerciante, feirante,

industriario, mecânico, estivador, ou na area da construção ci

vil como: mestre de obra e pedreiro.

A mãe quase nunca participa da competição do mercado

de trabalho, o que corresponde a um percentual de 65% da amos

tra estudada. A maioria dedica-se ao trabalho doméstico, e as

que exerceram ou exercem profissões, são parteiras, auxiliares

de enfermagem, costureiras, industriárias (operárias)tendo con

cluído ou não o curso primário. Há, também, relatos de um gran
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de numero de mães analfabetas.

A amostra tem variações de idade entre 24 a 62 anos,

sendo 65^ naturais do Recife ou area metropolitana do grande Re

cife.

Entre eles 70^ são casados, tendo a maioria, filhos,

que freqüentam ou que freqüentaram escolas publicas ou particu

1 ares.

Tonnar-se mocinho: ou o ingresso profissional e a anto-imagem
papel social.

Relatos como esses sao freqüentes no transcorrer das

entrevistas, assim como as afirmações de não ter escolhido ser

agente penitenciário, estando a maioria desempregada e optado
pelo concurso; quando aprovados, cursaram a academia de Poli

cia Civil.

""Falta de opção pajra outro emprego"

""Surgiu um concurso como qualpuer outro""

""Segurança profissional, de carteira assinada e náo poder ser

demitido"

Na amostra estudada 7W relatam não ter vocação para

a profissão e pretendem deixa-la, fazendo novos concursos que
exijam trabalho envolvendo menor risco de vida; alguns afirmam

que pretendem ser delegados, enquanto outros não se decidiram

quanto a novos rumos profissionais.

No periodo em que freqüentaram a academia, relatam ha

ver recebido muitas informações teóricas e pouca preparação pa

ra enfrentarem o ""contato com a escoria da sociedade", havendo

tambem,referências aos aspectos repressivos e controladores da

formação, quando tem que: "receber tudo calado sem ter direito

a criticar", bem como relatos de agentes afirmando que: "vio

lência so e resolvida com violência"" e é preciso: "baixar o

pau para os marginais respeitarem e obedecerem á hierarquia".

Sublinham que falta disciplina e respeito ao agente

penitenciário, e que: "a instituição só dá espaço para o margi
nal, tirando o poder e autoridade do policial"".
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E destacado como vantagem o fato de serem concur-

sados, funcionários públicos, o que lhes assegura estabilida
de e salário certo no final do mes. As desvantagens, no entan
to, são bem maiores, pois convivem constantemente com o risco
de vida, e não são reconhecidos socialmente como profissão

digna de respeito, por não possuírem as condições básicas pa
ra o desenvolvimento de um trabalho que proteja e de seguran

ça à coletividade.

Apontam a falta de armamento, munições e aumento efe

tivo de agemites peniteiniciários no P.P.A.B., como obstáculos a

estruturação de seu trabalho, destacando que os presos tem co
nhecimento da precariedade de suas condições, o que favorece
os motins e o desrespeito á hierarquia do policial,disciplina
do dia- a-dia.

Os constantes riscos de vida, associados a salários

poucos compensatórios, os contatos com a ""majcgiimalidade", bem
como o pouco reconhecimento pelos segmentos hierárquicos da

instituição, contribuem para a desvalorização da figura do po
licial. Eles tem a noção exara de sua condição, e é este opri
meiro passo no caminho da corrupção do policial.

Sabe-se que a instituição tem conhecimento dos fa

tos e não assume posições claras no sentido de modificar as
condições básicas para o desenvolvimento de um trabalho digno
e respeitoso por parte do policial, sempre. Há sempre a preo

cupação em puni-los, utilizando-se para isso, a prioridade
dos "Bauniíiidos"" e dos "Direitos Humaamos".

RepresemtaLçao do medo e terror.

É ambígua e contraditória a representação social da
segurança. Segurança de quem?

são freqüentes nos relatos, afirmações de: "Buscar
a segurança" diante da opção de um concurso, não importando

o que se faz, como se faz e para que se faz; as linhas básicas

são a segurança.
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Afirmam ainda que tais experiências são adquiridas

no dia-à-dia, nao trazendo eles a preparação adequada para en

frentar um presídio de segurança máxima.

BAMDIDOS Oe MOCIMiOS?
> 5

O estigma da violência

✓

E. significativa a fragilidade do compromisso e com

prometimento social com a profissão, 70% da amostra analisada

fazem referências ao fato de não assumirem,perante outros grupos ser

policial, devido aos desgastes e ao desrespeito que a socieda

de tem para com a polícia.

- "Sinto repudio pela prorissão"

- "Mao tia recontiecimento, sonnnos tratados como marginais"

- "Ser policial significa corrupção".

Tais afirmações foram freq"òentes durante a realiza

ção das entrevistas. Quando questionados sobre a profissão, pre

ferem dizer-se funcionário público, ou qualquer outra coisa,

desde que não seja policial.

- "Falo que sou enfermeira, costureira, ate cabeleireira, me

nos uma policial".

Nas entrevistas com o setor administrativo 55% rela

tam que não conseguiram permanecer na area de segurança inter

na, solicitando transferência para setores burocráticos, por

não concordarem com a prática de trabalho dos colegas, "dene

grindo a profissão".

Relatam as freqüentes práticas de espancamento e tor

turas, para imposição da hierarquia e da ordem, tornando o cli

ma tenso, e o ambiente com sérios riscos de vida, não s6 para

os presos, como para os agentes penitenciários, e afirmam a

participação de colegas nas práticas de desordem e corrupção.

Ser ou nao ser policial
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O equívoco: ser policial representa a falta de segu

rança, a linha que demarca e limita os lados opostos, converge

para a mesma direção; ser policial e ser ""margieal"". Ambos es-

tao a margem das classes dominantes, pertencem à mesma catego

ria de classes populares. Os primeiros convergem para a repre-
^ »5

sentaçio da força e poder na busca da ""proteção"" a fim de tor

nar-se o ""marginai"" legitimado pela instituição, que, por sua

vez utiliza-se dos movimentos opostos, autorizando a força e o

poder, institucionalizando a violência, enquanto o marginaliza

como grupo social.

Não e a ausência do armamento, da munição e falta de

vigilância interna no estabelecimento penal que traz a insegu

rança. Ser policial é a representação da força do podereda au

toridade, na busca da ""segurança"", através da instrumentaliza

ção dos mecanismos repressivos. Estar armado traz significante

de ameaça e terror,de impor respeito, mas um respeito vigilan

te e punitivo sobre a formação do policial. Comenta Pinheiro,

"a policia esta situada num lugar social ambíguo, desempenhando

funções contraditórias (reprimir as classes populares e prote

ger a sociedade contra os criminosos) composta em sua maioria

de cidadãos das próprias classes populares" . (Pinheiro 1986:146)

Prossegue ainda, que preocupação de instrumentalizar

a policia, acarretou c descompromisso de funções básicas e le

gitimas na proteção ao cidadão e na prevenção ao crime.

É pertinente grifar que o sistema que se despreocupou

com a formação do policial, fragilizou conceitos de cidada

nia e fragmentou o discernimento entre direi tosedeveres, sem

r^efletir que» antes de ser um policial, ele é um cidadão. Essa

dissociaiização perpassou conceitos confusos e obscuros, legi

timou a arbitrariedade, permitiu as transgressões e autorizou

o terror,o medo e a morte em nome da segurança da coletividade.

COMO SE FAZ ÜM POLICIAL?

Em matéria redacional publicada pela imprensa escri

ta, o advogado Marques Pereira, da comissão de Direitos Huma-
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nos da O.A.B. em São Paulo, faz referência a falta de formação

dos policiais, somando a precária condição de efetivar um pro

cesso de seleção de pessoal para admissão nos quadros polici

ais e a falta de formação durante o treinamento, donde resulta

a serie de tragédias que ocorrem na vida da comunidade no dia
»>

a-dia.

Não havendo diferença na formação militarecivil, os

agentes penitenciarios,em periodo relativo de cento e oitenta

dias,são treinados e alocados nos presídios, respondendo pela

segurança e estabilidade de uma instituição que violenta e le

gitima a desordem, em nome da ordem.

A imprensa local divulga matéria subiinhada pelo advo

gado Ferreira Lima, membro integrante da Comissão de Defesa dos

Direitos Humanos, afirmando, que a qualidade primordial da po

licia é a preservação da ordem pública e garantias dos cida

dãos, e que a violência daqueles que ameaçam ou agridem os in

teresses fundamentais de outrem, encontra na organização poli

cial o limlt-e necessário para evitar, punir ou fazer punir o

autor ou autores dos atos delituosos. No entanto, a "legaliza

ção" da violência na instituição ameaça fazer do policial um

instrumento que infunde medo e ódio, ao invés de confiança. A

agressividade do agente de ordem está se disseminando de tal

forma,que na sua ação indiscriminada, ameaça por em risco a

própria estabilidade social.

É oportuno sublinhar as posturas rígidas e repressi

vas da instituição responsável pela formação do policial peni

tenciário, assumindo atitudes autoritárias e pouco reflexivas,

sem abrir espaço para críticas. O indivíduo, buscando uma "adap

tação" diante da instituição passiva, coisificada e acomoda

da, começa a repetir os discursos e as práticas adotadas, sem

refletir que o considerado errado pode ser também percebido

como certo, e que tais conceitos são valorativos, estando su

jeitos á interferência subjetivas, interesses ideológicos, eco

nómicos e sociais.

- '"Pessiiiia a experiência da fomaçao miuito rígida, que

rer fazer o cara de imbecil, rigidez para sadismo, indução a

ser violento"" -
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- Fiz uma sugestão, pensava que podia e o diretor gri

tou ""calado, aqui so se escuta"",

- ""Os caras terainanini o curso e Ja estão doidos para ba

ter mo preso"", (depoimento de um agente penitenciário).

Nos discursos da instituição há uma constante preocupa

çao com a formação do agente penitenciário. Em depoimento pu

blicado pela imprensa local, o Secretário da Justiça afirma

da importância de resgatar a imagem social e profissional do

policial como instituição, sem desvincula-la do compromisso é-

r.ico e moral, no contexto do dia-a-dia com o sentenciado.

Na mesma entrevista,o Diretor do Departamento de Po

licia Penitenciária afirma,que a postura adotada pelo Secreta

ria da Justiça é punir qualquer agente que transgrida as deter

•ninaçoes superiores e, através do serviço de acompanhamento,po

de assBgurar cue não há tortura dentro dos presídios, que não

existe clima de violência nas penitenciárias.Refere,também,exis

tir todo um esforço da Academia de Policia Civil na preparação

e formação do agente penitenciário. A preocupação básica é a

reciclagem do profissional,e estão trabalhando no esforço úni

co de discussão sobre a segurança e deficiência da atuação do

policial.

É mister apontar os critérios e os conceitos da vio

lência. Sua representação social perpassa idéias restritas vin

culando-a a espancamento e a tortura, quando na realidade,são

estes bem mais amplos.

O papel do policial não poderá associar-se tão somen

te á questão da segurança, sem que sejam vistos e analisados os

aspectos preventivos e educacionais. A questão da segurança ul

trapassa a representação de armamento e munição.

são freqüentes as manchetes de jornais envolvendo

policiais na transgressão e inversão de papéis. A instituição

corresponsabi1iza-o nas fugas e motins, legitimando as práti

cas da violência que ultrapassam a demarcação dos limites da

identidade; configura-se aí, a inversão dos papéis,quando ele

passa a assumir a postura de ""bandidos"".

A violência perpassa o muro dos presídios, invade as
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instituições e compromete o sistema no contexto dos direitos

e deveras. É preciso reler o que está por trás das fugas e dos

motins.

Mocimiho: a represeotação do bamdido

O estar desempregado e ir buscar a segurança poderá

estar revestido da busca da segurança na força e no autorita

rismo, institucionalizados oelos mecanismos repressivos e con

troladores do aparelho de estado.

"A prisão fabrica delinqüentes, mas os delinqüentes

são úteis,tanto no dominio econômico como no político, os de

linqüentes servem para alguma coisa.

Aceitamos entre nós esta gente de uniforme, armada,

enquanto nos não temos o direito de o estar, que nos pede doou

mento, que vem rondar nossas portas. Como isso seria aceitável

se não houvesse os delinqüentes?

Ou se não houvesse, todos os dias, nos jornais, arti

gos onde se conta o quão numerosos e perigosos sãos os delin

qüentes?" (Foucault, 1986: 132-138)

Reflete a analise de Foucault que ambos são instru

mentos e mecanismos da manutenção do poder, ambos são agredi

dos pelo sistema da dominação, explorados e violentados pelo

capital, não cabendo a tais categorias, participação e decisão

social.

Estigmatizados e violentados pelo sistema no que con

cerne a direitos e deveres, estão situados nos limites das ca

tegorias opostas, marcados pela ambigüidade da aproximação e

diferenciação.

A um e autorizado e legitimado o direito de violen

tar, agredir e ate de matar em nome da segurança social. Ao ou

tro, é atribuída toda a responsabilidade dos atos violentos, ca

muflando a violência das classes de dominação.

Benevides, em um dos seus escritos relata que "embo-
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ra nao possa definir legalmente as formas de violência não cr^

minosa. Mas se há sempre uma determinada concepção de ordem, es

ta não e percebida da mesma maneira pelos diversos grupos de

uma sociedade. A violação dessa ordem será tolerada ou punida

de acordo com os codigos de valores que distinguem a vitima, o

infrator e o objeto da questão" (Benevides, 1984: 72-73).

A policia legitima o direito de invadir casas, des

carregar armas nas favelas e ate mesmo matar indivíduos que

transitam pelas peri fe ri as. em nome da averiguarçao e da supos^i

ção do crime.

A atuação policial não deveria ser restrita somente

às áreas faveladas, periféricas, em busca de assaltantes e tra

ficantes, mas também,nas zonas onde residem classes de domina

ção. Mas, o sistema vincula miséria á criminalidade, exigindo

do policial que represente a força e a autoridade diante da po

breza. Afasta-la e responsabilizá-la pela violência. Por si só

a pobreza já e uma violência, imposta pelo sistema de explora

ção e acumulação do capital.

A identidade de ambos, policial e bandido é deses-

truturada e contaminada. Socialmente, ela é demarcada por li-

:-.has frágeis; o sistema utiliza-os e corresponsabi 1iza-os pe

la violência.

As diferenças que os confundem são as mesmas que os

aproximam: o ser ""policial"" passa a ser o registro de ""banidi'-

Ser policial para não ser o ""bandido"" e sendo assim

tão interligadas as identidades sociais,que negam pelo desejo

de ser. São discriminados e utilizados como massa de manuten

ção de uma sociedade que estigmatiza, dando poderes a uma cate

goria para que essa possa, em nome da segurança,impedir e blo

quear a própria segurança.

Assumem a identidade do ""bandido"" revestido de ""he

rói" que se confundem nas estórias da vida, nas posições arbi

trárias e na própria violência, na ilusão de ter o poder e de

legitimar a morte. Chegam a legitimar a sua própria morte como

categoria, na visão individual camuflada de interesses coleti

vos. Reprimir, para encobrir transgressões, evitar aproxima-
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çoes para camuflar aproximação nas transações.

Querem a segurança e trabalham para a insegurança

travestida de segurança, através das munições e armamentos,Bus

cam aproximação nas posturas dos ""baurndidos"" e evitam aproxima

ção na utilização de força e autoridade.

A falta de preparação e formação para exercer cargos

e funções são práticas institucionais, inclusive com participa

çao das diretorias, que por sua vez não são preparadas para

exercerem tais funções e sim, brincarem de toairag-baing expressan

do frustrações e tornando-se objetos decorativos de propostas

políticas governamentais, desvinculadas dos interesses coleti

vos. Instrumentos utilizados para manutenção dos sistema de con

trole socia.i em favor da exploração, são representados pela

violência, e manipulados pela mesma força e violência que os

institui e os legitima.

Marginalizados e responsabilizados por essa violên

cia, o policial e o bandido, ambos instrumentos de manutenção

do sistema, confundem-se e repudiam-se.

Em nome da força e da segurança, a um é dado o direi

ro a usar da violência até a morte; enquanto ao outro é muitas

vezes negado o direito a própria vida.

Ao bandido, é atribuida a responsabilidade pela vio

lência, violência esta, vinculada a demarcações físicas.Ao ser

preso, ele vai ser punido por essa violência, através de mais

violência.

O sistema, no entanto, é violento não só nas questões

meramente físicas, mas na representação do controle social,ins

^ituido e legitimado pelo próprio sistema.

Vivendo nas periferias, antes de ser um trabalhador,

o indivíduo ja e vinculado a identidade social de ser bandido.

A população de presos pesquisados no P.P.A.B. enqua

dra-se nesse contigente dos que nunca participaram, nunca tive

ram direitos, mas a quem foram cobrados deveres de não trans-

gressao a ordem.

Dando continuidade aos estudos, o próximo passo será

o levantamento do perfil do preso no P.P.A.B.



CARITULO III



Barudidos oui Mocimínos?

Os registros das entradas no período de 1 de janeiro

de 1980 à 31 de agosto de 1989 foram de 7.531 presos, sendo a

população pesquisada de 675 correspondente a 8,96% do universo,
não sendo encontrado registros anteriores ao período acima.

A definição do critério para delimitar a população
foi através da permanência do preso no P.P.A.B., no período de

maio a agosto de 1989, quando da realização do levantamento de

dados, em que a população aguardava julgamento ou já havia si

do julgada. Ia permanecendo por motivos outros, a serem anali

sados posteriormente no desenvolvimento do trabalho.

Devido ao fato de ser o P.P,A.B. o local onde e guar
dado o preso provisório, há rotatividade diária, isto é,entra

da e salda destes bem como suas transferências para penitenciá

rias, ou comarcas do interior e de outros estados, onde serão

julgados.Tal fato torna impossível o registro de todos durante

o período do levantamento, por não permanecer a documentação
no local de origem, nos caso de transferência.

A pesquisadora realizou o levantamento dos dados na

seção penal, através das fichas individuais e de documentos co

mo: Recolhimento, movimento criminal e registro das punições

disciplinares. (anexo ).

Com base nos dados contidos nas fichas de identifica

çao, verificou-se que as principais características da popula

ção estudada foram.: ano de entrada tipo de infração, classe

delinqüente (primária ou reincidente) idade, estado civil,natu
ralidade e município de origem (capital ou interior) escola

ridade, cor, profissão e condições econômicas. Estes dados fo

ram colocados nas fichas preenchidas pelos agentes penitenciá

rios quando da identificação do preso, assim como outras infor

mações que pudessem ser relevantes para o desenvolvimento do
t rabalho.

A população do P.P.A.B. é de origem predominantemen

te interiorana, totalizando 326 presos, isto é, 48.29% ao lado

de 296 da capital o que corresponde a 43.85%, além de 50 pre

sos de outros Estados e 3 do exterior.



Tabela 1

CAPITAL INTERIOR OUTROS ESTADOS EXTERIOR

296 326 50 3

43.85% 48.29% 7 . 40% 0, 44%
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Por ser maior a incidência de presos nascidos no In

terior de Pernambuco, não há correlação entre sua origemeo Io

cal das ocorrências, sendo a maioria das infrações registradas

na área metropolitana do Grande Recife.

Tabela 2

População residente mo ,A.B. segundo região geográfica

ANO
ZONAS

LITORAL MATA AGRESTE SERTÃO

1980 1 3 - -

1981 1 2 1 1

1982 2 1 2 1

1983 2 6 1 1

1984 1 6 2 -

1985 9 18 5 1

1986 - 18 3 1

1987 9 36 2 5

1988 26 40 12 -

1989 18 74 11 4

PERCENTUAL 21,16% 65,57% 11,96% 4, 29%

Como vemos, a grande maioria da população do Presí

dio vem da Zona da Mata.

À Zona da Mata pertencem 65,57% dos presos provisóri

os no P.P.A.B. que deixaram suas terras buscando melhores opor

tunidades de empregos.
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Os problemas sociais são agravados com o aumento con

sideravel de favelas, subempregos e condições inadequadas de v_i

da nas áreas marginais da cidade, onde as péssimas condições de

saúde e habitação reforçam o desrespeito, dificultam a sobrev_i

vencia e violentam a dignidade e o direito à cidadania.

Através de estudos estatísticos realizados pelo

IBGE , comprovou-se que o aumento de migrações para a região

metropolitana do Grande Recife e sinal representativo da busca

de melhores condições de sobrevivência, sendo registrados em

1950, um total de 800 mil habitantes e na década 80, 2,3 mi

lhões de habitantes. Como vemos, a Zona da Mata e a maior con

centração da população localizando-se nela o parque industrial

e a atividade agricola, sendo essa uma pequena porção do nor

deste, com menos de 18,2% da área, ocupando cerca de 128-000

kMD^ , com grande concentração de habitantes.

O clima e quente e úmido, sendo o tempo bem definido

e.T: chuvoso e seco, e o clima o elemento que mais marca a pa_i

sagem e preocupa o homem.

Sublinha Andrade (1986) ter a cana de açúcar o dom_í

nio da cultura, que com ela desenvolve mais rapidamente sua in

dustrialização e concentração fundiária, com produtos de expor

tação.

As principais características da amostra estudada e^

tão sumariadas nas tabelas registradas por ano de entrada no

P.P.A.B. correspondendo período sanção de 1980 á 31 de agosto
7

de 1989, contidas nos anexos do trabalho. (Anexo )

Dando continuidade ,segue resgistro e análise das ta

belas e gráficos representativos das condições soeio-culturais

da população marginal.

Por ano de entrada, a cor da população do P.P.A.B,

é demonstrado através de tabelas e gráficos incluindo o perío

do de 1980 a 1989. (Tabela 3 gráfico 1)

(1) Ver escritos de Andrade, Manoel Correia (1986).
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A população compõe-se de 79% de indivíduos considera

dos de cor nimesltiça, sendo 1,052» de cor preita 2C% de cor branca.

Na categoria mestiça foi considerada a junção de par

do, moreno e moreno escuro, para facilitar a demonstração dos

dados no grafico. O preenchimento das fichas de identificação

é realizado pelos agentes penitenciários, segundo critérios in

dividuais, sem obedecer a estudo pre-detemrinado de tipo fisi-

co.

Nao podemos deixar de considerar o fator preconceito

instituido pelo social e pela categoria que assumem posição hi^
2

erarquica de poder e autoridade .

2) Seção Penal, local onde e realizado o registro de identificação do preso. Ressalta-se

que dentre os quatro agentes da seção na época da pesquisa, dois eram de cor preta.
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CATEGORIA DA COR
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A Tabela 4 e gráfico 2, sac demonstrativos dos estu

dos globais da população, em relação às suas condições sócio-

economicas. A população existente no P.P.A.B. é representativa

de 88,89% da categoria Precária ou Péssima em termos sócio-eco

nomicos, sendo definida como de categoria Precaria o preso que

chega ao P.P.A.B. sem emprego fixo, ou ausência de renda fami

liar.

Pertencer à Categoria Reguilar significa ter família

em condições de ajuda-lo financeiramente, ou alguma renda que

possa utilizar para sobreviver enquanto aguarda julgamento, to

talizando estes um percentual de 10,25%.

Fazer parte da Categoria Boa significa ter renda pro

pria ou família com condições financeirsa num percentual de

0,9%. Tais classificações são fornecidas pelos agentes peniten

ciários, após perguntarem ao preso sobre suas condições econô

micas.

A pesquisadora ao realizar o levantamento dos dados

observou não existirem critérios objetivos para essa classifi

cação no processo do preenchimento das fichas. No entanto a po

pulação que chega ao P.P.A.B. denuncia seu estado de flagelo

vestindo na maioria das vezes roupas rasgadas,sujas, manchadas

de sangue por causa de ferimentos e espancamentos. Muitas ve

zes usam roupas emprestadas a fim de poderem circular interna

mente, até que a família tome conhecimento de sua prisão atra

vés de pessoas de sua comunidade ou da imprensa falada.

Em condições favoráveis o preso ou a família provi

denciam advogados, roupas e o que se fizer necessário. Na au

sência dessas condições, são os próprios presos que trocam e

lavam suas roupas e demais pertences.
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CONDIÇÕES SOCIÜ-ECÜNOMICAS
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Na tabela 5 e gráfico 3 seguintes, a população re

presentada é de uma faixa de idade com maior concentração en

tre 21 e 30 anos, correspondendo a 50,67% da população, segui

da por 23,11% da faixa etária que vai dos 18 aos 20 anos. O es
^ »>

tudo levantado retrata uma população jovem, com vigor para pro

duzir, criar, e, no entanto, encarcerada, ociosa,sem conseguir

espaço no meio social para trabalhar, desconhecendo seus dire_i

tos, o que vem implicar no descomprimento dos deveres,

A maioria desses jovens residia nas zonas marginais

do Grande Recife, sem acesso ás condições básicas de sobrevi

vência. Aguardam julgamento, amontoados num ambiente físico

com população acima do limite, o que favorece um clima de con£

tantes conflitos entre eles e a guarda representativa do poder

e da autoridade.

Tais circunstâncias geram situações de tensão demons

tradas através dos comportamentos agressivos com os colegas e

superiores hierárquicos, sendo freqüentes as fugas, tentativas

de motins, e todo tipo de manifestações de insatisfação que

vão se somando à violência da instituição.

Há registros de menores de 18 anos no Presídio, no

aguardo do Jmíz de menor da capital. Esses menores fogem da

Febem, ficam perambulando no grande Recife, e para sobreviver

furtam, sendo a maioria autuada por policiais e encaminhado pa

ra as Delegacias. Não tendo documento comprobatório de regis

tro ou carteira de Identidade, são enviados ao Presídio e lá

permanecem aguardando autorização do juiz para retornar ou não

à Febem.



TABELA 5

FAIXAS ETARIAS
aEacrarBaiocsststKnatin
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IB/20 21/30 31/40 41/50 51/60 > 60 N.C.
aBBBaaaBssaaannBBsoraianssBnaEaaMMKncscsaasscsKaKwassaaaeacr

Ano

1979
1980 3
1981 3
1982 1
1983 4
1984 1 2
1985 13
1986 2 9
1987 9 22
1988 6 56
1989 7 43

5

8

10

5

11

24

27

51

iB0

121

3

1

3

2

3

6

17

19

46

1

1

4

2

3

3

3

7

11

Tot al ->
—3SssaKsscsu:.:-:B = :sacsaaa = :cK = aaa»aaEaKaKBsaBaEa»aMaaaa»aaaa»Baaa= s = = aaa

25 i5<4 342 Í00 35 12 1 4
Perc. -> 3,70% 23,11% 50,67% 14,01%' 5,19% 1,78% 0,15% 0,59%
BnQnaBaaaE8>nBisQg|{ggg|ggg|j2.ggg,gj,ggggMQ,Qgg2na:auuaBSBmia6anuanBBne3Bsauanosnt3ar4>»u3nceoaBeaasaBs»aa = a

.550

300 -

250 -

200 -

160 -

100 -

60 -

< 10

GRAF='ICO 3

Faixas Etárias
(TOTAL OERAL)

/I rZTTI

16/20 21/30 31/40 41/60 61/00 > 00 N.C,
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Na tabela 6 e gráfico 4 representativos de grau de

instrução, no P.P.A.B, o percentual de analfabetos corresponde

a 38,96% da população, seguido de 30,96% de indivíduos com o

curso Primário concluido ou incompleto. Vale ressaltar que a

leitura dos dados nao significa que os 30,96% ler e escreve,

muitos apenas assinam o nome, apesar de haverem freqüentado es

colas públicas.

A correlação dos dados de escolaridade com faixa etá

ria de 21 a 30 anos mostra um percentual de 39,47%, relativo a

indivíduos jovens analfabetos que freqüentaram ou não a escola,

denunciando assim a fragilidade da política educacional.

A escola não lhes pertence. Não existe um espaço pa

ra as camadas sociais que representam a miséria.
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GRAU DE INSTRUÇÃO / IDADE (GERAL)
88e»83aaK53sa3S85an83S3BSB88naantasijeiaas35scaB3S3C!B3Ma3naaaac3BaBnBsimK:ta:6r. taannasBsaaanrcisnensaasBasajasssaassssasr.sassnr.rsrssr. = = ss

< 18 lB/20 21/30 31/40 41/50 51/60 > 60 N.C.Escol

Analf•

P r 1 m.

loG Inc.

ioG Com.
2oG Inc.
2qO Com.
Sup Inc.

Sup Com.

N/C
csBsaaasrai

Tot ai ~ >

140

100 -

^sssssassssK a aaa aaaaaaaaauaaaaas;aaaa»aaaBaaaaaasss5s:aasaaaasssaa

li

li

11

15 68 135 29 12 4 2

7 65 89 28 13 6 1 2
3 19 71 20 4 1

2 14 6 2 1

11 4 3
1 14 12 1

1
» >

4 1

3 1
isaaBBnnaaaKnaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaBaaaaaaass ss SI s s= s £s s;

11

u

25 1 55 342 100 36 12 1 4
70/. 22 r 96/ 50,67/. 14,81/ 5,33/ 1,78/ 0, 15/ 0, 59/
saaaaaaaaa a a aaaaaaaaaaauaaasaaaauuaaaaaaeaaaaaaaa SXSSSSSSSSSSS5SS

II
tt

II

II

C3R AF" I CO

Escolaridade/Faixa Etaria
(GE3^)

An

< 10 10/20 21/C30

+ Pr 0 1 .(il

J1/40 41/00 01/00

Faixa Etorlo
à 1.00 2.GC
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Na tabela 7 e gráfico 5 referentes à categoria de

estado civil, a população do P.P.A.B. é representada por 22,37%

de casados e 75,56% de solteiros. No entanto, a análise quali

tativa mostra o numero elevado de filhos por casal, tanto na ca

tegoria casado como na de solteiro. Na população dos casa^c^os o

percentual com filhos é de 19,11% e na de solteiros é de 21,93%,

nao significando isso que sejam responsáveis pela manutenção

financeira e educacional dos filhos.

A categoria solteiro com filhos evidencia serem es-

tes de varias relações, sem paternidade responsável pela manu

tenção das crianças, que ficam sempre sob a responsabilidade da

mae ou avós e até dos orgãos assistenciais do Estado (Febem).
Na população de casados esse registro foi menos significativo.

E pertinente sublinhar que a população de solteiros

e considerada a mais jovem, estando concentrada na categoria de

analfabeto, o que reforça a problemática sócio-educacional em

termos de direito e deveres de indivíduos que desconhecem sua

identidade de cidadãos, A par da escassez da mão de obra espe

cializada, há toda uma estrutura social de legitimação da vio

le nc ia,fazendo com que os mesmos não percebam a intensidade desta

violência instituída, manifestando-se através da manipulação e
deteriorização de um estigma.

Tais análises serão aprofundadas posteriormente nos

estudos dos discursos da amostra estudada.
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Analise da profissão da popuilaçao residente no P,P,A«B«

A pesquisa registra as profissões da população no

P.P.A.B., demonstradas na tabela 8, através de números absolu

tos e percentuais.

Cerca de 12,29% da população se considera sem profis

sao, visto que nao participa do mercado de trabalho, por ser

discriminada e por não produzir, devido provavelmente não ter

emprego e nem especialização^ (Tabela 8)

Esta população discriminada e marginalizada é consi

derada ameaçadora a estabilidade social, devido a não contri

buir e nada fazer, alem de destruir e violentar a segurança.

A estrutura social não abre espaço para profissiona-

liza-los, pela necessidade de estigmatizar camadas sociais co-

m.o violentas, escamoteando os conflitos de dominação e domina

dos .

Como já foi dito, os marginais tem pouca possibilida

de de participação na engrenagem do mercado de capital. Por

suas próprias condições de periferia, eles são identificados

como responsáveis pela violência criminal, o que atende aos in

teresses de um sistema violento e repressor, camuflado, para

não clarificar conflitos e desigualdade sociais.

O registro de 12,59^ das profissões consideradas fej.

rantes, ambulantes, camelo, biscateiros mostra não ser a falta

de profissão especializada o motivo do seu ingresso no presí

dio e sim o fato de pertencerem a camadas sociais discrimina

das .

É também significativo que a categoria autônomo, ser

vente e sem profissão que,somados,totalizam 36,73% fazem parte

de uma categoria ampla, os sem especialização. Logo, os sem es

pecializaçao sao os mais discriminados socialmente .

(3) Consta na ficha de identificação preenchida )elos agentes penitenciários, percentual de

12,238 da população do P.P.A.B. per tencente a categoria seim iprfflfnssaiffl. Sem profissão pro

vavelmente dever-a estar ' e1ac i or ,s sem t r ar a i nc, ooi s e significativo o numero de pes

soas que chegam ao Presidio, sem tracaitio e sem especialização.

(a) Foram considerados como profissão os autonomcs e serventes para ser fiel aos registros.

No entanto a categoria deve ser registrada como sem especialização.
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Analise da profissão da popuilação resideolte no P.P.A.B.

Tabela 8.

Nas tabelas demonstradas por ano, contida no apexo

do trabalho, a pesquisa registra as profissões encontradas. No

entanto, ressaltamos as de maior incidência,demostradas na ta

bela 8 através de números absolutos e relativos.

Profissão Num. absol. Num. perc.

(5 )
autonomo 85 12,59%

sem profissão 83 12,29%

servente 80 11,85%

pedreiro 78 11,55%

motorista 56 9,62%

agricultor 40 5,92%

pintor 31 4,59%

carpinteiro 24 3,55%

vigilante 18 2,66%

eletricista 15 2, 22%

encanador 8 1 ,18%

pol. civil/militar 8 1 ,18%

soldador 6 0,88%

(5) feirante, ambulante, camelo, vendedor, biscateiro, lavador de carro.
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Na correlação de dados de profissão com categorias

de delinqüência criminal, isto é, Primário ou Eeimcidenite, o con

ceito foi fiel aos registros feitos nas fichas individuais'* "ea

lizadas pelos agentes Penitenciários.

É importante sublinhar não haver indice significati

vo na reincidência da criminalidade com tipos de profissão, (Ta

bela 9). A iniciação na criminalidade e mais freqüente na au

sência da profissão^ não podemos deixar de considerar o fator

da discriminação social. Não podemos correlacionar movimento

de pobreza com marginalidade, o que confirmam os trabalhos rea

lizados por Zaluar (1983).

A pesquisa reafirma suas conclusões de "que os mem

bros de classe popular, deixam de tornar-se trabalhadores por

que sua própria condição de pobre ameaça e amedronta os que

lhes poderiam fornecer emprego. Os pobres são perigosos, antes

de efetivamente o serem ao optar pela vida do crime, um círcu

lo vicioso que opera como um obstáculo efetivo à obtenção de

emprego" (Zaluar, 1983:256).
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Infrações 1

1 Profissão Quant i dade Pr i már 1a Reinei dente 1

I autônomo 85 56 29 1
I sem profissão 83 56 27 1
1 servente 80 67 13 ;
I pedre i ro 78 61 17»» 1
1 mot or i st a 56 42 14 !
i agr i cultor 40 36 4 !
! carp inteiro 24 18 6 !
• V i g1lante 18 16 2 ;
1 el et r i c i st a 15 12 3 ;
1 encanador 8 6 2 ;
1 pol. c i V i1/m i111 ar 8 8
1 soldador 6 5 1 I
1 outros « • • m m m m m m 1
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A pesquisa registra que 76,29!^ da população estudada

e considerada pirinmaria e 23,7(05^ reincideinlte, (Tabela 10) sendo

• ^ #s#que o maior indice encontrado de reimcidencia foi com rei*açao

a assalltos correspondendo a SO^&2% seguido de 22,de rodbos

e fuirltos, 25% de hocmicidios e ferimentos e 11,25^ de infração

correlacionada com toxico-

Vale ressaltar que as infrações vem sempre acompanha

das por outras de maior ou menor complexidade.

Nos estudos relacionados com a categoria Primária, a

pesquisa revela 36,1% correspondente a assaltos, 10,65S a rom

bos e furtos, 23,1% a bomicidios, 6,7% a ferimentos e 4,4% a

infração com toxicos. Não é nossa proposta estudar as catego

ria Primaria e Reincidência. Ha, no entanto, registros de dados

percentuais, que podem vir a se constituir posteriormente num

espaço para estudo e aprofundamento da questão, principalmente

nas reincidências de infrações, como assalto, roubo e furto,

após permanência por período longo no presídio e penitenciária

A pesquisa denuncia o aumento da criminalidade na ca

tegoria Primária com relação a assalto, tentativa ou prática

de homicídios, sendo importante relacionar essa tendência com

o empobrecimento econômico do Estado e as poucas condições de

trabalho digno.
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TABELA Í0

CORRELACWO ENTRE CONDIÇÕES GEOGRÁFICAS E CATEGORIA PRIMARIA E REINCIDENTE

1
1 Pr j mar 1a Reinei dente

• Ano Cap i t al 1 Int er i or Estado Cap i tal Interior 1 Out. estados

1 1980 4 4 1 mm

i 1981 1 1 _ 6 5 1 3
1 1982 - 1 2 _ 7 4 i 1
1 1983 i ! 5 — 2 5 ! 3
1 1984 - J 4 1 7 5 1
1 1986 10 I 15 3 12 7 1 —

1 1987 28 ! 43 7 19 9 1 1
1 1988 68 ! 70 10 12 8 ! 3
1 1989
1
1

101 ! 105 13 10 2 ! -

1 Abs. 213 1 263 36 83 63 i 14
1 Perc. 31,55X 1 38,96'x: 5,33% 12,29% 9,33% 1 2 ,07%
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Os registros de 675 presos, permanecendo no presídio

mais os que estavam em trânsito para serem encaminhados a pen^i

tenciarias ou comarcas do interior,evideno<iám. uma superlota

ção; O presidio tem capacidade para abrigar 471 presos o que

excede ao seu limite gerando sérios problemas. É grande o,,núm£

ro de adultos, jovens ociosos. Mesmo que cada um deles tivesse

vários processos a responder em diferentes varas criminais, a

morosidade da justiça por si so não poderia ser responsabili

zada pela permanência de presos desde 1980, aguardando julga

mento. Ha registro, nos movimentos diários, da nao apresenta

ção do preso ã justiça por falta de transporte, combustível,

munições, e numero insuficiente de agentes penitenciários ati

vos como justificativa para a não realização do trabalho.

Sao do conhecimento publico, através da imprensa, os

depoimentos de autoridades competentes que fazem referências

às dificuldades existentes em relação ao pessoal disponível nos

quadros, bem como, à preparação dos mesmos ãs precárias condi

ções de armas, e munições.

Levanltaiiieinilto oficial realizado em jolfio de 1989 mosltra quie o

. 46 revólveres calibre 38

. 38 em condições de uso

. 08 revólveres quebrados

. 04 espingardas calibre 12 (02 em condições de uso

e 02 quebrados)

. 15 rifles calibre 44 (15 completose02 incompletos)

. 222 cartuchos calibre 38 (208 completos, 12 defla

grados e 02 pinados)

. Não existiam na ocasião cartuchos calibre 44.

Os dados acima referidos, como morosidade da justi

ça, dificuldade de pessoal e armamento deficitários, devem a-

tender a interesses institucionais, uma vez que tal prática se

perpetua.
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Nao é preciso vincular armamento e número efetivo de

pessoal, com a permanência do preso nos presídios, pois, quan

to menor a lotaçao, maior a facilidade para administrar. Mas,

administrar uma instituição penal pode estar vinculado ao aten

dimento de função da polícia que seria a de intervir com arma-
• >

mento, pela necessidade de existência do aparelho policial re-

pressor.

Também a superlotação provavelmente deverá atender

aos interesses institucionais, como o de reprimir movimentos

internos com postulados policiais repressivos, o que justifica

ria a permanência da policia, reforçando o fato de ser esta po

pulaçao responsável pela violência social a medida que amontoa

adultos jovens, ociosos e agredidos em ambientes fechados, sem

condições de falar e expressar suas insatisfações, a não ser
< >r

através das praticas de tentativas de fugas ou motins para re

belar-se.

Como faz referência Machado (1978), nos seus escri

tos sobre prisão: "A cadeia é um espaço fechado onde os presos

sao amontoados. Amontoamento que representa um perigo na medi

da que pode. significar a formação de um bloco de resistência e

de degradação; como também porque possibilita que os prisionei

ros possam tanto planejar fugas possíveis de maior sucessos

quando atuar uns sobre os outros no sentido de elevar todos na

escola do vício". (Machado,1978:318 ) .

O amontoamento poderá corresponder à representação

da continuidade do crime, estendendo-se para além do espaço fí

sico da cela e indo até á confusão de idéias e revoltas, que

vão sendo amontoadas no espaço psíquico e social de cada um.

Machado(1978), destaca que "aglomeração significa,

portanto, impossibilidade de ordenar a comunicação entre os

prisioneiros que então podem estabelecer urna rede que impossi

bilita o conhecimento e o controle que os constitui como bloco,

como um todo indiferenciado e opaco à penetração dos olhos e

do braço da justiça rebelde ao conhecimento do erro e á submis

são" (Machado,1978:319).

É um círculo vicioso, o das tentativa de fugas, des-
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respeito às normas hierárquicas, e o conseqüente castigo.O gru
po rebela-se pelas agressões fisicas que recebe e iniciam-se

os movimentos internos de rebeliões, que vão de encontro ao r£

gulamento da casa.

A representação da violência é feita através dqç re
gistros das marcas no corpo. Mas, o que leva ã não representa
ção social da violência, através das práticas do dia-a^ dia ins
tituidas pelo sistema?

Os presos provavelmente tentam através dos motins,fa

lar e reinvidicar melhores condições de vida e maior respeito

a sua dignidade humana.

Verificamos que mais de 10% (11,6%) do total de pre

sos registrados foram castigados no P.P.A.B no período de 1979

a 1989. Estes dados foram obtidos através do levantamento rea

lizado nos movimentos diários e fichas disciplinares. (Tabela

11) .

Tais anotações são feitas pelos agentes penitenciár^i
os e as informações chegam a direção através do chefe de disci

plina, que determina o tempo de permanência no castigo. Ao di

retor cabe acatar ou não a decisão da chefia.

Como já foi referido anteriormente, a superlotação

no P.P.A.B., facilita o clima de intranqüilidade propiciando

conflitos internos entre os presos, e entre presos e institui_

ção.

Observa-se na tabela 11, que, quanto maior o número

de presos, menor o número de pessoas castigadas, provaivelmen-

te os dados omitidos das fichas disciplinares acobertam inte

resses outros, não denunciando dados que possam comprometer a
/N '' ^ ^

violência instituida, pela omissão de fatos existentes e nao

oficializados.

Vale ressaltar que os dados são significativos quan-

to as caracteristicas da postura assumida pelas direções nes-

(6) Movimento diário e uma especie de formulário onde devem ser registradas diariamente, as

ocorrências relativas a cada preso, assim como as penalidades a ele imputadas diante das

infrações as normas do P.P.A.B.
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ses períodos, oscilando entre o autoritarismo, e posturas huma

nísticas. Aprimeira,ao permitir a utilização de práticas de
torturas, segundo dados obtidos através de informações dos pre
sos e outros ^segmentos e uma prática mais humanística como a

proposta de resgatar a dignidade do preso, sendo as ocorrenci-
»>

as de espancamento e torturas provavelmente sem a autorização
e acato da direção.

Fausto. (1984) sublinha nos seus estudos sobre crimi

nalidade em São Paulo, dúvidas em torno do significado das es

tatísticas que vão desde a negação e omissão de dados, até

questões mais complexas, com a finalidade de camuflar a discrj.
minaçao social dos aparelhos ideológicos do Estado, para com a

população pobre, dominada pelo sistema mantenedor da violência

as estatísticas referentes a prisões, ou a processos crimi

nais, correspondem ao nível da atividade policial e judiciaria

variável em função da eficácia: A questão da eficácia não é

apenas técnica, mas está ligada a discriminação social e às
opções da política repressiva. (Fausto, 148:18).

são danosas as' lacunas, as faltas de informações con
tidas nos fichários e arquivos. Constatamos ausência de dados

e levantamento estatístico no P.P.A.B., mas estes fatos pode

mos relacionar com questão do poder e controle instituciona],
pois estatística denuncia uma realidade social e para evitar

a leitura institucional,utilizam-se artifícios omitindo ou ne

gando informações. É pertinente articular o pensamento com pon

tos levantados nas análises feita por Foucault, (1986) que pa

ra entender a instituição penal não é necessário limitarmos

aos discursos formulados e sim ás estratégias do funcionamento,

os discursos não formulados, mas vivenciados, pois são esses

que asseguram?^ permanência da instituição.

Sublinha Foucault que "a mecânica do poder,atinge os

indivíduos, atinge seus corpos, vem se inserir em seus gestos,

suas atitudes,seus discursos,sua aprendizagem,sua vida cotidia

na"(Foucault 1986:131).

A omissão e ausência de dados atende a estratégias ou

tros, até mesmo de questionar sobre a inutilidade de um servi

ço prisional.
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CASTIGADOS E NWü REGISTRADOS
•aa no OB Bt a wca ca asSC 8S na MBs sa03 ca aa 88 B2 BB cs-j.

..ac^-cataaaaaBrjaRaKsacacaaraaMaMaraaaaaasaMmaameacsaaaaasass

Nao Regl-st. y. Caat . % Nfeio Reg.
oaBnaeaBcnoaaeaaoaiamioaneluiBaBaBBiaaailaBiaiMnflMoaiinoiiaManiaraqjiBBiwBflsawTiBiaianBsaiiflsanaasiiBaoi

Total
aaBBnBxiararaaaara

1979

1980

1901

1982

1983

1984

1985

1980

1987

1988

1989

8

15

14

16

10

45

47

107

171

234

D

4

5

4

20

13

14

5

7

7

10

10

11

14

25

34

93

166

227
aaaaaaasssBaaaaaaaaaBBaaa:
Total -> 675

lasKaBaaasaaBaaaaaBBBaaaB

78 597
na«a«aaca«BaaaBaaata.aaB„Baaa„„8a«aaBnaBn83aM««„

12 50% 07,50%
33 33% 66,67%
28 57% 71,43%
31 25% 68,75%
22 22% o 77,78%
44 44% 55,56%
27 66% 72,34%
13 08% 86,92%

2 92% 97,08%
2 99% 97,01%

aas saaossae:

11, 56% 80,44%
BBaMBimBnMMUBaauanuuuMUMrauraauuuMu

oraf^ico

Castigados e NOo Registrado
(total oeral)

CaitlyodoB (1 l.eX)

N<to R^çivt. (88,4^)
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Observamos nas fichas disciplinares os registros das

praticas da violência interna, assim como dos instrumentos utj^

1izados:

. Lesão corporal ^

. Violência contra companheiro de Cela (agressão fí

sica)

. Seqüestro de Diretor e profissional técnico (den

tista)

. Estupro entre companheiros de cela

. Luta corporal na enfermaria de preso com preso

. Luta corporal entre preso e agente

. Tentativas de homicídios

. Homicídios

. Incentivo a movimentos de motins e quebra das pare

des dos pavilhões

. Construção de túnel (operação tatu)

. Retirada dos combogós das paredes dos pavilhões

. Pratica de assalto entre companheiros

. Desrespeito às normas internas (Direção)

. Trafico de maconha

. Desrespeito à Polícia Militar

. Desrespeito aos Agentes Penitenciários (Agressão

Verbal)

. Prática de Motim

. Porte de faca peixeira (8 polegadas)

Porte de arma de fogo na cintura

. Porte de pólvora (explodir paredes)

. Porte de colher de pedreiro (feriu companheiro)

. Porte de ferro e chuço^

. Agressão com barrote

. Posse indevida de lençol levando á agressão entre

companheiros de cela

7) Chuço - objeto cortante fabricado pelos próprios presos, geralmente de ferro.
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. Garrafada na cabeça do companheiro

. Porte de canivete

Registros de castigos de acordo coni as infrações cometidas

* >

a) 4 dias de Isolamento

. Ludibriou a guarda do presídio, falou que foi

mordido de cobra, foi para o hospital e lá não

assumiu o acidente.

b) 5 dias de Isolamento

. Falta considerada grave

. Jogando porrinha com agente Penitenciário

c) 7 dias de

. Furtou lençol do companheiro para utilizá-lo

. Fumando maconha

d) IO dias de Isolamiento

. Incentivo.a realização de motim(contra a direção)

. Maconha

. Luta corporal. considerando que portava arma na

c intura

. Agressão ao companheiro

. Construção de túnel

e) 15 dias de Isolamento

. Tumulto

. Maconha

. Porte de chuço

. Agressão interna

. Violência contra companheiro de cela

. Luta corporal

f) 20 dias de Isolamento

. Falta gravíssima: portador de chaves falsas

. desobediência as normas do presídio

(desobedeceu a ordem da fila)
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. Ingestão de álcool

g) 25 dias de Isolamemlto

. Falta de respeito com os agentes da disciplina

h) 30 dias de Isolamenlto »>

. Luta corporal

. Vendendo e fumando maconha

. Desobediência á chefia da guarda

(Negou nome e número do pontuário a guarda de

plantão)

. Ameaça verbal de agressão física ao agente

. Ameaça verbal de fuga

. Roubou o companheiro (recebeu um sapato para

vender, vendeu e não entregou o dinheiro ao pre

so que era dono, jogou o dinheiro no bicho).

. Ameaça de agressão ao companheiro com chuço.

. Tentativa de agressão física contra agente peni

tenc iário

. Agressão verbal (palavra considerada de baixo

calão, dita ao agente)

. Desrespeito ao agente penitenciário (chamou o

preso por apelido)

. Fuga

. Falta gravíssima: portador de instrumento cor

tante

. Fuga em massa

. Ferimento ao companheiro

. Burlou a vigilância da segurança (foi ate o por
tão e falou com a família)

. Tentativa de fuga

. Tentativa de estupro no cárcere

. Fazendo críticas à administração (consideradas

infundadas).

. Cheirando loló

. Tentativa de homicídio (falta grave)
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. Portador de chuço

. Portador de pólvora

. Seqüestro

. Retirando combogó das paredes

♦ »

1) 60 dias de Isolanmeinilto

. Falta gravíssima: danificou porta da cela

. Desobediência a disciplina do presídio

. Burlou a vigilância para tentativa de fuga

J) 90 dias de Isolamento

. Portador de bebida alcóolica no presídio

Castigos sero registro do temiipo de IsolaMeinito

. Agressão aos companheiros de cárcere

. Agressão física com chuço

. Roubo nas celas

. Desobediência á disciplina do presídio

. Portador de faca peixeira

. Lesão corporal

Da mesma forma como foram relatadas as práticas de

violência entre os presos, foi feito o levantamento das práti

cas e dos instrumentos utilizados pelos agentes penitenciários

no P.P.A.B.

. Espancamento com fio de virola

. Palmatória

, Choque elétrico

•. Borracha de extintor de incêndio

. Espancamento nos testículos

. Pisoteamento dos presos

. Barrote de ferro e madeira

. Quebrar armas nas costas

. Queimaduras de cigarro

. Queimaduras com vela

. Bacia sanitária, utilizada para prática de sufo

camento



. Pau de arara

. Pontapé nos rins, estomago.

ConseíjiSencia físicas de tais praticas;

Morte

Hidrocele

Hemorragias

F raturas

Hematomas, contusões e sangramento

Perda de dentes

Cicatrizes pelo corpo.

(Dados obtidos através das entrevistas e contatos

diretos com presos internados na enfermaria do P.P.A.B.)

69

• >

Dentro do perfil etnográfico do P.P.A.B., foram vis

tas a sua historia, características e propostas, sendo levanta

dos pontos relevantes quanto à questão da violência instituída

e legitimada, tanto por parte dos presos, quanto por parte da

instituição.

Traçado um perfil social dos seus residentes, o pró

ximo passo consistira no estudo e analise de uma amostra repre

sentativa desta população, retrocedendo-se ã sua infância, ado

lescencia, e ritual de passagem, marco de iniciação à vida cri

minai.
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"Quando seu moço nasceu meu rebento

Nao era o momento dela rebentar

Ja foi nascendo com cara de fome

E eu nao tinha nem nome para lhe dar

Como fui levando não sei lhe explicar

Fui assim levando, ele a me levar

E na sua meninice ele um dia

me disse que chegava lá

Olha ai, olha ai, aí o meu guri"

(CHICO BUARQUE)



MiltmalL de iniciação à vida do crime

Na amostra escolhida para realização das entrevis-
7

tas constatou-se a fragilidade econômica da família, predomi

nando as condições de extrema privação vivenciada na infância
»>

e adolescência.

A maioria dos entrevistados teve que enfrentar o mer

cado de trabalho desde cedo, sem possibilidade de escolha, ne

cessitando assumir qualquer tipo de trabalho não qualificado

para complementar, a renda familiar; quase todos, filhos de fa

mil ias numerosas, com pai e mãe atuando no mercado de trabalho

nao qualificado, de origem pobre da zona urbana, sem acesso a

escola, filhos de analfabetos ou de pais com formação primária

Foi constatado que a figura masculina tem maiores po£

sibilidades de acesso ao trabalho qualificado, nas profissões

de pouca ascensão profissional.

Na zona rural os filhos dedicam-se inicialmente ao

cultivo da terra juntamente com os pais. Mais tarde, diante das

poucas oportunidades de -trabalho no campo, deixam a família na

adolescencia>ou quando adulto jovem, em busca de melhores con

dições de sobrevivência.

Foi freqüente o relato da infância, a afirmação de

ter de pegar no "pesado", na enxada para sobreviver, em terras

arrendadas de terceiros.

"Saiu do interior para trabalhar

gostava da terra e ganhava pouco.

A gente trabalhava e ele ficava com

tudo e eu nao tinha nada, me revoltei

e saí para Recife"

(P.P.A.B. 1987, 27 anos, art. homicídio)

7) Entrevistados A5 presos, correspondendo a 6,66% do universo pesquisado.
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O pai ficava com tudo, para sustentar a família nume

rosa, exigindo esforço de todos, mas não havia depois a divi

são do "lucro" com os filhos o que acarretava revolta,

Nao havendo lucro, todos se sentiam explorados. Pai

e filhos eram marcados pela exploração do dono da terra.

Apesar de serem sempre filhos de família numerosa é

freqüente o registro de terem sido abandonados pelos pais após

nascimento ou na infância, tendo a mãe assumindo sozinha, sua

educação, e, em várias circunstância buscando novas relações

afetivas, na ilusão de encontrar proteção econômica, isto é,

suporte para moradia e alimentação, constituindo outra família,

e repetindo as situações de abandono.

Como relatam João, José e muitos Severinos

"iguais em tudo na vida

morremos de morte igual

mesma morte severina

que e a mo^te que se morre

ce velhice antes dos trinta

de emboscada antes dos vinte"

Joào Cabral de Melo

"Nao conheci pai,nem mae, me

jogaram na maternidade e

fui adotado" (P.P.A.B entrada 1983/1985

2A anos, art. furto e asalto) (A anos sem ir a justiça)

"Pai deixou mae desde que ela

ficou gravida de mim, ele nunca

ligou para mim, nao queria

que eu nascesse, mae casou-se

de novo" (P.P.A.B. ha 3 anos, 29 anos, analfabeto, art. homicídios)

(8) A situação da terra e tao dramatica que ha uma quebra frente aos padrões característicos
da unidade camponesa.
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Meu pai e um cabra safado, so

soube me fazer, sai de casa

bebia muito e batia na gente". (P.P.A.B, desde 88,

17 anos, analfabeto, art: homicídio)

• >

Minha mae me deixou quando

eu nao andava ainda, ela casou-se

de novo" (P.P.A.8 1980; 1986, 1988

31 anos; analfabeto, art: assalto)

"mae morreu guando eu tinha

l(um) ano, fui criado por aí,

pelo mundo (P.P.A.B desde 1987;

37 anos; alfabetizado; art: assalto, anteriormente latrocínio

(18 anos de reclusão) fugitivo/em 1987).

"Mae me colocou no juizado

e criou os filhos padastro"

(P.P.A.B. desde 88, 27 anos; art: assalto, anteriormente tóxico)

E freqüente na constelação família os irmãos serem

resultado ae varias relações afetivas e nelas há pouca ou ne

nhuma participação da figura paterna na educação dos filhos.

A mãe tem que enfrentar o nascimento e a criação de

les, sozinha,às vezes com apoio da família, mas são sempre con

siderados "niais uma para sustentar"", trazendo transtornos por

causa das péssimas condições sõcio-economicas existentes.

A pesquisa comprova os estudos realizados por Parry

Scott no que se refere a sobrevivência das familias de baixa

renda no Recife.

"A situação de pobreza força o ingresso precoce dos

jovens no mercado de trabalho, sem capacitação ou qualificação

levando ã reprodução da estratégia através de gerações"(Scott,

1983:71/

Em virtude da sua qualificação profissional, tem que

trabalhar em atividades domésticas, como: cozinheira, lavadei-
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ra e ou faxineiras, passando o dia, ou mesmo a semana, fora de

casa ficando sempre uma irma, ou um irmão mais velho como res

ponsável pela educação dos filhos. Noutras vezes, isso fica

por conta de alguém da comunidade ou de instituições assisten-

ciais do Estado (Febem).
»>

O trabalho doméstico passa a ser feito por outro mem

bro da familia, em virtude da mãe estar trabalhando fora de ca

sa e é ele responsável pelo salário para á manutenção dos fi
lhos. É ela que permite a reposição de energia gasta na obten
çao de renda e é o que reproduz os trabalhadores de hoje e de
amanhã (Scott, 1983:73).

Os filhos tem que enfrentar desde cedo o trabalho co

mo "toiscaiteiro"" para complemenltajr a renda familiar, não itendo

reconhecimento nem proteção das leis trabalhistas.

"Quando criança vivia pegando frete para ajudar dentro de casa, trabalhava sem

dinheiro ou com dinheiro, para não faltar o pão. Batalhava muito". (P.P.A.B. desde 86,24 anos,

art: assalto).

"Sou filho mais velho, na minha casa eu dormia com fome, as vezes comia uma

vez e passava o dia ajudando numa oficina. O que ganhava comprava feijão e farinha. Era para

minha mae e irmãos, nao podia comprar fiado, não podia pagar.

Quando precisava do medico era um sufoco, fazia o que os vizinhos ensinava na

favela. Não tinha carteira assinada na maioria dos trabalhos. Afome fazia parte do sofrimen

to da minha família. Um dia cansei df oassar fome". (P.P.A.B desde 1980; 29 anos, curso pri

mário, art: assalto e homicídio).

Tendo que enfrentar o trabalho desde criança, a esco

Ia passa a ser secundária, frente à necessidade de ganhar di

nheiro .

Muitos não chegavam lá e os que a freqüentaram, em

sua maioria não conseguiram concluir o curso primário, aprende

ram a escrever o nome.

"Trabalhava vendendo cafe no centro da cidade, tinha dificuldade de dinheiro.

Fui para a escola, nao ficava porque nao aprendia ler, não aprendia mesmo. Não entrava leitu

ra na minha cabeça". (P.P.A.B. desde 1981; 33 anos; analfabeto; art: homicídio e assalto).
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"Desde 9 anos trabalhava na enxada, e pesado, mas nunca faltou comida porque

a gente plantava. Fjí parn a escola com 9 anos e nunca saí da 2, serie, E tao difícil apren

der a ler e escrever". {P.P.A.B. desde 1983; 26 anos; art: homicídio).

"A produção doméstica, tal como se pratica entre po-
♦ >

pulação de baixa renda de area do Recife, constitui um conjun
to de estratégias de sobrevivência e complementação de renda

resultante da exclusão ou subutilização efetuada pelo capita

lismo modernizador, de grande parte da população economicamen

te ativa, submetida, por conseguinte, a regime de superexplora

ção de sua força de trabalho potencial". (Scott, 1983:80).

A exigência no excesso de deveres e responsabilidade,

imposta ao menor, sem o cuidado com os seus direitos na aquisi

çao de condição basica de sobrevivência se constitui num pro

cesso de violação ã sua condição de criança, ignorando sua ne

cessidade de proteção institucional.

A eles foram negados assistência educacional, saúde,

habitação e segurança, bem como o direito inerente de brincar

e de participar em grupos na sua comunidade, sem ter que tra

zer para casa o sustento dos irmãos.

"Apanhei muito de pai e mae, porque era traquino, desobedecia, apanhava de cor

da, mas nao adiantava nada, gostava de brincar, pisar na plantaçao e atirar cora badoque".

(P.P.A.B. desde 1983; 26 anos, art: homicídio).

"Mae espancava muito queria que fizesse o serviço de casa, nao deixava soltar

papagaio e jogar bola ae gude. Eu era danado, dava nos colegas de rua e lasquei a cabeça de

gente. Fui bandido desde cedo, quando mãe me botou no juizado de menor". (P.P.A.B. condenado

29 anos; 26 anos; art: homicídio/assalto).

Foram freqüentes os relatos de revolta por fome, e

privação vividas na infância e adolescência, quando não supor

tando a vida de miséria, deixaram a família, partindo em busca

de novas possibilidades.

"La em casa dormia com fome, nao tinha comida para todos" (P.P.A.B. 1988, 31

anos, art: arrombamento. Anteriormente P.P.A.B 1980 a 1986/mesmo artigo).
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'Pai vivia bêbado e me obrigava acordar as 3:00 da madrugada para começar a

trabalhar (P.P.A.B, 1985, 31 anos, analfabeto, art. arrombamento).

E significativo nas histórias relatadas ausência e

omissão dos pais na responsabilidade de criá-los, sendo bem
mais freqüente ausência da figura paterna. »»

É como se o social exigisse do homem apenas a cond^
çao de gerar o filho, desimcumbindo-o de participar da sua for

mação sócio-educacional e do próprio sustento financeiro. Mas,
pode ocorrer o inverso, a fuga e descompromisso diante da im

possibilidade de assumir o filho. O não ter sido assumido pode
ra ser revertido em não conseguir assumir a paternidade,bem co

mo as próprias condições de vida, dificuldade de conseguir em
prego pode ser o motivo da fuga.

Para a mulher torna-se até mais fácil ter o filho,

pois e ela que carrega no ventre, o que dificulta o afastamen

to do problema. Opção de aborto tem outras conseqüências, pois

desconhecem na maioria das vezes regras de controle da natali

dade. Opta pelo sustento do filho, torna-se mais viável, dian

te de maior oportunidade de emprego, devido possibilidade de

atividades domesticas.

A figura materna aparece no discurso num misto de

afeto, e gratidão, revolta e acusações.

Nessas leituras perpassa a revolta quando se referem

aos espancamentos sofridos na infância.

À mãe faz registros de tudo responsabilizando-se pe
las tristezas e transtornos causados. Nas observações de campo,

constatou-se ausência da figura paterna nos dias de visita, ca
bendo á mãe estar presente em todos os momentos, até mesmo

quando são castigados e agredidos internamente.

"Mãe batia muito, eu fugia da escola para bater bola com os meninos da favela.

Ela so queria o bom para mim" (P.P.A.B. 1981, 27 anos, assalto. Primário).

O social predestina a criança pobre a ser o adulto

marginal, sendo freqüente nos relatos ligados às questões lúdi

cas a presença dos castigos, espancamentos e censuras determi-
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nando o não poder fazer. No fazer estaria implícito a margina

lidade .

As transgressões seriam as representações sociais de

iniciação a vida criminal, impostas desde o nascimento.

Existe um duplo movimento; o desejo de transgrçdir,
agredindo um sistema que não o reconhece como indivíduo,com di

reitos iguais aos de outros, e o desejo de ser o "baindido"" pe
la vinculaçao deste a identidade social.

Nascidos nas periferias estão fadados a ser o que a

sociedade impõe e espera que eles sejam.

A relação materna, estruturada na culpa, é frágil,
com relação aos limites que não lhe foram dados.

A historia nao e um movimento isolado, tende a repe-

durante o processo de vida. Faz-se necessária uma in

tervenção, mas, como intervir diante da omissão da sociedade

e o acumpliciamento do Estado?

E constante na amostra estudada a omissão paterna,fi

cando os filhos, sempre, sob a responsabilidade total da mãe e

de outros familiares, passando fome e privação, apos a prisão

ío pai. Trabalhando desde cedo para complementar a renda fami

liar e sendo conseqüência de várias relações afetivas, provável

mente eles repetirão as histórias, diante das identificações

sociais. Não terão acesso à escola e se a freqüentarem irão

apenas aprender a escrever o nome.

A mulher, diante da indefinição da justiça, ou das

condenações por longo tempo, abandona os bandidos e busca

novas relações que possam ampara-la, e amenizam a carga que a

sociedade lhes impõe.

"Se eu demorar uns meses,

convém as vezes voce sofrer;

mas, depois de um anos eu nao vindo

ponha a roupa de domingo

e pode me esquecer"

(Chico Buarque)
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No P.P.A.B. novas relações vão ser vividas,novas cr^

anças vao nascer e as historias se repetirão, perpetuando avio

lencia.

"Sai de casa tinha 17 anos, fui tnorar fora.

Depois me casei passei 7 anos com ela. Vim para cadeia e mandei embora*,' nao po

dia sustentar ela.

Tive dois filhos com ela, mandei que arranjasse um homem para criar os filhos.

Ela esta vivendo com um cara pior que eu. Tenho outra mulher arranjei aqui, ela tem 1 filho

meu e espera outro" ...

(P.P.A.B. desde 1987, 25 anos; analfabeto; art: homicídio".

Anteriormente P.P.A.B. 1983:1984, art: homicídio)

O social lhe impôs o tornar-se bandido, antes mesmo

cjue ele viesse a se-lo.

A violência ja lhe fora mostrada anteriormente, quan

do da negação do seu direito de ser criança, sem espaço para
brincar, deixado às margens dos programas de educação, saúde e

justiça.

Pela violência cometida na sociedade, ele irá ser pu

nido, em obediência às leis do sistema que penalizam essa vio

lência.

Teoricamente, a proposta formal do presídio é a ree

ducação do preso.

Convivendo lá com normas violentas legisladas e auto

rizadas pela Instituição, ele também institui e legitima a vio

lência como forma de sobreviver.

Violência simbolicamente representada na morte indi

vidual e coletiva é analisar a violência instituída e legitima

da e as estratégias de sobrevivência desta população que legis
Ia e institui normas e obedece a uma ordem institucional.
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"A cadeia nao regenera ninguém

Revolta e aperfeiçoa mais a

pessoa a matar,

E uma industria de marginalizaçao

nao tem trabalho^ so se faz o

que não presta",

(P.P.A.S, desde 1980, 27 anos, alfabeti

zado, assaltante).



líMIAMBRAGEIMI: LEI E CÓDIGO DE HOURA

A instituição tem princípios básicos que fundamentam

a estrutura social da organização, além de reger e instftuir

normas e valores para quem dela faz parte.

O Presídio é o local de guarda do preso provisório,

considerado infrator diante dos princípios que regulamentam o

codigo penal brasileiro. Os presos respondem a tal legislação

e também as determinações de uma direção que institui e exige

o cumprimento de suas normas.

Alem do regulamento da Instituição os presos estabe

lecem, por eles mesmos, um conjunto de regras que, quando não

cumpridas, acarretam sanções, que variam desde punições como

uma simples rejeição ou isolamento do grupo, até ã morte.

Dependendo da gravidade da falta cometida, a morte é

legitimada e aceita pelo grupo, pois o preso, tem, nessas re

gras, as leis que institmiieiiin: a ""nmalaíniíirageiii"", e regulam a ordem

na convivência diária.

A "•alandragenm"" e considerada a marca de um grupo or

ganizado que luta por melhores condições de vida,condições,que

incluem desde as reivindicações de melhoria na alimentação até

a circulação do tóxico no presídio.

Possuindo códigos rígidos e posições definidas quan

to a questão da disciplina interna, eles lutam pelos direitos

coletivos, sem permitir, no entanto que haja nenhuma vincula-

ção com a policia ou com o chamado agemlte penilteiniciário.

Os Direitos Coletivos - compreendem a ajuda mútua en

tre os presos, que vão, desde a transitação livre da maconha,

do planejamento de fuga, execução de túnel, ajuda financeira

aos presos necessitados, motins, e melhoria no atendimento re

lativos ás questões judiciais e a questões mais amplas, como

saúde e subsistência.

A "malainidragem" divide-se em dois grupos; o chamado

""inaLlaiidirageni adiante"" e o ""malandragemni do atraso"*.

"Adiante"" é a da ajuda mútua entre os presos, respei
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tando a regra fundamental que é a de não caboetar^ , e não man
ter vinculaçao com a polícia nas transações internas.

No caso específico dos presos eles elaboram um jar

gão, uma variante lingüística hermética para não serem compre

endidos pelos não iniciados.
> >

"Quem caboeta aqui, faz pior Ia fora, captura com a polícia.

"Preso e preso.

Policia e polícia".

"Caboetar e entregar a cabeça do colega, mas esta entregando a cabeça a polí

cia. E passar a ser o jogo da policia.

"fica colado na polícia, fica tao colada que parece agente da polícia.Isto des

graça a vida da gente, que vive neste inferno.

Ele atrapalha a nossa vida". (P.P.A.8 desde 198A, 27 anos, analfabeto, homicí

dio e assalto).

"Malandragem do atraso" e a que faz a transaçao com a polícia. Caboeta e preju

dica os movimentos internos.

"Atrasa a vida do outro, mata para ser herói, mata a troco de nada".

"Faz ligaçao com a polícia. Simples discussão termina em morte" (P.P.A.8 desde

1986, 25 anos, analfabeto, homicida).

Ambos OS grupos vivem em constantes conflitos inter

nos e tais situações são responsáveis por brigas e até mortes.

No "adiante", as discussões e brigas são resolvidos

entre eles, sem interferência da Direção e dos agentes peniten

c iários.

Os grupos são as lideranças do presídio, e exigem o

cumprimento das regras, diante dos problemas, ou dão-lhes solu

çÕes.

"Pa comunicação com os pavilhões, quando acontece alguma coisa errada. Tem a

organização, um elemento dos pavilhões fazem comunicação entre eles e decidem. A decisão per

tence a um grupo, sempre do pavilhão que foi prejudicado. Nao obedece, vai ser linchado".

(P.P.A.B desde, 1988, 28 anos curso primário, art. assalto).

(1) Caboeta: palavra de origem arabe: AL - 0AUUE8, AlCAGUETE, GAGUEJE, significando delator

dedo-duro.
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Na convivência do dia-a-dia, o preso responde pelo

cumprimento das regras dentro das celas^ regras essas impos-
tds pelo grupo. É de extrema importância a limpeza diária, não

p 1

sendo permitidos restos de comida e pontas de cigarro no chão
ou em lugares inadequados. A faxina diária consiste em varrer,

lavar os sanitários e, durante a semana, lavar as roupas. Há

sempre um grupo encarregado disso no pavilhão, que obedece á

ordem do ""chaveiro"" e do grupo que reside nas celas. Qualquer

quebra do contrato é informada ao chaveiro e, caso fique deci
dido que o infrator não serve para conviver dentro das determi

nações do grupo, este e expulso. As regras as vezes são mais

abrangentes, uti1izando—se do escudo da limpeza.para expulsar

alguém. Pode acontecer do grupo não confiar em um dos seus in

tegrantes e nesse caso o líder conversa com o ""chaveiro*" poden
do ou nao vir a expulsa-lo. Quando expulso, o preso vai procu

rar outra cela para ficar. No pavilhão, há sempre um que cede

espaço, e no caso desse continuar, o grupo passa a tornar-se

vigilante em relação a ele.

Quando da realizaçao da faxina, o grupo determina,

quais serão os presos que irão executá-la.

Há uma hierarquia, determinando quais os que fazem e

quais os que ordenam, cabendo sempre na decisão aos de melhor

condição financeira ou àqueles que convivem com as quebras dos

contratos. Autorizado pela administração a circular pelas áreas

internas do presidio durante o dia, o preso não é obrigado a

permanecer trancado na cela. Ele conversa com o grupo, dentro

ou fora do pavilhão,^ o que não prejudica aquele que dorme. É

significativo o índice elevado de presos que dormem durante a

manhã ou a tarde, concorrendo para isso, a ociosidade reinante.

Durante a noite, eles assistem a filmes pela televisão, quer

trancados no pavilhão, quer na cela de alguém que também quei

ra assistir.

2) CELA: lugar designado para guardar o preso.
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Apos servido o jantar a partir das 17:00 e depois da

contagem feita pelos agentes penitenciários são todos encami

nhados aos pavilhões, podendo as celas ficar abertas ou não.

A obrigatoriedade é quanto ao fechamento dos pavilhões, poden

do as celas ser abertas no momento em que assim o desejarem,
Nao e permitido pelas normas da instituição jogar ba

ralho, dominó ou praticar qualquer atividade lúdica que envol
va dinheiro,pois isso acarreta desentendimento, agressões e

conflitos entre os grupos.

Tal proibição nem sempre e obedecida, ha os que jo
gam durante ou dia a noite. As atividades noturnas são inten

sas, envolvendo ainda planejamentos de fugas e construções de

túneis, no que colabora todo o pavilhão. Os presos denominados

""atraso"" são afastados dos pavilhões, no período que antecede
as discussões.

A solidariedade e a cooperação fazem parte da convi

vencia diária na comunidade dando condições para que sejam
percebidos e analisados os procedimentos que podem determinar

as categorias ""atraso"" e- ""adiante"". Essas cooperações vão des

de 8s situações materiais como a partilha de roupas, remedios,

maconha, tóxico e cigarro, ás discussões envolvendo fugas,aber
tura de túneis, greves de fome e mortes.

Não é permitida a quebra do sigilo,mesmo havendo ris

CO de castigo ou de outras punições maiores. Posteriormente, o

grupo irá mobilizar greves de fome ou motins, em favor dos que
foram prejudicados.

Ao decidirem realizar fugas através de túneis as li

deranças que articulam o projeto verificam condições materi

ais e financeiras para a execução, e ficam decididas as regras

fundamentais. Caso a polícia não permita a realização final

do projeto, os culpados já são escolhidos previamente pelo gru
po. As punições desses culpados serão amenizadas, pois as lide

ranças intelectuais ficam nos bastidores, tentando resolver,in

clusive a respeito das denúncias, no caso de serem necessários,
o espancamento ou pressão dos companheiros prejudicados,

... "Estava incluído na fuga. Houve problema técnico e a teimosia de uns.
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Diísci no túnel e vi a necessidade de fazer outro suspiro, começaram, mas não fizeram e perde

ram a orientação. Havia um grupo que decidia, nos últimos dois dias um deles quis assumir, a

liderança errou a saída; 30 dias de trabalho,sacrifício muito grande. Houve frustração. Havia

um pacto se algum deles falasse para colegas de outro pavilhão morria. Todo viciado e incon-

fiavel, um fez muita conversa e ficou empolgado e convidou outro para fugir. Houve clim'a'* ten

so, pois um deles colocou jm colega do outro pavilhão no seu e escondeu.

Apolicia encontrou porque saímos na frente deles. Tapamos o buraco e a polí

cia ouviu o barulhõ e viu o facho de luz. Perdi 3 kilos de tensão emocional nao consigo dor

mir pensando nas falhas. Aqui e, nao ouvi, não vi, não falei, só se fala o necessário e se ou

ve mais. Houve a descoberta, já tinha tudo planejado se descobrisse, mas não houve castigo,

mas muita pressão.

Fizemos uma carta para o governador, relatando as conivencias e transações er

radas da polícia., houve amenizaçào do nosso castigo e soltamos todos. Odiretor achou por
bem encerrar o problema desde que deixasse de lado as denúncias" (P.P.A.B. 2. grau 1989, 49

anos, art. receptador).

Diariamente no P.P.A.B circulam transações comerci

ais envolvendo muito dinheiro e cabe ao preso ""honrar senis

compromissos, ou seja, pagar o que deve por ter adquirido a

maconha, alimentos nas cantinas ou objetos de uso pessoal. É

freqüente a negociação para se obter dinheiro, através da com

pra e venda de mercadorias, inclusive das próprias roupas.

'As vezes c cara fica preso na cela, vende a roupa para comprar o que precisa,

mandar para casa ou comprar uma comida melhor, espera que a família venha e ajude a pagar.Tem

gente aqui que passa fome, a visita chega aqui e tira manga verde para comer de fome. Conse

gue comer nos dias de visita como pode ajudar a pagar? AÍ começa o inferno, não honra o com

promisso, vem briga e morte" (P.P.A.B 1987; 25 anos; alfabetizado, art. homicídio).

De acordo com o tipo de infração praticada o preso

poderá ser rejeitado. O grupo exige compromisso ético,não per

mitindo transgressões quanto ao seu código de valores morais.

Existe um movimento de rejeição ã infrações como o ""estuapro"".

O preso que responde a processo de estuapro não é res

peiltacío pela. maXandrageni,

"Ninguém aqui gosta de estupro, querem bater e desmoralizar, não subi até hoje

para o pavilhão, fiquei aqui na segurança, eles dão valor a quem mata e mandam recado, dizem

se eu subir vao me desmoralizar (quem manda?). As pessoas que vivera com o seu artigo.

Eles só falara de matar deste tipo de gente (estupro) dizem se subir a gente
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atropela. Ura subiu e rebentaram cora ele.

O preso e humilhado, mas e pessoa. Agente nào pediu para estar aqui. Ninguém

sai civilizado, sai revoltado. Piora. He considero um infeliz sem pai, sem ninguém" (P.P.A.B.

7 meses; 49 anos, curso primário, art. estupro).

E ireqUente grupos de presos espancarem e até jçesmo

""estaprajpemm" presos que respondem por este tipo de processo,
cabendo a administração intervir, protegendo-os e colocando-os

na area de segurança, a fim de evitar brigas e conseqüências

piores.

Quando cheguei nao fui espancado mas humilhado, mandava tirar a roupa, procu

rava barrote, outro vinha e mandava vestir e tomar banho (onde aconteceu?). Na disciplina,fui

recebido dessa forma no P.P.A.B." (P.P.A.B há 7 meses, 49 anos, estupro).

fui espancado na delegacia, ponta-pe, tabefe no ouvido, com porrete e cabo de

revolver, fui ate ameaçado de morte,para dizer que estrupei". (P.P.A.B há 1 ano; 35 anos; art.

estupro).

A pesquisadora observou que no momento da identifica

çEo do preso, os agentes penitenciários reagem com um tipo de
rejeição semelhante, agredindo física ou moralmente, quando
chegam no P.P.A.B casos de estupro ou homicídio de policial.

Comportando-se de forma agressiva, eles informam, ao

preso que "tome cuidado, pois vai ser espancado no pavilínão".

Os agentes chegam a sala de identificação, as vezes em números

elevado^, comunicam-se rapidamente entre eles, e logo o amea

çam de espancamento dizendo inclusive: ""íjue o preso deveria

ser morto".

Ao assumir a posição hierárquica através da represen

taçao da força e do poder, permeando a mensagem, que compete ã

categoria, os agentes penitenciários espancam, violam direitos

e ate mesmo matam, sendo tais posicionamentos apoiados pelos

colegas.

A transmissão da mensagem compete ao grupo da polí

cia, assim como o controle, do poder e da força dentro do

P.P.A.B.

As posturas do preso e do agente penitenciário, são

idênticas. O que as distingue é a diferenciação na transmissão

da ordem, uma vez que os primeiros estão sob o controle da po-
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licia que pode agir como bem entender.

O respeito ao colega da cela, é prioritário

dentro da obediência aos princípios. O bandido pode e deve as

saltar Ia fora, para sobreviver ou pela "aveinltiiiFa do dioíneiro

fácil"",mas não pode praticar assalto dentro ou fora das qçlas.
O preso que desobedecer ã tal regra é considerado infrator.

"Malandro do atraso, não respeita o colega e é capaz de fazer tudo até caboetar". (P.P.A.B.

1981; 33 anos; homicídio e assalto).

Se eu fosse presidente botava tudo na rua por incompetência e trazia outro...

Amulher delegada e policial e desmoralização de um país...

Mulher e para cuidar de casa, filho e escritórios. Mulher nao tem experiência
3de delegacia, tirava a mulher da revista . Arevista e grave demais...

... Os presos nao gosta e esquenta na cadeia. Opreso fica revoltado pela mae

e nossa mulher ficar sem roupa e olham por baixo, bota o dedo para vê se tem maconha, são sa-
4

bonete . Faz isto com a mae de 70 anos. Maconha quem traz é a polícia...

Arma e a policia. Eles ganham percentual pela maconha vendida, eles ganham a

cerveja e a percentagem da venda, ganha dinheiro, bota arma para fuga e o preso paga ao agen

te. Na revista é feita uma geral, se chega aqui é a polícia que bota (P.P.A.B 1981; 33 anos;

art. homicídio, assalto, alfabetizado).

E freqüente a intranqüilidade do preso quando a re

vista começa a ser mais rigorosa. A polícia torna-se mais vio

lenta e Justifica eficiência para o público. Apesar dos regis

tros das entradas de maconha através da vagina, tal ocorrência

é pouco significativa em termos quantitativos. Quando apreendi
das é lavrado o flagrante e respondem a processo.

A "malandragem adiante" preserva a mãe e a mulher, não envolvendo com transa

ções ilegais, "mulher e mãe ficam fora dessas coisas". (33 anos; art. homicídio, assalto).

Existe a revolta interna, diante do fato de a mulher

ter que tirar a roupa para ser revistada, o que é considerado

humilhante, pois o corpo da mulher pertence a ele.

"Partes internas da mãe da gente e da mulher não é para ser visto por todo mun

do" (33 anos; homicídio; assalto).

(3) REVISTA: denominação dada a vistoria feita em mulheres e homens, pelos agentes penitencia
rios, para que estes possam ter acesso ao PPAB onde vão visitar os presos.

(4) SABONETE: designação vulgar dada a pratica do lesbianismo.
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Na referencia à figura materna, a idade avançada é

sinonimo de responsabilidade, e "não pode se duvidar de uma mulher de 70 anos".

E permeada a mensagem de que o filho está preso, não

porque ela quis,mas porque errou e não é cabível ã mãe errar.

Com relação à mulher, o que perpassa é a questão da

sexualidade, dos preconceitos morais quanto ao despir-se dian

te de outros. A mulher esta ali para ele, seu corpo lhe perten

ce, não podendo ser despido e tocado nem mesmo por uma mulher.

A insegurança da perda, o contraste entre o estar preso. e a

liberdade da mulher o perturbam, nao esta sob seu controle o

corpo que ele deseja.

A.policial é considerada profissão de homem, o que

para ele significa ser "macho". Esses preconceitos são também

bastante evidentes em camadas sociais menos diferenciadas.

Uma reportagem publicada na imprensa local, relata a

diminuição da burocracia a fim de facilitar o acesso da mulher

ao P.P.A.B, fazendo a vinculação rápida dela com a instituição

para fins de prática da relação sexual com os presos. Relata a

matéria, tratar-se de mulheres envelhecidas, que, perdendo a

beleza física, e não conseguindo atrair os homens nos bairros

do Recife, partem para os presídios em busca de possíveis cli

entes. Tais facilidades tem concorrido para a ampla comerciali

zação dos tráficos de tóxicos e exacerbação da prostituição le

gitimada pela instituição.

Afirma a reportagem que as mulheres estão trocando

as ruas do centro da cidade pelo lucro fácil das penitenciári

as.

Após a divulgação dessa matéria, os grupos de lide

rança do P.P.A.B reuniram-se e redigiram notas que foram publi

cadas posteriormente pela imprensa.

"A ç,rande parte dos visitantes sao pessoas pobres, de um poder aquisitivo pau

pérrimo, sem condições de se vestir bem e ate mesmo com graves problemas de saúde. Por este

motivo nao se pode julgar essas pessoas pela aparência e linguagem pobre a ponto de se dizer

que são prostitutas".
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É pertinente apontar aqui a diferenciação de classes

sociais. Muitas dessas mulheres são prostitutas, devido ao pro

prio tipo de vida levada pela maioria dos companheiros.

Ressalte-se que a "malandrageni adiamlte"" tem respeito

ã mulher que é mãe dos seus filhos, não permitindo a sua vincu
») —

laçao com a prostituição. O ser prostituta fora não significa

se-lo no presidio, É a sociedade quem vincula a identidade do

homem pobre da periferia ao ""ser barídido** e a da mulher ao

""ser prostiitota"".

Durante o periodo de realização da pesquisa não hou

ve registro de presos com posição contrária á entrada de mulhe

res, não as considerando prostitutas e preferindo manter rela

ções na própria cela, a faze-lo no espaço reservado para isso,

e com tempo determinado.

Nas entrevistas realizadas com policiais da Revista,

estes afirmam serem todas as mulheres revistadas, confirmando

que encontram maconha nas vaginas, No entanto, ha ocorrências

da entrada de pessoas para visitarem presos, e circularem in

ternamente autorizadas por outros orgaos ou mesmo pelo proprio

P.P.A.B e, isentas de revistas.

O preso pôr ter liberdade da prática heterossexual,

convive com os homossexuais de maneira preconceituosa. Não con

fiam nele e estão sempre alertas e vigilantes, sem que haja

no entanto registro intenro de mortes, ou de brigas com conse

qüências sérias. Os homossexuais não são respeitados,mas "afirmam
5

que tem uns que gostam e esses ficam com as bichas" (P.P.A.B desde 1985; 26 anos; assalto,

curso primário).

A instituição lhes reserva um lugar na área de segu

rança, mas os números são pouco significativos diante da popu

lação geral.

Caridade, (1988) em pesquisa realizada na Colonia

Penal Feminina constata a privação da sexualidade das mulheres,

apesar de ser este um direito adquirido pelo preso. A repres

são da instituição recai, especialmente sobre a sexualidade

(5) Bichas - designação vulgar dado a pratica de homossexuais.
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que e considerada desvio ou pecado. Ela representa a violência

simbolizada pela desestruturação de identidade, culpabilizando

o desejo, e associando o prazer ao carater de punição. No P.P.

A.B a liberação da prática da sexualidade está vinculada aos

controles sociais. A liberalização é utilizada como um qçntra

poder, responsável pela diminuição das tensões físicas e emo

cionais, a busca ao prazer para camuflar o desprazer.

A violência fisica e instituída através da prática

de espancamento, desrespeito ao direito individual e coletivo,

na permissividade da invasão ao espaço do outro. A instituição

utiliza a linguagem da liberdade para escamotear a força, medo

e ameaça.

CÔeiGO BE HOÍTOA: MÃO CABOETAK

A "malandraseimi adiaete" não permite a quebra deste

compromisso, mesmo que isso venha a causar sérias conseqüências

coletivas ou individuais.

Matéria publicada pela imprensa local, sobre a roti

na diária do P.P.A.B, relata que enquanto alguns detentos es

tão reunidos no pátio do P.P.A.B para conversar e praticar ou

tras atividades de lazer, o clima é tenso, intranqüilo e de

desconfiança. É que na sala de direção, o preso x, responsável

pela cantina estava sendo interrogado pelo diretor sobre 400g

de maconha que pretendia comercializar no estabelecmento penal.

Sublinha a matéria que o preso nao quis revelar quem era o for

inecedor.

Diante da omissão da informação, ia ser acrescentada

á sua ficha criminal uma autuação por tráfico de maconha, além

de ser punido com 30 dias na solitária.

Tais situações são freqüentes no dia-a-dia não sendo

permitido ao preso ser iuformainilte o que, caso aconteça, legiti

mnia. sua. imorte •

"Todo caboeta e safado.

E também tem estilo de traira

Ai o que ele arrumou para o nosso irmãozinho.
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Oeu de bandeja o bom malandro,

veja bem o que voce fez

seu língua de tamanduá,

tem gente pagando pelo que nao fez

so porque o seu dedo nao soube apontar. **

Agora, a malandragem ja esta sabendo

que voce caboeta

e vai lhe gritar,

voce sabe bem.

A lei que se aplica em qualquer caboeta,

Quando seu dedo entra numa de anzol.

Ele leva rajada

Ou entra no cacete.

E, e voce ja sentiu

que a rapaziada

nao esta lhe aceitando,

porque a sua língua nervosa

tudo que ve sai falando.

E agora canalha a barra

pra voce pesou.

O seu nome ja entrou

na lista dos condenados.

E a prova chegou...

Vai levar pipoco,

pra deixar de ser um delator,

vai levar eco para deixar

de ser um delator - traidor, delator falador".

O samba é a leitura de uma cultura dita popular, vi
vida no dia-a-dia pelas diversas camadas sociais. Cantado por
Bezerra da Silva,e a marca da legitimação da morte, diante da

1âo âo policial, mesmo Que nao ^eja realizada de

imediato. Nao ha tempo determinado, mas o bandido esta marcado

para morrer. Isto retrata o respeito que k dado aos contratos,
dentro de uma cultura considerada violenta.
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caboeita gainiSTia a liberdade ou a ilusão da liber

dade.

Quem caboeta pode pagar por este crime aité 10 airnos

depois".

MARESIA: A MAIAUDRAGEM DO ATRASO

É um grupo considerado carente, que, nao tendo recur
sos financeiros para se manter no presidio, vive na total de

pendência da alimentação oferecida na casa, sem condições de
comprar material para sua higiene pessoal, ou para complemen

tar sua alimentação na cantina. São considerados, como sendo

abandonados pela familia, mas o que ocorre as vezes é ser a fa

milia de condições financeiras tão precárias, que não vem ao
presídio por falta de meios. De outras vezes não se tem conhe
cimento da existência de parentes ou amigos, provavelmente por
terem sido eles abandonados ou haverem abandonado os seus e a

vida do crime não lhes trouxe melhoria financeira, ou, princi
piantes, não souberam tirar proveito das situações. Eles che
gam ao presidio sem roupa, descalços, passando fome, e há sem

pre um grupo da malandragem que ajuda.

Às vezes antes de chegarem a delegacia já lhes foi
tirado tudo o que tinham materialmente. Eles desconhecem as

conivencias e as transações comerciais ilegais entre preso e

policial.

Maresia pode ser passagem para robô, às vezes não consegue ser

percebido mas, em outras situações, é •"tasojasfio/"' no meio da criminalidade,
podendo vir a ser transfonnados no são tidos como sendo o malandro

que não consegue ter força no grupo.

Maresia é considerada pela malandragem como, vigilante, presen
te nas conversas, participando da escuta de transações ilegais;,devido a.is

so, o grupo nem sempre confia na sua lealdade. Por não conseguir en-

trosamento fácil nas relações pessoais e comerciais internas

ele vive na dependência de outros, sem conseguir um trabalho
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ou transação que possa lhe render algum lucro;fumando maconha,
mas nao tendo dinheiro para adquiri-la; vendendo a roupa que

recebe dos colegas e quebrando as regras de convívio social.

As lideranças estão sempre analisando o seu comporta
mento, sempre a escuta, através das comunicações verbais^ ou

ao verbais, pois ha uma possibilidade do '"'iDa]r©sia'"' fazer jogo
com presos ou policiais, através da caboetagem, tirando provei
to de um ou de outro. Omaresia não é considerado participante
de nenhum grupo, como alguém que não possui objetivos defini
dos, usufruindo dos grupos sem saber com clareza em determina
dos momentos, o que esta assumindo.

"Maresia" é opreso que nio tem nada, é odesprezado. Ele perdeu som e imagem,
so tem direito a boia da casa. Nao tem dinheiro para gastar com nada, tanto o preso, como o

agente o chamam de maresia, nao tem dinheiro para dar para eles (agente penitenciários e pre

sos). Não tem dinheiro para a maconha nem para pagar por uma comida melhor.

Omaresia não tem visita, não tem nada, atrapalha a vida do preso. Eles podem
dedurar para pegar um dinheiro e sair da maresia. Faz o jogo do preso e o da polícia tambám.

"Robo e maresia" é a mesma coisa. Primeiro foi maresia, depois, ele é robo.

Orobo assume o crime do outro por dinheiro, e passa depois para ser o caboeta.

Faz o jogo do preso e o da polícia. Tem robô safado que faz o jogo dos dois.

Tem robô que so faz o jogo do preso, não se confia no robô.

Assume a morte, ele fica respeitado, depois morre também, não tem um que conte

vitória". (P.P.A.B desde 1982 33 anos, art. receptação; .assa1to. alfabetizado).

MÂQUIIMA BA VIOLÊNCIA: O ROBO

"Nao quero confusão, não quero me atrasar. Eles me fizeram de robô. Assumi o

crime. Tudo que acontece na cadeia e o robo que assume.

Sou caboeta também, falei a verdade para depois para o juiz. Ja vi muita pilan

tragem, nao tem segurança. í tudo igual preso e polícia. Vivo aqui embaixo para não morrer.Se

os presos se juntarem a policia corre toda, eles tem medo. Como posso pedir ajuda a polícia?

Aqui tudo é por conta do bode" (P.P.A.B 1988; 36 anos;art.íráfico dé.táxíco).
O maresia poderá ou não vir a ser considerado ""robS".
Robo é como é chamado o preso que assume o crime do

outro, sendo o mais comprometido ser aquele que assume crime

de morte. Geralmente, os crimes de morte são por caboetagem ou



94

por emixame"* da polícia ou do preso.

O "enxame"" é quando surge uma denúncia, e a polícia
ga. para um grupo e diz "x vai matar y", O presídio fica ten

so, todos preocupados e começa a surgir a possibilidade de y
matar primeiro x.

• >o "enxane" pode ocorrer também por intermédio do pre
so, por causa de brigas ou por circunstâncias anteriores surgi
das dentro do P.P.A.B ou no mundo do crime.

Às vezes o "enxamie" ocorre por pressão, e sua leitu
ra pode ser a mensagem que avisa da caboetagem, na maioria dos
casos sobre a transação interna do tóxico.

ts outros matam por raiva, ja vi um assim que matou por causa de 15 mil e
por bola de maconha. Te» uns que te. tudo e o outro é maresia, nio te. nada.

«aresia fica comendo na cela de quem te». Elese torna robS, diz que matou o ou
tro. se mela de sangue para dizer que matou. Para orobS nio falta nada. As vezes ooutro fa-
lha e pode ocorrer também risco de morrer.

o cara que matou, quando sabe que vai morrer, pelo enzame ele sabe que vai mor
r er.

As vezes i um paviIhio-contra ooutro, as vezes uma cela contra a outra. Eles
nao pode ficar quieto, atrasa a vida do outro.

Tem uns aqui se for para os pavilhíes morre, fica tudo pela segurança pedindo
para nao morrer. Caboeta a maconha."

"A policia faz enxame também quando quer que um morra. Opreso que tem maconha

atrapalha a vida dele, inflaciona omercado" (P.P.A.B 198A| 27 anos, homicídio, assalto, 1.
grau).

o robo também é envolvido em outras transações ile
gais como no tráfico, planejamento e execução de fugas. Ele
assume o crime tendo ou não participação nele, e responde pelo
ato diante dos companheiros, justiça e instituição.

Recebendo apoio financeiro em troca, é autorizado a
ser temido e reconhecido pelo grupo, mas seus atos são sempre
vigiados pois o robô não é considerado confiável para a «laLlaini-
dFsageiii adiamlte"".

A possibi 1idad6 d© vir a S6r caSnoclta ©grand© i basta
um robo conv©rsar com o policial ou com a "Traalandrageini do atra
so para isso provocar o ""enxame*", ~
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O robo, em muitas circunstâncias, e obrigado assumir
o crime como estratégia de sobrevivência, com a possibilidade
de estar assumindo e legitimando sua própria morte.

• >

É a legitimação da morte dentro e fora da institui
ção. É uma prática incentivada pela polícia a fim de obter in
formações, também utilizada pelas administrações dos estabele
cimentos penais.

Conforme divulgação da Revista Reclamo, o diretor do
P.P.A.B prestou depoimento sobre as questões ligadas a fugas e
motins, fazendo referência a que a informação boca a boca é a
maior preocupação da diretoria para obtenção de dados que for
neça o desenvolvimento do trabalho. Aponta o diretor que "o
principal meio de controle para se evitar uma morte entre eles,
ou ate mesmo um motim, é se manter bem informado, sabendo o
que conversam, se tem alguma ameaça circulando ou se tem al

guma briga para estourar" (Reclamo, 1986:14).

Os meios utilizados para a obtenção de informações
são as pressões, de natureza física ou psicológica, constando
dos depoimentos dos presos, por ocasião da pesquisa, serem es
tas praticadas por diretores e assessores, dentro de seus gabi
netes, praticas essas repetidas pelos policiais.

A reportagem denuncia o fato, acrescentando haverem

os presos revelado não poderem ser informantes sob pena de se
rem mortos.

"Os caboetas vivem no pavilhão, ouve de tudo, participa, lança para a polícia

e pede segurança para nio morrer. Tem a ilusão de uma vida melhor, come a comida que e' dada

para a policia. Sào transferidos para pavilhão de segurança e tem vez que manda para outra

cadeia. Entrega a cabeça do colega mas está entregando a cabeça a polícia. Passa a ser o jogo
da polícia. Aqui embaixo não é bom ficar muito tempo, toda a área de segurança tem caboeta.
Ate quando se fica mais tempo na enfermaria, porque está doente,não é bom.Devemos subir logo".
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(P.P.A.B. desde junho 89; 28 anos, assalto. Registro de outras entradas no P.P.A.B. 1986/88.

2. grau).

A "catooetagem"" passou a ser uma prática utilizada pe

los administradores, para manter a pseudo-estabilidade iri^ter-
na, evitando fugas, trafico e outras transações ilegais.

O incentivo a catooetagem e a institucionalização das

revoltas e das mortes.

A instituição privilegia o sistema de informação,des
de os atos mais simples. É um movimento indiferenciado entre

preso e policia, pois os jogos são pre-estabelecidos e as in

frações consumadas.

Foucault (1986) refere que a prisão não reeduca, mas

fabrica a delinqüência e os delinqüentes; é, através desses mo

vimentos instituidos, que surgeni benefícios.

Os delinqüentes são utilizados também para vigilân

cia dos delinqüentes.

Através de reportagem publicada pela imprensa da ci

dade de são Paulo é apontada a prática da informação como re

gra de trabalho da instituição policial, ocupando espaço amplo,

e nao se limitando aos cárceres, mas, mantendo sempre a vincu-

lação com a violência e trazendo como conseqüência a legitima
ção da morte. Os informantes recebem favores por informação da
da, ganham drogas, carro oficial emprestado, dinheiro, ou trá

fico de influência circunscrito á ilegalidade. Passando as in

formações, poderão até receber cocaína apreendida de trafican

te .

A matéria publicada retrata a violência de um siste-

ma que e pautado nos pressupostos dos controles sociais,atra

vés da vigilância, utilizando-se a violência, que ele legitima

e institui e buscando ao mesmo tempo, intervir no processo da

violência, fazendo uso, para isso, dessa mesma violência.

Assim ela é mantida, embora, camuflada, e dirigida

para determinadas camadas sociais e escamoteada para não ser

percebida em sua intensidade dentro do sistema.
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CAITIIIEIRC

Sao os privilegiados, tendo direito a negociar den
tro do presídio e considerados como prioridade do P.P.A.B., de
vido à necessidade do preso de complementar sua alimentaç^^o e
adquirir utensilios pessoais.

E na cantina que ocorrem as transações ilegais, como

a venda de maconha, e o trânsito livre para a exploração pelos

grupos considerados de dominação.

A comida e transferida do rancho para ser comerciali

zada nas cantinas, sendo autorizada por grupos de presos e a-

gentes penitenciários, que recebem em troca dinheiroe favores.

Os presos consideram-se exploradores com o lucro ob

tido pelo dono da cantina, que vende a mercadoria por valores

bem superiores aos do mercado.

Tratando-se da população praticamente miserável em

termos econômicos, eles compram, mas nem sempre conseguem ""ínon
rar seu compromisso de pagar". A família não os visita, e quan

do aparece no P.P.A.B.,, não dispÕe de condições para saldar
9 ^

suas dividas. Essas, vao se acumulando, e começa então a pres

são para que sejam pagas.

"Preços sao muito altos aqui.

A família nao vem para pagar as contas e o dono da cantina corta.

Afamília vive totalmente na miséria. Eles exploram.

Os cantineiros nao pagam luz, agua e querem vender tudo mais caro, exploram

querem enriquecer fora do tempo.

Carne aqui a gente tem que dar uma"adiante" para seguir, vai para a cantina.

As galinhas sao vendidas aos presos que moram no lugar de preso que tem dinhei

ro

Eles conseguem dinheiro com os "adiantes" que o preso tem que dar e com as irre

gularidades

É tudo igual na irregularidade, os presos e a polícia". (P.P.A.B. desde 89;

28 anos; assalto; homicídio, 1. grau).

"A cantina e um tipo de comercio, não concordo porque exploram. Exploram por

que estamos presos. O dono da cantina tem direito de comprar, a gente nao pode.
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Eles vende caro e sabe que nao temos dinheiro e nao pode comprar". (P.P.A.B.

desde 86; 26 anos; homicídio e assalto).

Os "caintineiros"" são considerados como fazendo parte

da malanidrageiii do "atraso"", e percebidos como exploradores, in

formantes, sendo a cantina um espaço ideal para a realização

das transações ilegais como: tráfico de drogas, maconha, e ál

cool comercializados com o apoio da polícia.

Os lucros são divididos entre eles, e vão auxiliar

na complementação da renda familiar.

Os presos vivem em constante alerta contra os "canti^

neiros" por se constituírem,eles,em prováveis "caboetas".

Os desacordos existem, e os agentes utilizam-se sem

pre da força, para delimitar a identidade do ""policial"" dife-

renciando-o do ""bandido"". A cantina é legitimada pelo sistema,

e a instituição permite a comercialização e, conseqüentemente

legitima a violência.

Uma reportagem na imprensa escrita local, aponta pa

ra uma ex-direção do P.P.A.B. que afirma ter deixado o cargo

por causa da máfia existente dentro do P.P.A.B. e também pela

pressão psicológica. Cita a matéria que muitos agentes peniten

ciários passam drogas para os presos, sendo a erva vendida,

abertamente.

Durante a realização da pesquisa, a Direção relatou

"que discorda radicalmente do privilegio concedido através da liberação das cantinas. Nas ca£

tinas e que se rouba, que se consegue materializar o roubo. A comida e roubada do restaurante

e transformada em sanduiches e vendido ao proprio preso. A comida do preso e transformada em

mercadoria que e vendida a ele proprio, uma verdadeira loucura.

E preciso acabar urgentemente com esta forma.

As cantinas do jeito que estão postas e uma injustiça e e fonte de corrupção".

(Diretor P.P.A.B., 1989).

Apesar das críticas, refere-se a cantina, como sendo

indispensável, haver um local onde o preso possa comprar merca

doria, apesar de não concordar com a forma instaurada no

P.P.A.B.

O preso também reconhece a utilidade da cantina, o Io

cal onde compra o que necessita, o que ele não aceita é a for

ma como se da a exploração.
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Em depoimento da Direção no período da realização da

pesquisa, esta aponta para o aspecto anomalo do sistema. "A

cantina evidencia diferença dentro da própria população carcerária; existem presos ricos, que

conseguiram ficar ricos ali dentro, comercializando, agora tenho dúvida de que a comercializa

çao se restringe so a comida. Acomercialização e bem mais ampla, passa por drogas, maconha,
' 1 1 ' ^ >a coo . a um entrosamento para que a cantina possa prosperar, e preciso que haja a colabora

ção dos proprios agentes, e isso a gente sabe que existe, que existe a sociedade preso-agente.

Ha cumplicidade entre os donos da cantina e vários agentes".

É prudente sublinhar que o P.P.A.B. e um micro-siste
ma, e como tal, repete as diretrizes sociais de exploração da

dominação sobre dominados, cabendo ao grupo que detém o poder

agir de forma a atender aos interesses de lucro de uma parte,
\

em detrimento da outra.

"lenho mercadoria, eles querem comprar fiado e não pagam. Não vendo. Vendo fia

do para pagar no final da semana, igual ao barracão da usina de moagem (P.P.A.B., 1985; 29

anos, homicídio 2. grau).

O preso vé com clareza a forma como é explorado, e

tenta movimentos reivindicatórios contra o sistema, mas os me

canismos de manutenção do poder determinam que cabe a um grupo

mandar e ao outro obedecer.

O sistema de informações é rápido, e às vezes, antes

das manifestações, já existem grupos de presos sendo espanca

dos e torturados dentro do P.P.A.B. numa manobra da institui

ção para manter o controle através da força do poder.

Ha freqüentes relatos de presos em que estes afirmam

que, mesmo os que fazem conivência com a polícia, são tortura

dos e espancados. Assim, mesmo sendo ambos infratores, cabe a

um grupo a responsabilidade do fato, e ao outro, a manutenção

da ordem.

O poder espancar e torturar é a representação do es

tar autorizado, legitimada pelo sistema, mesmo sendo ambos in

fratores.

CHAVEIRO

são os presos que respondem pelo cumprimento das re-
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gras internas dos pavilhões, que vão desde a exigência de manu

tençao diária da limpeza, até o cumprimento das normas disci-
plinares na instituição.

Na maioria das vezes, eles são escolhidos pelos pró

prios presos, e respeitados pelo grupo, em virtude de assumir

um papel hierárquico no pavilhão. São privilegiados, pois têm

acesso racil a administração, sendo as vezes temidos em virtu

de do papel que desempenham.

O chaveiro pode e deve cobrar do preso, disciplina,

mas não pode fazer vinculação da informação do que se passa in
ternamente, com os agentes penitenciários, sob a pena de per
der o cargo e ate mesmo vir a ser considerado um "malainidro do

Em virtude da sua constante aproximação com a admi

nistração e com agentes penitenciários, eles sao privilegiados

na instituição, tendo, no entanto, que respeitar as regras que
lhes são impostas.

Os chaveiros são analisados constantemente pelo gru

po, através de suas açÕes e palavras. A própria necessidade

do trabalho exige deles contato com a administração e com a po

licia, não podendo no entanto, usar desta atribuição para ser

informantes.

Diante dos movimentos internos dos pavilhões, envol

vendo brigas, eles tentam intervir de forma conciliatória, eem

determinadas situações decidem sobre a transferência de presos

buscando segurança para os que estão ameaçados de morte.

Em situações de maior gravidade que do âmbito das

decisões internas das celas e chegam ao conhecimento dos agen

tes penitenciários, os chaveiros são chamados e obrigados a es

clarecer o fato, deixando o grupo em estado de alerta, pois de

pendendo de como consegue conciliar as informações com a polí

cia penitenciária, o resultado pode favorecer ou prejudicar o

pavilhão.

"Vantagem e diminuir pena, concessão.

Consta na folha de disciplina, diminuir a pena o fato de ter bom comportamento.

O chaveiro não tem regalia, não reconhecera o trabalho de um chaveiro, não tem

assistência humana.
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Risco que chaveiro corre e de levar facada de preso,porque trabalha com a po
lícia.

Ochaveiro tem que comunicar tudo que ocorre. Fui indicado pelo chaveiro ante-
rior, o grupo aceitou.

Opreso novato chegava, os presos tomaram a roupa e fui acabando com este ne-

gocio.

Os presos me obedecem.

Zelo pela higiene, faxina do pavilhão, converso e encaminho para o médico os
doentes de doença venerea.

Domingo estou alerta para segurança da família, mantendo a ordem". (P.P.A.B.

desde 88; 30 anos; homicídio, 1. grau).

cessão

cela.

"Como chaveiro ajudo a polícia e tenho ficha limpa se ficar dois anos na con-

Se o preso ror amigo não tem dificuldade, respeito todos, tem até menor na

100 homens no pavilhão, cela com 8.9 e 10 homens e cela com 2 e 3 homens.

Quando a policia vem contar, bato nas celas, eles ficam em pé.

Faço a limpeza do pavilhão com presos, e ganho 200,00 de.mês em mês.

Ajudo a polícia. Polícia vem com tentativa de fuga, pergunta logo ao chaveiro.

Dificuldade da parte da polícia, ignorância quer que dê conta de tudo e as ve

zes a gente nao sabe.

Sou o lider e sou escolhido pelo pavilhão, a polícia e desconfiada". (P.P.A.B.

desde 87; 25 anos; homicídio, assalto, alfabetizado).

O '"'clhiaveiro'"' e o lider do grupo pela própria posição
/

hierárquica assumida, e pelas atribuições e competência da fun

ção. A exigência de disciplina e obediência a sua autoridade
identifica-o com o poder e ele passa assumir atitudes e postu

ra que o aproximam da polícia.

O papel que o chaveiro exerce é ambíguo e contradito

rio. Para um grupo ele é percebido como a vigilância, para o
grupo contrário (polícia) ele é visto como um preso que pode
camuflar as informações.

Seduzido, às vezes, pelo poder, ele é utilizado pela
instituição como mecanismo de manobra para obter informações

precisas e rápidas. Geralmente nao permanece por muito tempo
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no cargo, sendo destituído pelo preso ou pela instituição,quan

do um ou outro perde a confiança nele. Em muitas situações, o

chaveiro aceita a pratica de espancamento físico por parte da
✓

policia, pois lhe e dificil discordar pela própria identifica

ção existente, estabelecida entre ele e o poder.
• >

"Aqui o estado gasta para nao reeducar e socializar e não se preocupa com nada.

Nao regenera, degenera.

Nao se faz nada, se aprende a covardia, falsidade e demagogia.

Aqui a dignidade moral e intelectual se perde.

Nao aceito em nenhum momento o espancamento, nao e justo,gera violência num

pais civilizado nao se pode aceitar.

Em nenhum momento deveria acontecer.

Aqui acontece freqüentemente, nao fazem comigo porque tenho família e advogado.

Tem presos que aceitam, sao bandidos, querem ser policial". (P.P.A.B; 1988; 35 anos; assalto,

1. grau).

Quando da sua identificação social com o policial os

chaveiros assumem o papel repressivo. Como vigilantes internos

obtém através dessas atitudes, ganhos e privilégios por parte

da polícia, podendo até sair à noite, para beber cerveja em ba

res próximo ao P.P.A.B., conforme depoimento nas entrevistas.

Contudo, desconhecem que há uma delimitação dos papéis, diante

de ameaça de que sejam denunciadas tais práticas; o bandido se

rá sempre bandido, cabendo á polícia espancar, punir, e até

mesmo matar. A instituição autoriza essas práticas em defesa

da segurança de uma sociedade considerada como não-violenta.

Para ser ""chaveiro*" é preciso ter a aceitação do gru

po, a palavra final cabe a Direção. O preso deverá estar com

prometido com as atribuições, e a ele serão cobradas informa

ções, cabendo-lhe saber conciliar o que pode e o que não pode

ser dito.

A sedução e identificação com o lado policial geram

discórdia, e geralmente o ""chaveiro"" tem possibilidade de vir

a tornar-se cahoeta. O fato de ser preso e, ao mesmo tempo as

sumir uma função de policial, acarreta desconfiança por parte

do grupo. Através dele perpassa o prazer de poder ser o bandi

do ""travestido de policial"", podendo também vir a ser o
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para o proprio bandido"".

Um administrador do P.P.A.B quando solicitado a de

por sobre os critérios da escolha de chaveiro, afirmou que: "o

ideal seria um agente policial, mas não temos numero suficiente, nem para a segurançai l^s ve

zes aceitamos o que e o mais cão; se contém o tumulto com outro tumulto".

Estabelece a violência instituída, utilizando-se

uma categoria para confrontar-se consigo mesma. Ao camuflar

seus interesses e objetivos, aproximando o bandido do polici

al, a Instituição não legitima a autoridade do preso,O fato de

poder, tem por objetivo usufruir das informações que

podem ser obtidas através dele, que, por sua vez, vive na ilu

são de ser policial, autorizando a instituição a legitimar a

morte. O grupo da malandragciii nao pcmilte a quebra das regras

que rajundamentam os pressupostos básicos dos códigos,instituin-

e definindo os papeis sociais.

PHIYILEGIABO: O MMJiMBEO QUE FALA AUTO

são considerados os presos que trabalham na adminis

tração. Esta envolve desde a Direção até os mais diversos seto

res como: disciplina, triagem, serviço técnico, seção penal e

rancho. As atividades, abrangem desde a limpeza e serviço de

copa, até o contato entre preso e comunidade interna e exter

na, com livre acesso aos setores privados.

"O preso que não tem dinheiro vai para a favela, se ficar doente não tem lugar

na enfermaria. Enfermaria e lugar para quem nao esta doente. Tenho muito tempo de presídio

e quem vai me trazer para morar fora da favela? Não tenho consideração, amizade e interesse

entre preso e polícia". (P.P.A.B 1987, art: assalto).

"A superlotação da enfermaria e que os agentes penitenciários atropelam.

Chegam trazendo presos que tem amizade Ia fora e colocam na enfermaria e dei

xam os presos com saúde na enfermaria" (P.P.A.B 1986; 30 anos, art: assalto).

"Trabalho na administração,sou mal visto porque trabalho em contato cora os ho

mens, dizem que sou informante das coisas erradas. Nao posso morar no paviIhão,fico na área

de segurança, pois viriam me matar dizendo que sou informante dos túneis". (P.P.A.B. desde

1986; 26 anos, art: homicídio).
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Através do grupo de privilegiados a maioria obtém in
formação sobre situação criminal e orientações sobre o serviço
de triagem, e acesso nao só ao serviço técnico, como a todo o

funcionamento da instituição.
A maioria deles reside em áreas consideradas privile

giadas, como a de segurança, a enfermaria e em lugares constrü*ídos
para outras atividades, mas que, devido a superlotação do PPAB

estão sendo utilizadas para alocação dos presos. Esses espaços

destinam-se a presos com melhores condições socio-economicas,
aos que trabalham na administração, e aos, que estão ameaçados

de morte pelos colegas, devido a pratica da caboeitagem.

A seleção para a moradia é feita através dos contatos

internos entre presosepoliciais. Os que residem nessas áreas,

exceto os da segurança, por serem ameaçados de morte e os que estão

no castigo por determinação da direção, têm livre acessoà ins

tituiçao, nao estão subordinados ao chaveiro ao cumprimento do

horário noturno, nem são trancados no pavilhão. Residem em ce

Ias individuais ou coletivas com pequenos grupos e têm como com

panheiros, colegas escolhidos por interesses pessoais.

Grande parte do grupo que reside na segurança é con

siderada informante, estando ameaçada de morte, mantendo-se re

servada e sob a proteção da polícia, que é considerada uma

pseudo-segurança. A malandragem não aceita a quebra de um con

trato de honra dentro do grupo, sem puni-la.

Trabalhar na administração significa uma melhor ali

mentação e acesso fácil as contravenções em troca de favores.

Significa também, estar em posição superior diante da maioria

da população interna, conseguir desfrutar de privilégios e ser

bem relacionado com a polícia.

"O preso Tue faz conivência com a polícia tem proteção, acesso a bebida, tó

xico, a tudo. Aqui existe comercio. Tem serviço imobiliário, com corretagem e tudo.

"É uma vergonha, mas e verdade, vou comprar um imóvel, uma cela. Aqui custa X

para se morar; em polícia e preso com listagem de pagamento para tudo aqui.

A comida e preso para preso e paga ao preso do rancho com conivência da polí

cia" (P.P.A.B., 1987; 32 anos; art: assalto).

"Pelo desenrolar aqui tem que ter dinheiro para dar ao superior. Aqui quem tem
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dinheiro não vai nem para cima, Estào cobrando Xpara morar no pavilhão do encontro" (P.P.A.
B, 1987; 32 anos; art: assalto).

Durante o desenvolvimento da pesquisa no P.P,A.B,foi

constatada a situação real da moradia nos pavilhões, em maio
de 1990.

desativado noitivado por faUta de seguirainça.

—13 celas, sendo 12 coletivas e lunia individuial,residin

nelas 96 presos-

C — 20 celas, sendo 0 coletivas e 12 individuiais e nelas

1D> —26 celas, 6 coletivas e 20 individuiais connD 201 presos

residentes.

. E — 40 celas individuais onde residiain 75 presos.

• F — 40 celas individuais com 67 presos residindo.

celas individuais com 80 presos residindo,

celas individuais com 81 presos residindo.

Na enfermaria com 12 leitos, residiam 51 presos, Nas

celas coletivas com capacidade para abrigar 6 pessoas no máxi

mo, eram amontoados vários indivíduos em condições sub-humanas,

numa amostra da violência institucional.

As condições de subsistência fora dos pavilhões são

percebidas como um privilégio graças á maior abertura a conta

tos e comunicação entre preso e instituição. No entanto,os pri

vilegiados continuam sendo controlados por ambas as partes. Vi

giados pelo grupo da "malandragem*", para não fazer a vincula-

ção com a policia, e, pela instituição, para não planejar mo

tins, e informar aos presos da medidas consideradas de seguran

ça. O fato de poder morar só ou escolher com quem morar, faci

lita a ordenação das idéias, as discussões os planejamentos, e

as decisões quanto á maneira de intervir estando sob controle

da instituição, em favor do grupo.
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Estar amontoado nas celas, traz insubordinação e pro
picia a quebra dos códigos. Informar, pode ser a maneira de
tornar se um previlegiado no grupo institucional, numa busca
da segurança em troca de favores, levados pela necessidade de

sobrevivência de ambas as partes Preso e polícia são vincula
dos aos mecanismos mantenedores dos estabelecimentos prisio
nais, que instituem a violência entre os presos a fim de permi
tir a intervenção da força e o poder da instituição policial.

Ao mesmo tempo, criam-se mecanismos facilitadores

das transgressões do policial e do preso, partindo da própria
diferenciação das identidades sociais de, "toamdido e polícia"".

COMTROLE DA VIOLÊNCIA: O SERVIÇO TÉCNICO

Thompson (1976) analisa a questão penitenciaria sob

o angulo policial e o dos serviços considerados terapêuticos,

instituídos dentro do sistema penitenciário, com a proposta de
reeducação e socialização do preso.

É importante a análise dasses movimentos, instituídos interna
mente por diferentes categorias profissionais.

Ao policial, cabe o papel disciplinador de mantene

dor da segurança e vigilância. Ao serviço técnico, o de reedu

car e socializar.

As propostas são diversificadas e diferenciadas. En

quanto um grupo trabalha em prol da autonomia do preso,o outro

afirma-se através da dominação e da institucionalização do con
trole, do poder e da autoridade.

Com base nos dados pesquisados no P.P.A.B, os dois

movimentos, diversificados e instituídos pelos pressupostos bá

sicos da instituição, têm como proposta formal a reeducação dos

indivíduos dentro dos postulados da não violência e respeito
à sua integridade física e psíquica.

Como e possivel instituir normas dentro de pressupôs

tos formais quando, na prática, tais normas e regulamentos são

violentados?

O caráter disciplinador e vigilante tem postulado na
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institucionalização da violência, através das controvérsias e
ambigüidade dos movimentos instituídos de reeducação. Estes,ao
legitimar a desordem, cometem uma violentação aos limites da
lei, imprescindiveis à estruturação de uma instituição.

Dentro dessas turbulências, Foulcault (1986) foA i"e-

erencia sobre o que é necessário para a permanência do que
' • X. . íe ms ituido, as estratégias que não pertencem a uma categoria,

mas mecanismos para manutenção e funcionamento da violência

dentro das instituições.

Os movimentos prisionais permanecem com a fabricação

da delinqüência por questões ideológicas, políticas e econômi

cas. Assim, afasta-se da instituição penal o interesse da so

cialização. Ao sistema interessa a manutenção e o funcionamen
to de legitimação da violência, até mesmo pela necessidade de

justifica-la socialmente através de grupos minoritários que

aparecem como sendo responsáveis pela desordem social.

O serviço técnico é definido pela população do
P.P.A.B, através de afirmações como:

"Fica Itrainquilo que voce vai ser solto"

"Fica frio"

"Amanhã eu faço"

"Depois eu chego"

"Voce vai ser solto"

Os presos desconhecem as propostas do trabalho, e fa

zem referências ao fato de que "alguém" falou que tem psicoló-

gos, assistentes sociais, nutricionistas, médicos e profissio

nais afins, mas não sabem quem são eles, nem o que fazem.

É oportuno sublinhar que o preso ao chegar ao

P.P.A.B. é entrevistado por uma equipe muitidisciplinar, sem

que seja, no entanto, registrada a proposta dessa equipe.A par

disso, acrescente-se que diante das controvérsias e contradi

ções institucionais, o preso não consegue saber como e quando

pode solicitar contato com alguém do grupo multidisciplinar,

pois o serviço de atendimento tem vinculação com os postulados

informais, perdendo, assim, sua meta prioritária a socializa-
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çao.

Quando percebem a inexistência de espaço para reali
zarem qualquer tipo de projeto, os profissionais do Serviço

Técnico tornam-se impotentes frente à violência da Instituiçaa
Não compreendem que, inseridos na sua desordem, passaram ^^tam-
bém a instituí-la.

Associando violência a questões meramente físicas,co
mo e o caso do espancamento, eles criticam a polícia e a dire

ção como sendo os responsáveis, colocando-se a si proprios co
mo estando "fora" da Instituição, quando na realidade, fazem
parte dela.

Também na ótica do preso e do policial, o conceito

de violência relaciona-se a agressões, espancamentos e morte,
sem que seja feita a vinculação destes ã violência maior,repre

sentada pela indefinição e desrespeito aos seus direitos e de-

veres.

Ambos são violentados social e institucionalmente;
a figura de representação e a fisica, e no discurso, o ator

principal é o espancamento.

Os profissionais do serviço técnico,como já foi dito

anteriormente, vinculam a questão da violência as agressões,

chegando a demarcá-la por áreas físicas do espaço ambiental:

""Aquii eao permitimos violência"", como se esta frase represen

tasse a reivindicação dos direitos e deveres dos presos. Ao

ignora-los, passam a conviver numa intensidade com a violência

institucional e social afastando-se, e até mesmo negando-se a

fazer parte do grupo que convive com violência.

Os serviços técnicos são considerados no âmbito ins

titucional como um "faz de conlta", um grupo de pessoas preocu

padas com a questão das tensões emocionais. Nas avaliações da

triagem, os presos são rotulados como "equilibrados", ""nor

mais" ou ""anormais". Esses conceitos são registrados nas fi

chas de avaliação pelos membros do setor de saúde,incapazes de

discernir o que seja equilíbrio e normalidade, quando questio-

ados nas entrevistas. Tentam vincular a questão do saber, com

o poder determinar a qual categoria o preso pertence, rotulan-

n
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do-o de normal ou anormal, loucos ou sadios, dissociando-o da

problemática social. Será que o conceito de "normal" é a repr£
sentação do amorfo, do indivíduo que perdeu a identidade, dian
te dos controles sociais de um sistema repressivo?

Os presos que reivindicam e exercem a prática de^ mo
tins devem por isso ser conceituados doentes?

✓

E oportuno questionar até que ponto a saúde está vin

culada com a reivindicações de direitos, utilizando nos movi

mentos as agressões fisicas. A esta categoria só foi dado o di

reito de conhecer as reivindicações, conforme as repetições do

modelo institucional.

Os indivíduos apáticos, inertes amontoados no mesmo

espaço fisico e social, sem rebelar-se por isso são considera

dos "normais", o que vem confirmar os estudos realizados por

Albuquerque, (1978) no tocante às funções sociais da doença

mental.

As contradições e controvérsias dos conceitos levam

profissionais do serviço técnico do P.P.A.B a afirmarem que é

preciso espancar, para te-r um presídio disciplinado, compactu

ando com práticas de terror e medo. O objetivo da defesa de

tais procedimentos é" o de poderem circular nos gabinetes de

trabalho e analisar questões de violência, estando fora da vio

lência. Estes profissionais não percebem que são agentes e ins

trumentos da violência institucionalizada legitimando a morte

física e a morte moral do indivíduo, que luta e reivindica por

seus direitos e deveres, e a quem não foram dadas as condições

para o exercício da prática da cidadania.

"Aqui advogados não soltam nem calango amarrado na linha". (P.P.A.B, desde 1982; 35 anos»art.

furto, assalto).

A maioria dos presos desconhece a função institucio

nal do advogado. A proposta portanto, é vinculá-lo ao paterna

lismo "não fale, pois eston tentando lhe soltar". A leitura

perpassa pelo dever de calar, pois é devedor. É mais uma dívi

da, é mais uma culpa, associada à todas as demais.

Há relatos freqüentes de presos que perderam tudo,pa

gando aos advogados particulares, vendendo propriedades,casas,
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ou terrenos. "ILevom ltudo o que 1tiiniíiia, e nao deu euitrada em ue-

nhum papel para fechar um processo*", é um depoimento confirman
do ser a instituição conhecedora de tais práticas. Ocorporatj^
vismo institui as transgressões e legitima outras categorias a
usarem práticas ilegais.

O advogado "pode "transgredir codigo, o preso não". E
uma legitimação do poder e da autoridade frente k categoria de

ostigmatizaçao da marginalidade, camuflando estarem ambos na

marginalidade das transgressões. A instituição violenta e de
termina ate o tempo em que os presos vão ou não serem julgados,
confinando presos há mais de 10 anos a aguardar julgamento, sem
solicitar providencias do poder judiciário para a agilização
dos processos.

O poder judiciário também institui, e ao mesmo tempo
e instituido, legitimado e legitimador da violência.

O Serviço Técnico convive com a violência, compactua
com esta e ao mesmo tempo serve de instrumento para manutenção

da desordem social, ao não conseguir desenvolver projetos, não

conseguir espaço institucional, a nao ser para a punição.

As práticas contínuas dos espancamentos, reforçando
conceitos de violência vinculada a questão fisica, camuflam

conceitos outros, não competindo a um grupo ter conhecimento

que a prisão, com proposta formal de reeducar, legitima a re

presentação da morte.

Os presos, ao relatarem nas histórias de vida, que

passaram fome, e iniciando alguns atividades profissionais an

tes dos 5 anos, revelam não serem tais conceitos considerados

como violentos e sim como contigencias da categoria de pobreza

O grupo institucional veicula ser o presídio mais violento que

a sociedade, quando não, é por questões de amplitude de espaço
físico; cabe ao sistema a permanência de tais práticas para
não dar a conhecer á categoria estigmatizada que ela tem o di

reito e o dever de participar dos sistema de educação, saúde e

justiça como cidadã que é. As classes de dominação não podem e

não devem institucionalizar a morte, nem vincular pobreza á

identidade social de criminosos por antecipação, culpabilizan-
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do os, para deslocar a responsabilidade de grupos poderosos
que cassam os seus direitos e deveres de cidadãos dentro da so

ciedade civil.

"O que a gente faz

E por debaixo dos panos

Pra ninguém saber

E por debaixo dos panos

Se eu ganho mais

E por debaixo dos panos

Ou se vou perder

E por debaixo dos panos...

...Que a gente fala do fulano

E diz o que convém...

E debaixo dos panos

Que a gente esconde tudo...

Que a gente comete um engano

Sem ninguém saber

E debaixo dos panos

Que a gente entra pelo cano

Sem ninguém ver.

(Ney Hatogrosso)

VIOLÊMCIA: LEGITIMAÇÃO

DIREÇÃO: LEGITIMAÇÃO DA ¥I0LÊ1ÍCIA

»>

Thompsom (1976) estudou as contradições inerentes à

função de Diretor de umidade prisional, entre os vários dados

levantados, A pesquisa no P.P.A.B comprova os estudos realiza

dos anteriormente. A direção é um cargo de confiança, transito

rio, e, ocorrendo mudanças hierárquicas, é previsível que ocor

ram alterações nas unidades.

No P.P.A.B a maioria dos diretores eleitos não tem

conhecimento prévio do trabalho, assumindo a função sem ter ex

periência, pouco sabendo sobre a instituição, não havendo tem

po de preparação para discutir um projeto de ação. As preocupa
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çoes básicas, sao com a segurança e com disciplina a fim de s£
rem evitadas situações comprometedoras para a Secretaria de

Justiça, que diante da ameaça à estrutura, comprometo questão

ampla governamental.

No tempo dedicado ã segurança não há espaço par^ a

realizaçao de um trabalho preventivo. A segurança torna-se si

nônimo de vigilância, chegando esta a ser ostensiva. Inicial

mente, existe neles a preocupação corn o humano» visto que a maio

ria tem pretensões a outros cargos e necessita realizar um tra

balho que seja amplamente divulgado pela imprensa e aplaudido

por todos.

Os diretores possuem alguns privilégios, como carro

oficial, acesso fácil ao secretário de governo e transito l£

vre com políticos de destaque. Somando tudo isso às pretensões

politicas, "*fantasiam"* que embora sendo dificil, tudo vai cor

rer bem" .

Os agentes penitenciários são funcionários permanen

tes, substituídos diante de inquéritos administrativos ou

transferidos, caso seja d-e interesse da instituição ou solici

tação do agente, e conhecem todos os movimentos, internos que

possam favorecer ou dificultar uma administração.

Quando a direção expÕe proposta, onde um dos objeti

vos é o respeito e a escuta diária dos problemas da população

prisional, o grupo de agentes que detém o poder aproxima-se e

inicia o chamado "enxame". O diretor começa então a receber in

formações, às vezes distorcidas ou pouco coerentes com a real£

dade.

Diante das informações mórbidas a respeito da unida

de, o diretor pode vir a ter receio de circular internamente.

Quando o faz, é sempre acompanhado por agentes, ficando na
jyiQg_ do tempo fechado no gabinete , desconhecendo o que de

fato acontece, e recebendo informações através de terceiros.
Os presos ao perceberem o receio do diretor, começam

a criticar e a ironizar o papel da direção o que pode dar ini

cio a uma série de dificuldades. A direção tem suporte adminis
trativo de uma equipe multidisciplinar, mas esta categoria é
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descompromissada. Sem conseguir desenvolver projetos na unida
de, devido a entraves institucionais, já analisados anterior
mente, o Serviço Técnico não acredita no trabalho, é pouco mo

bilizado para as discussões e propostas sociais, limitando-se
a permanecer nas funções.

O diretor, na maioria das vezes, ao chegar no PPAB já
tem conhecimento da fragilidade do setor e nao tenta aliança
de trabalho. Vincula propostas individuais a questões institu

cionais e sociais, desatrelando os trabalhos dos pressupostos
básicos da ciência.

Pela ótica do preso uma boa administração é concei

tuada como "íiujnnDania'"', "quiando incenitiva o preso a ser discipli

nado"". Discutir problemas com a comunidade e exigir disciplina

é ser justo. A maioria relaciona disciplina com castigo, isola
mento, mas com direito ã visita, respeitando-o e dando-lhe con

diçoes de tomar seu banho de sol, assim como de nao ser espan

cado. Para o preso a disciplina é fundamental, pois mantém os

contratos internos, dado imprescindível para a convivência no

dia-ã-dia.

Na percepção dos agentes penitenciários, a direção

tem de dar prioridade a essa categoria, apoiando-a nas deci

sões tomadas e dando-lhe flexibilidade de ação diante das si

tuações que possam surgir; bem como evitando punições ou dis-

cordancia das medidas tomadas, ""confiecciu a. insItiltiLiiiçaioi © saBjcnnii

coiDO íievGniiii agir" •

Essa categoria é a representação da força, e do po

der. Os agentes conhecem os movimentos institucionais que po

dem dificultar e comprometer a direção a ponto de substituí-

la. Mas, ao mesmo tempo que exercem a força, percebem-se como

marginalizados e sem o reconhecimento dos segmentos hierárqui

cos, dentro da conjuntura do sistema penitenciário.

Sentem-se agredidos, por não terem condições para de

senvolver um trabalho prioritário de segurança. Existem confl^i
tos entre o serviço técnico e agentes penitenciários; o primei

ro grupo é considerado privilegiado e o outro é conceituado co

mo violento, "só sabem espancar"", são f reqüentes, as trocas de
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acusações, e agressões veladas, dificultando o desenvolvimento

do trabalho. Chamam-nos de privilegiados, por não trabalharem

em regime de escala, podendo ir ou nao ao serviço. Ambos os

grupos desconhecem os movimentos da violência institucional,em

que estão envolvidos e vinculam com questões de agressão físi

ca.

Os agentes penitenciários facilitam ou dificultam as

ações administrativas. Se o diretor tenta desenvolver um traba

lho com metas prioritárias, baseado nos princípios dos direi

tos humanos, é visto como **inngemuio"" e ridicularizado pelos cor

redores e nas salas de trabalho. A categoria dos agentes ini

cia, então, uma série de estratégias a fim de dificultar as

ações administrativas.

Ao mesmo tempo que aceitam a disciplina rígida, acom

panhada de espancamento, os presos sentem-se ameaçados, pois a

direção tem um discurso, mas permite açÕes contrárias a este.

Um grupo de agentes penitenciários vinculado a grupos privile

giados de presos unidos inicia um processo de turbulência,e au

mento de contravenções ligado á entrada e negociação de tóxico

no P.P.A.B. Em decorrência, os "enccames"" e a ""catooetagem"" são

incentivadas o que leva ás quebras do código de honra da malan

dragem, trazendo conseqüências que comprometem a estabilidade

social.

Diante do comprometimento da ordem, a direção poderá

assumir atitudes enérgicas utilizando-se do poder que lhe é

atribuído, exigindo posturas éticas dos agentes e disciplina

do preso, impedindo a contravenção de tóxicos e maconha, e in_i

ciando assim o círculo de pressão. Em nome da segurança, e da

estabilidade da instituição o diretor, poderá quebrar suas

propostas humanísticas, dando início aos ritos dos melancóli

cos festivais de torturas que legitimam a morte física e a da

categoria social.

Os agentes relaxam a disciplina, juntamente com um

grupo de presos, incentivando as quebras dos códigos. Aumentan
do consideravelmente os assaltos e as brigas entre a população

prisional; em decorrência, abrem-se espaços para conflitos e
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atritos entre os grupos internos de posições divergentes.
A ocorrência de motins, e fugas é exarcebada, mas,

smo aliados preso e policial, cabe à segunda categoria a au-
' dade e o poder de intervir na violência através de postu-

iolentas, utilizando a força e afirmando sua imporl^^ncia
na manutenção da segurança social.

A seqüência de acontecimentos divulgados pela impren
sa compromete a postura institucional perante a comunidade. Di

os desgastes e arranhões causados pela questão das postu
ras políticas, muitos são desligados e novo círculo é iniciada

Essas reflexões sao resultados de toda a nossa vivên
cia, ao longo de dois anos onde a prãtica do cotidiano, era re
pensada e avaliada.

Esperamos que a leitura da violência do P.P.A.B en
volvendo todos os segmentos institucionais possa contribuir
para redefinição do conceito da violência. Conceitos ampliados
e não direcionados ao movimento de responsabilizar o "bandido"
como elemento õnico envolvido na violência, mas os seus movi
mentos institucionais, instituindo e legitimando a violência
em nome da ordem social.

Em meados de 1990, presos são mortos e todos calam...

Grupos lutam pelo direito de instituir pena de mor

te, mas a morte e instituida, autorizada e legitimada no PPAB.

Provavelmente, grupos de controle e de dominação lutem pela le
galização da morte.

A morte é presente no P.P.A.B, simbolizada também na
violência individual e coletiva através da estigmatização dos
indivíduos.
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Coinisi(ilepajço0s Finais

A minha proposta é levantar alguns questionamentos

relativos a violência instituída e legitimada na prisão.
No início da pesquisa, tinha pretensões de mudanças,

o desejo útopico de transformar a instituição. Hoje, no fecha
mento do trabalho, levanto questões, desnudo as relações esta

belecidas na instituição entre presos e todos os segmentos
da estrutura de poder e questiono quem é mais violento:

O preso ou a Instituição?

A instituição não é vista como violenta, pela maio

ria da sociedade, pois é autorizada a manter a ordem e seguran
ça social, cabendo punir e vigiar os marginais, utilizando-se

de força e poder controlador.

Os marginais devem ser punidos, pois são grupos mino

ritarios e responsabilizados por toda desordem e violência so

cial .

Sublinho a utopia da mudança e transformação,mas des

nudo a instituição que transgride leis e normas regidas por uma

Constituição Federal.

No tocante às normas relativas aos direitos e garan

tias fundamentais, no que concerne aos direitos e deveres indi

viduais e coletivos, tem registro na Constituição que "ninguém

será submetido à tortura nem á tratamento desumano ou degradan
te" (1988:5).

Será que a instituição não consegue absorver o que é tortura

ou tratamento desumano?

Ou não há interesse em refletir ou mesmo em analisar, critica

mente, junto com a sociedade, retomar conceitos e reavaliar

postulados históricos?

Gilberto Velho (1981) explica a fragilidade da noção

de cidadania através de um modelo hierarquizante, herança de

um passado colonial, mas ainda predominante na sociedade brasi

leira, que aliada á "onipresença dos Estados determinam os li

mites do indivíduo enquanto sujeito moral e político" (Gilber

to Velho, 1981:146). Ausência de tais direitos e deveres tem
estreitas relações com o indivíduo sem voz e sem espaço dentro
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das instituições.

Retomando o percurso histórico do P.P.A.B é pertinen
te sublinhar algumas observações registradas na Casa de Deten
ção e alguns questionamentos.

A Casa de Detenção é hoje casa da cultura. É a re-
»»

presentação da marca, símbolo da cultura do massacre; da tortu
ra e desigualdade social.

As grades que a circundam, aprisionam os indivíduos,
sao representações das desigualdades nas distribuições das ren
das, participações nas discussões e decisões da sociedade, São

marcas da violência.

Sao controles massificadores de um sistema totaliza-

dor e opressor de uma cultura representativa do "Popular", do

povo de classes dominadas por mecanismos e estratégias.

É relevante,, em momento posterior de estudo e análi

se minuciosa das transformações nas varias capitais do país,de

Casa de Detenção em Casa da Cultura.

Foucault (1986) refere-se na "Microfísica do Poder",

a necessidade dos sistemas de controle determinar os movimen

tos e os padrões dos gestos, discursos e criações dos indivídu

os. Perpassando por todos estes controles o meticuloso proces

so da apreensão e transferencia de tais atitudes na prática do

dia-à-dia: é a vigilância no lugar da punição.E nada mais pru

dente na violência do que controles e estratégias para evita

rem questionamento dos mecanismos sociais, que são mantidos pa

ra grupos mandarem e outros obedecerem.

No percurso etnográfico, questionamos as deficiênci

as do funcionamento da Casa de Detenção, instituição que ante

cede o P.P.A.Bespaço este, considerado subhumano que,grifan

do o pensamento de Paulo Cavalcanti, (1980) a definiu como in

suportável não somente no movimento de liberdade, mas no que

se refere a promiscuidade e falta de respeito ao espaço do ou

tro, violação a integridade física e psicológica.
O surgimento e a necessidade da criação do P.P.A.B.,

foi pautado na precariedade e nas limitações da instituição de
nominada Casa de Detenção, que convivia com superlotação de
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presos, instalações indequadas, conflitos, agressões, torturas
morte. O PPAB vinha não só suprir as dificuldades institucio

ais, vem como atender aos objetivos do Sistema Penitenciário,
q e 6 pautado nos pressupostos formais da reeducação do preso
e retorno ao convívio social.

Apos levantamento e estudos dos dados, constatei
PAB superlotaçoes de presos amontoamentos nas celas, perma

nencia por período de até dez(lO) anos e períodos longos sem
presos serem apresentados a justiça, conflitos e mortes em

decorrência das violências institucionais.
Como definiu Machado, (1978) o amontoamento de pre

sos, a superlotação poderão estar correlacionada;. ã representa
ção de continuidade das transgressões, ampliando-se para além
do espaço físico da cela e indo até a confusão de idéias e re
voltas, que vão sendo amontoadas no espaço físico e social de
cada indivíduo. Continuando o seu pensamento. Machado (1978)
sub1inha a problematica fisica, psicológica e social da repeti
çao dos modelos institucionais penais em manter o sistema de

amontoar" presos nas celas que muitas vezes não oferece condi

çÕes sadias de higiene e reforça um caráter de trocas de expe
riências que, em muitas situações, ha uma aprovaçao entre eles

das astúcias de uns, lamentações e ridicularizações da simpli
cidade do crime do outro. Punir utilizando o terror, o medo,

não diminui a violência e sim reforça uma noção de igual ou

maior violência.

No P.P.A.B, os presos aguardam julgamento na ociosi

dade durante meses, ou anos para que possam ser transferidos

para penitenciárias. Através da fala expressão do corpo,marcas

físicas, constatamos estigmatização de uma população "inútil"

e "nociva", não respeitada na condição de ser humano.

A instituição se propõe, a nível formal,a reintegrar

o preso ao convívio social. Quando ele é devolvido com vida,

é considerado um irrecuperável e, talvez, até nocivo á socieda

de que o,quando mata e nada responde e em nada é cobrada. Apenas,

repete o modelo ideológico da estgmatização de camadas sociais

minoritárias responsabilizados e cobrada pela violência e or

dem social.
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Como faz referencia Foucault, o caracter de inutili
dade imposta ao preso "nada lhe ensinar, para se estar brem se
guro de que nada poderão fazer saindo da prisão", (Foucault,
1986.134) reflete o estigma e reforça o caráter de desnecessá
rio, do irrecuperável e nocivo á sociedade sendo preciso a to
dos vigia-los e puni-los.

Então, a instituição prisional criada para suprir in
justiças e dar condições ao "bandido" retornar ao convívio so
cial e cumprimento formal registrado em papéis, mas, não para
ser cumprido.

A prisão é instituida e autorizada a condenar o indi
viduo a torturas"e em decorrência ser aniquilado-; e morto. Por

detrás dos bastidores,a instituição convive com torturas,espan
camento e terror, legitimada e instituida, protegendo-se e uti

lizando de tais práticas para assegurar o papel policial e re-
pressor, representação de força e autoridade social. Através

do medo e terror destaca posição de respeito dentro do poder

institucional.

E freqüente o preso comum como: o "bandido" não res

peita a sociedade, por que a sociedade deveria respeitá-lo?

Questões como essas vem sendo analisados num movimen

to único, apenas repetindo e mantendo a estrutura do poder e

dominação, para camuflar a violência das instituições que não

tem interesse em refletir os movimentos outros dentro das con

cepções dialéticas.

As instituições não dão condições ao bandido para

agir de forma diferente, uma vez que o próprio sistema insti

tui a prática de deveres e não a de direitos. É "proibido"

perceber a impossibilidade de questionar, não há condições de

crítica nem de reflexão, o sistema está montado para aniquila-

mento dos marginais.

Questões como a da legitimação da violência pela ins

tituição, contribuem para a prática de conflitos entre ela e o

preso, desestabi1izando os movimentos reinvidicatórios e refor

çando a violência física.
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Essas também sao crime, mas crime institucionalizado,
nao podem ser oepophn ^

violência, fazem parte de encena
Çao, e e dever do '"bandido" raiar aomu.ux<uo caiar diante das punições, o que
leva a concluir ser a ^

stituiçao também "bandido" so que fan
tasiado de "nmocinbo*".

Ao tornar-se "mocinho" utiliza-se dos movimentosopos
torizando a força e o poder institucionalizando a vio

lência. enquanto marginaliza a categoria policial como grupo
social.^0 papel do policial não poderá associar-se tão somente

questao^da segurança. Aquestão da segurança ultrapassa a re
presentação de armamento e munição, mas, a instituição vincula
para assegurar o papel repressor. Quando não consegue manter a
ordem social, co-responsabiliza os policiais nas fugas e mo
tins, legitimando as práticas da violência que ultrapassam a
demarcaçao dos limites da Identidade; configurando-se assim; a
inversão dos papeis e passando a assumir a postura do bandido.

Ambos, preso e policial, são instrumento e mecanis
mos da manutenção do poder. Aum é autorizado o direito de mal
tar em nome da ordem. Ao outro, é atribuída a responsabilidade
dos^atos violentos, camuflando a violência das classes de domi
nação.

A instituição autoriza a violência, legitimando to
dos os segmentos envolvidos a agirem de forma policial e re
pressiva, sem espaço para crítica e reflexão sobre o que nomeia
a ordem. Ogrupo busca uma adaptaçães, diante da instituição
passiva, coisificada e acomodada, inicia-se a repetição dos
discursos e das práticas utilizadas, e sem que seja perceptí
vel, legisla conceitos valorativos certo e errado, atendendo a

interesses ideológicos,econômicos e sociais, sem perceber que
está inserido na violência, sendo que ultrapassam as questões
meramente ligadq,s à violência física, envolvendo conceitos bem
mais amplos, ligados às violências institucionais.

Ramalho, (1983) no seu trabalho realizado na Casa de
Detenção de São Paulo, analisa os códigos da malandragem, se-
melhantes aos do P.P.A.B, o que nos leva a refletir que não
existem códigos específicos dos presídios por regiões e sim
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uma linguagem própria comum a todos, dentro da organização so

cial.

Da mesma forma que existe uma linguagem única aproxi

mando a representação da violência e estratégias de sobrevivén

cia envolvendo toda a comunidade, existem também pontos conver

gentes da violência instituida e legitimada na instituição pr_i

sional universal.

O P.P.A.B e único por ser nomeado. Universal por con

viver com instrumentos da manutenção de estratégias do aniqui-

lamento das classes dominadas, pelo sistema de manutenção do

poder controlador, pertencente a classes de dominação, Apesar

da escrita ser representativa de um estudo de caso, o P.P.A.B.

é único e universal. Pertence a literatura acadêmica, fundamen

tada na construção teórica dos escritos sem fronteiras, perpas

sando os continentes e se perpetuando através dos séculos.
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Anexo 1

FICHAS BE IDEITIFICAÇÕES

Ano de entrada

Infrações (Artigos)

Primário/Reicidente

Idade

Estado Civil

Naturalidade

Escolaridade

Cor

Profissão •

Condições Econômicas



Anexo 2

K<OTEI]RO DE EHWREVISTA

Identidade:

Nome, idade, profissão, escolaridade

Estado Civil - filhos, situação profissional e econômica da companheira

Naturalidade - cor

Pai - Hae e Irmãos: profissão, condições econômicas e antecedentes criminais

Motivo da Prisão: Quanto tempo Aníbal Bruno

Advogado particular

Tempo que foi a Justiça

Porque ? Julgamento

Relaçao com: Preso X Preso

Preso X Agente

Preso X Serviço Técnico

Preso X Direção

Experiência Interna

Espancamento interno, motivo ..

Castigo: motivos: Quanto tempo no castigo. Condições.

Punições: concorda ou nao concorda

Conceito de Violência

Comparaçao : Violência XPresídio

Violência X Sociedade

Experiência de vida na sociedade e presidio

Conceito de livre

Conceito de cidadao

Conceito de bom e mau Presidio

Sociedade

Conceito de certo e errado

Motivo das fugas

Conceito de justiça

Conceito de certo e errada na prisão

Conceito de normal no Presidio

Conceito de normal na Sociedade

Oireçíes anteriores - fielaçlo co. Preso/Agente Penitenciário.

»>
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Anexo A

01.01.80

31.12.80

156 presos

271 presos

Durante o ano de 1980, foram transferidos para Penitenciaria Professor Barreto Campeio

P.P.B.C. (Sistema fechado)

Penitenciaria Agrícola de Itamaraca

P.A.I. (Aberto)

Penitenciaria Regional Agreste

P.R.A. (Sistema aberto)

Instituto Medico Penal ilMEP)

Outros estados

01.01.81

31.12.81

P.P.B.C.

P.A.I.

P.R.A.

IMEP

outros estados

Juizados de menores/FEBEM

01.01.82

31.12.82

P.P.B.C.

P.A.I.

P.R.A.

IMEP

Juizado de menores

01.01.83

31.12.83

P.P.B.C.

P.A.I.

P.R.A.

IMEP

Juizado de menores-

Outros estados

119 presos

21 presos

12 presos

15 presos

11 presos

271 presos

298 presos

170 presos

47 presos

10 presos

14 presos

07 presos

09 presos

298 presos

278 presos

152 presos

23 presos

11 presos

07 presos

09 presos

278 presos

328 presos

177 presos

39 presos

05 presos

15 presos

03 presos

10 presos



01.01.84

31.12.84

P.P.B.C.

P.A.I.

P.R.A.

IHEP

Juizado de Menores

Outros estados

01.01.85

31.12.85

P.P.B.C.

P.A.I.

P.R.A.

IMEP

Juizado menores

Outros estados

01.01.86

31.12.86

P.P.B.C.

P.A.I.

P.R.A.

IMEP

Juizado de menores/FEBEM

Outros estados

01.01.87

31.12.87

P.P.B.C.

P.A.I.

P.R.A.

IMEP

Juizado de menores

Outros estados

01.01.88

31.12.88

P.P.B.C.

P.A.I.

P.R.A.

IMEP

Juizado de menores/FEBEM

01.01.89

31.08.89

P.P.B.C.

P.A.I.

328 presos

450 presos

152 presos

42 presos

16 presos

24 presos

01 preso

06 presos

452 presos

512 presos

276 presos

95 presos

24 presos

28 presos

02 presos

07 presos

521 presos

551 presos

304 presos

95 presos

07 presos

39 presos

16 presos

10 presos

553 presos

489 presos

261 presos

129 presos

14 presos

55 presos

07 presos

06 presos

490 presos

645 presos

131 presos

104 presos

10 presos

53 presos

18 presos

647 presos

734 presos

69 presos

58 presos



11 presos

25 presos

Juizado de nienores/FEBEM 07 presos

Outros estados 04 presos

*»

Os registros de encaminhamento para as Penitenciárias e Instituto Medico Penal
nao significara que os presos foram julgados e ou internados no Hospital Psiquiátrico (IHEP).
Constatamos encaminhamento pro medida de segurança, castigos, segurança máxima.

Os encaminhamento para o IMEP sao para exames psiquiátricos, como também por
medida de segurança (evitar fugas ou mortes), posteriormente regressar para o P.P.A.B.

O levantamento foi realizado no primeiro e ultimo dia do mes,significando que
nesses intervalos pra registros diários de saída e entrada, a preocupação nossa foi com a per
manencia do preso no P.P.A.B. ~



- f a I

Registro oficial por ano de fugas, recapturas, morte e. encami
nhamento para o I.M.L. (lesÕes e agressões internas).

(PERÍODO DE 1980 A 1989)

1980 - Fugas 11

Recapturas 04

Mortes 01

IML 02

Agressões 01

1981 - Fugas 15

Recapturas 09

IML 09

1982 - Fugas 01

Recapturas 01

Mortes 01

IML 18

Agressões 03

1983 - Fugas 05

Recapturas 02

Mortes 01

IML 18

1984 - Fugas 05

Recapturas 01

Mortes 02

IML 22

1985 - Fugas 03

Recapturas 03

Mortes 01

IML 10

1986 - Fugas 07

Mortes 04

IML 19

Agressões 01

Tentativa de suicídio 01

1987 - Fugas 11

Recapturas 01

Mortes 06

IML 28

Tentativa de suicídio 01



1988 - Fugas 11 •

Recapturas 10

Mortes 03

IML 16

Agressões 01

* >

1989 (31.08.89) Recapturas 02

Mortes 08

IML

Agressões 01

Registro Oficial

Movimento Diário P.P.A.B.

(janeiro 80 a 31 agosto 1989)

Fugas 69 ^
Recapturas 33

Mortes 27

IML 165 - A pesquisa não teve acesso aos laudos do IML

Agressões 07
Tentativa de suicídio 02

(!) Os registros das capturas são na maioria fugas da Penitenciária Agrícola de Itamaraca.
(P.A.I.)

Registros das recapturas cora novas infrações (Art. assalto, furtos e homicídios)
(2) Não ha registro dos motivos das mortes.



Registro dos encaminhamentos p/consultas ou internamento nos
Hospitais do grande Recife .

OameirdD I9S0 à 31 de
1239 encaminhamentos ;

Hospital da Restauração
315

Hospital Geral Otávio de Freitas
310

Hospital das Clínicas
248

Oftamologista
69

Hospital Getulio Vargas
56

Posto Lessa de Andrade
49

Hemope
38

Hospital Agamenon Magalhães
23

IPSEP
23

Hospital Santo Amaro
20

Hospital Barão de Lucena
14

Hospital Oswaldo Cruz
11

Posto da Madalena
09

Hospital Olinda 09

FUSAN 07

Sancho 06

Hospital Gouveia de Sarros 06

Hospital Evangélico 06

Amaury de Medeiros 03

Hospital Correia Picãncio 02

Posto Saúde Afogados 02

Hospital Santa Joana 02

Hospital da Aeronáutica 02

Hospital Português 02

Posto de Areias 01

Liga Pernambucana Tuberculose 01

Hospital Centenário 01

Hospital Albert Sabin 01

Clínica Santa Tereza 01

Procardio 01

Prontoclínica 01

(3) A pesquisadora nao encontrou nos registros o motivo de internamento.

»>



Anexo 5

Exipncias para submeter-se ao Curso da Academia de Polícia
^omo Ageolte Penitteimciapio ;

Ter cursado o 2. Grau completo, atualmente feito alteraçao, passando ser

exigido o 1. Grau completo.

Submeter-se a provas de conhecimento e obter grau de aprovação :

Português, Estudos Sociais, Historia e Geografia (Programa correlato ao 1,

Grau).

Provas físicas : Exame de Saúde Medica

Psicotécnico : Aptidão e Personalidade

Freqüentar e ser aprovado em todas as disciplinas no Curso de Formação na Aca-
f A

demia de Policia Civil.

Curso : Tem 4 (quatro) meses de duração.

íxigençisê durante o curso ;

Conhecimentos elementares do Direito Penal, Direito Penitenciário, Psicologia

e Relações Humanas.

Direito Administrativo e Polícia Penitenciária.

Educação física

Armamento, tiro e defesa pessoal.

Durante o período de duração do curso, o aluno não recebe salário, o que causa

inquietação, pois tem compromissos familiares e deixam os empregos para poderem freqüentar

o curso.

Perfil (d(D PcDÜcialI

- Estatura Im 60cm (estatura média da Região)

- Não ter antecedentes criminais

- Analise da vida pregressa

- Analise do comportamento do aluno dentro da Academia, durante período do cur

so.

Princípios básicos é o aluno ter que se moldar as determinações da Secretaria

de Segurança.

(^) Percentual pouco significativo de reprovação, o exame psicotécnico tem índice mais ele
vado de reprovação.



Motivação segurança segundo depoimento do Diretor da Polícia Penitenciaria, o

grande contigente e buscar melhores condições de emprego, a maioria desenvolve atividades

profissionais pouco relevante e instável.

Oíndice de permanência na função e elevada, havendo pouca desistência apos

ser integrado no quadro de funcionário.

Apesar de ser reduzido o de bons Policiais, no entanto permanecem na função de

vido a segurança e estabilidade que a categoria funcionário publico oferece.

Falta sensibilidade, equilíbrio e tais atitudes repercute no desenvolvimento

do trabalho de um policial.

Desvio das Funções de Segurança Penitenciária :

- Incompatibilidade com colegas.

Uns nao conseguem conviver com colegas, que nao tenham condições de ser bons

policiais.

- Outros nao conseguem conviver com os presos.

Tem receio das agressões dos presos, sentem-se amedrontados.

Receio de ser refem e motim.

E significativo o numero de desvio da função.

Falta de meios para preparaçao da formação do policial.

- Condições econômicas para preparaçao

- Estado nao investe na preparação

"A Polícia despreparada é fruto do Estado"

- Salário não compensador avilta a condição policial.

- Falta de condições : Munição, armas.

Inércia do Estado diante dos deveres (segurança).

- Rediscutir o direito do servidor

Meta Prioritária da Formação : Disciplina

Sistema Penitenciário - 511 policiais como integrante do quadro funcional su

bordinados a Diretoria da Polícia Penitenciaria (Subordinado a Diretoria Geral do Sistema).

Dos 511 policiais distribuídos em vários estabelecimentos do Estado.

Presídio Professor Aníbal Bruno

148 homens (incluindo area administrativa, funcionários à disposição de Oi.t.*üs

orgàos, ferias, licenciados e outros).

Internamente estão subordinados ao Chefe de Segurança do P.P.A.B.

Trabalham em serviço de escala, sendo 24 horas de serviço e 71 horas de descan

so. Sao 4 escalas semanais, composta de 25 agentes, sendo 10 agentes na permanência e 15

agentes no setor de disciplina.
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TABELA i2 ANEXO 7

PQPULACRü DO PRESIDIO EM 1979

Item

Pesqu I Si\ I Capital I Interior I Outros I Exterior
' I I Estados I

Amostragem Geral
8snB«:i3S5Sssaac2n=BSK:a=S2S5K:rjsancs5 ca SEs: S2 C5ss ~ rj! S2 cr .-j:

TABELA 13

POPULACHO DO PRESIDIO EM 1980
cr :b r: :r: = s;

Item da

Pesqulsa

AMOSTRAGEM GERAL

I Capital! Interior I Outros I Exterior

Estados I

ARTIGOS

PRIMÁRIO

REINCIDÊNCIA

IDADE

COR

ESTADO

CIVIL

ESCOLARIDADE

PROFISSÃO

CONDICdES
ECONÔMICAS

sssrrsrarssrcrcrrrarsr

157

311/12

12- Lei 6368/76

121

180

171

155
N'áo Consta

Branco

Mest i ço

18

20

22

23

25

28

29

Casado c/f i1ho

Solt. c/f i1ho

Solt- s/f i1ho

Analfabet o

Pr i már i o
Io. grau comp

Aut 8nomo
Serra 1heIro

P edr eIro

Mot or i st a

Agr i cu11 or
Sem Profissão

PrecárI a

srssrcrsissscrcs BSSrCrSESSSBSSBSSSSSS
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TABELA 15

populacho do PRESIDIO EM Í982
'

saniatimtBBaaBannsBQnBBiBtBBaBnsiBaiiiBnBDUisauaauuBaaasaaaBaDaiaasoauBsnaaacnsafinaflBntaiEiBsaaaaasasBBtaxiissiasssE

Item da Cap i t al Int er 1or 1 Out ros E«ter i or

Pesqu í sa 1 Est ados
SBBntsiSBsaBissssxincass: cassasRseisesrassssaataBesraasiB

aítlSB3í3in3BStBIiaan8SflSa3Can3n0BSCSí5Bfl8IHSC8C3flflSSB3CSC!5CCSC5«sassssaas»

AMOSTRAGEM GERAL 7 6 i 1

ARTIGOS Í57 6 2 1 —

12- Lei 6368/76 2 1 --

mm mm

129 1 3 1
MOT»

155 1 1 t 1

121 — 3 1
""""

PRIMÁRIO — 2 1

REINCIDÊNCIA 7 4 1

IDADE 19 —— 1

20 1
mm mm

21 1 —

tmmwm.

22 1 2

23 1 ——

26 2 1

28 1 — 1

32 -- 1 1 — —

4 7 -- 1 1 — —

53 — 1 mm mm

COR Branco 4 3 1 1

Mest 1 çc) 3 3
1

«.« tm*

ESTADO Casado c/filho 2 1 1 1

CIVIL S o 11 - c / f i 1 h o 2 2 1
— —

£>oH- . s/f i Vhc) 3 3 í .... —
1

ESCOLARIDADE Analfabeto 1 3 1 1

Pr i már i o í 2 1
1 —

Io. grau incop. 3 1
1 _ ^
1

2o. grau comp. 1 ——
j •B. «M»

Un 1V€ír s i t ár 1o 1
1 _
1

PROFISSÃO Téc. Eletrônico 1 -- 1

Func. Público — 1
1
1 — ""

Motor 1st a — i
1 _ _
1

— —

MecSn1co — 1 1

Comer c 1s^r 1o — 1 1 —

V i g11ant e 2 —— 1 — •—

Servent e 2 1 1 1 mm mm

Agr i cult or —— 1 1 mm mm

Sem Profissão 2
"""

1

CONDICOES Precar i a 5 5 ! 1

ECONÔMICAS Ra::oáve 1 2 1 1

mmfgBBBjpang^nflt^pppqeaggaaaflgCCfl*I8S8 83S^S553g5SMS5SSS5SC sscaBaaaerMMsacsaesascaaasBascBsaasaMBSBKMCsascss



TABELA 16

POPULACHO DO PRESIDIO EM 1983

Item da
Pesqu i sa

• Cap i t al 1 Int erIor
• I

I Outros I Exterior

AMOSTRAGEM GERAL 3 10 3

ARTIGOS i2- Lei 6368/76
2 2

j

Í57 1 4 1 1 —

Í2Í 1 5 1 • )] —

Í55 — 1 1 1 —
Í29 — 1

PRIMÁRIO 1 5 j

REINCIDÊNCIA 2 5 3 1 —

IDADE ie
1 1

Í9 — 1 1

20 — 2 ~— —~

21 2 1

24 — — 1
27 — — 1
31 —

— 1
36 — 1 —

40 — 1 —_

44 — 2 —

46 1 —
—-i _ .

50 — 1 —
—

COR Branco 1 1 mm tmm

Mest i ço 2 9 3 —

ESTADO Solt. c/fIlho 1 5 2
CIVIL Solt. s/filho 2 5 1 —

ESCOLARIDADE Analfabeto — 6 2
Pr 1már1 o 3 3 ^

2ü. grau incop. — 1 —

2o. grau comp. —
— 1 —

PROFISSÃO Autônomo 1 1 2
Agente Rol Tc 1a — 1
P1nt or 1 — —

Carp i nt r o — 1
Pedre i ro — 2 .. «>.

Servente 1 — ...

Agr icultor — 3
Enferme 1ro —

— 1
Sem Profissão — 2 —

CONDIÇÕES Precária 2 10 3
ECONÔMICAS Razoável 1 —

—



TABELA 17

POPULACBO DO PRESIDIO EM iV04
^ ~ ^ ^ ® 21 sa BI 95 as McaMCR aacasnar. »n sia ci na ta íbci aasana an saan ar r:ira ao na cann na na aacana sa tr *asni
Item da

F>esqul9c\

eaasBSttasaasssaaass-sscasaBcscaaacsBBEaBTCsasuccsaacsa
AMOSTRAGEM GERAL

ARTIGOS

PRIMAIMÜ

REINCIDÊNCIA

IDADE

COR

ESTADO

CIDIL

E-SCÜLAR IDADE

PROFISSÃO

1 ií - L e Ó36Ü/76

11)7

IcM

129

311/12

2')S

254

17

19

20

21

22

23

24

25

26

30

32

37

42

44

tir «ncrj

Me st I g:o

CwuwíJd c/ f I 1 ho

Solt . (::/f I lho

!:íO 1 t . <5 / r I 1 ho

Deaq. c:/filha

Atíal f«bet a

Pr Imár I o
Io. qr-cMj Incop,
Io. ara 1.1 comp.
2c). grê\u Imcop.
Nao Consta

Aut ônoiiK?
Agente F* o 1 Cc U\
P 1 n t or

I nduBt r I «Ir I o

r*e (J r e I r o

f) V r V e n t e

A<jr I CM 11 or
Mf- c S n I c;o

C» 1 (Ji?r e I r o

E;. 1 e t: r I c I s t ó\
Cofuer c I iír I o
Bem FV o f I B B yi o

Cap 11»1

caastaccBcr^a

7

CONDICOES PreciíriR I ^
ECONÔMICAS Razoável
«CBSSUP=:Ki==;«3t3=:cB= s3r:BaBaK2te=MttaBatnMaae3s:n3BaBaM«atf=3t3UEBBnB3«t;íca = aciM=:Kíau:

Iiit er I or

sccsasaKKCrsncx:::

9

üat r (JVi

[Üíit c\clc)?.»

o

Lxter\or



TABELA 18

POPULAÇÃO DO PRESIDIO EM 1905

arsa» 8S sa33 asns casaS3 a 38 K C3 M^ la .j ta ns esasBs Bs M83 saRS 8a R3 na aa 53 na B3 Bo na RB BB en la rxna Ks ta csnu RO na 03 aana na BS ar. aaaa saassr nr rx tr, cr. rx tjt rx sa ca r.a

Item da 1 Cap11 al 1 Int er i or Outros 1 Ext €ír 1or
Pesqu1sa 1

1
1
1 Estados S

B383EaB3CSaSB3SaBr.BSS3SS8S ssa3B8ssnas3=j3ataa3BSB3aa33a383Baa3aa8BEBa3aaBSB.nrsaaEa33B3B3B3aa sssssssi SB3BSS3BaB3SSSaSS=S saBssssssasasssaaas

AMOSTRAGEM GERAL | 8 i 33" 4 1

ARTIGOS 157 I 5 1 16 3 1
121 1 2 1 11 1

155 1 1 1 3 _ _ 1 _ _

29 1 1 1 3 1

311/12 1 1 I 8 1 ......

18 i 1 1 1 —_ { .....

171 1 1 .1 1 ] ....

297 1 _ _ 1 _ _

12- Lí?l 6360/761 -- 1 2 1 1 ....

129 1 5 ....

59 1 1 2 -- 1
19 1 1 1 ....

147 1 — 1 1 j .. ..

180 1 1 1

PRIMÁRIO 1 4 1 19 2 i

REINCIDÊNCIA 1 4 1 14 2 1

IDADE 18 1 1 1 6 !
19 1 1 I 3 1

20 1 1 2 1

21 1 1 1 1 1 1
22 1 1 1 2 1 ! ....

23 ! 1 1 i _ „

24 1 2 1 8 —— !
25 1 1 3 1 1 — _

26 1 1 1 1 ....

28 i 1 1 1 ....

31 1 -- 1 2 — j

33 1 1 1 — 1 ~ —

45 1 1 — 1

48 1 1 1 1
50 1 — j j. — }

56 1 1 1 i
N'áo Consta 1 1 1

COR Branco ! 1 1 3 2 1
Mest1ço 1 7 1 30 2 1 --

ESTADO Casado c/filho 1 2 1 8 1 I
CIUIL Casado s/f i1ho I 1

So11. c/f i1ho 1 2 i 10 2 1 _ ...

S>ol t . s/f i 1 ho 1 4 1 14 1 1

ESCOLARIDADE Analfabeto 1 3 1 18 3 1
Pr j már1 o 1 3 1 11 — 1
10. grau i ncop.I — 1 1 1 1
Io. grau comp. 1 — 1 2 1
2o. grau i mcop. 1 1 1 1 1
2o. grau comp. 1 1 1 — j



PROFISSÃO

CONDICOES

EC0N8MICAS

Aiit Snomo
Tal hcxdor
PInt or

MachadeIro
PedreIro

S€ír ven t e
Agr i cult or
Mccân i CO
O Ig i1ant e
Ooldador
ComercIár I o
Aposentado
Mot or i st a

Jard i ne i r o
Cor: i nhe i ro

Sem Pr of I saiao

Precár I a
Razoável
Elo a

3Í

2

isssffiíressrecssrssEscsssassesRssesnsfiassasnaaaaBSBCsnaassnsaaaiscsasansscrcsssssssssssas



tabela 19

POPULAÇÃO DO PRESIDIO EM 1980

Item da 1 Cap1 tal 1 Inter 1or Outros 1 Exterior
Pesquisa 1 Estados 1
BsstasacisiBsRaBsnB.tasssaRsnanaaBanautaBBuiRanoasRDaBnsnas BBBBBBSSnOBBBEEBBB ssnsssstscnscMSssss: BassnnissBsaES

AMOSTRGEM GERAL | 22 1 22 3 l '>

ARTIGOS 157 1 11 1 9 1
155 1 6 1 2 — j —

121 1 5 1 5 2 1 —

129 1 3 ! 2 -- 1 —
311/12 1 6 1 6 j. 1 —

12- Lei 6360/761 4 1 j --

50 1 —— 1 1 j

104/107 1 — j 1 —

PRIMÁRIO 1 10 1 15 3

REINCIDÊNCIA I 12 1 7 —

IDADE 16 1 1 1 MM MM tp>

17 1 — 1 1 — 1 —

18 1 1 1 1 — 1 —

19 1 1 1 3

20 1 1 1 2 --

21 1 1 3 — j —

22 1 4 1 1 —

23 1 1 ; 1 — j

24 1 1 1 2 — 1 —

25 1 1 1 1 1 1 —

26 1 1 1 2 — j —

27 1 1 1 1 — 1

28 1 2 1 2 -- 1

29 1 1 1 — — l

30 1 1 1 — 1 --

31 1 1 1 --
— 1 —

32 1 2 1 — 1 -~

34 1 1 1 1 1 —

35 1 1 1 — 1 —

44 1 1 1 — — 1 —

47 1 — 1 — 1

48 1 —— 1 1

COR Branco 1 2 1 2 —

Mest1ço 1 19 1 19 3 1 —

Preto 1 1 1 1 mm —•

ESTADO Casado c/filho 1 3 1 2 2

CIVIL Casado s/filho 1 1 1 — — 1 ——

Solt- c/filho 1 5 1 7 1 1 --

Solt- s/fIlho 1 12 I 13 —— 1 —

Nao Consta 1 1 1

escolaridade Analfabeto 1 11 1 12 2

Pr 1már1 o 1 5 1 6 MM «M» 1 —

Io. grau 1ncop.1 4 1 3 MM MM 1 ——

Io. grau comp. 1 1 1 MM MM mm MM 1 ~ —•

2o. grau i ncop.1 1 MM M 1 1 ~ ~

2o. grau comp. 1 1 1 MM «Mi

1 —~



*)

Nao Consta

PROFISSÃO Aut ônomo 1 i i 2
P 1nt or i 1 1 t i 1
CarpInteiro 1 1 1 1 """" 1

1 Pedre1ro 1 1 3 1 1 1 «H» mm

Servent e 1 5 .!• 2 1 1 1 mm mm

Agr1 cultor t 1 1 4 mm mm

Mecãn1co i i 1 j j
mm mm

El et r 1c i st a 1 2 1 1 1 mm mm

Sol d cvdor 1 1 —— 1 mm mm

Comerc i ár i o 1 -- 1 i 1 1 mm mm

Jornale1ro i 1 1 1 { mm mm

Motor i st a i 2 1 2 i 1 1 mm mm

Jard 1ne1ro 1 i 1 i».

Encanador 1 -- 1 i 1 1

Sem FVofIssao 1 6 1 5 1 — 1

CONDlCOES Precár i a i 22 1 2<ò 1 3 i
ECONÔMICAS Razoável 1 — 1 2 mm» mm

8S8SSS3a3aSSSSSS=S ae = s:a = 2ss2 = = = = ssassssaaasss



tabela 20

POPULAÇÃO DO PRESIDIO EM Í987

«a»B«BBBRiai»BinBBaB«BBa«UBasaíae»sataaflac3BBa3Ba3Bcasa:tsia8ssas2ta6rn3B8Masst3B5cassiaiU63aaaaaBiíinrjiaa!aiaataKi3sas5=sss3
Ittm Cap11 al1 Inl* Gr 1or Outrow 1 E«tGr*ior
pesqu i sa 1 Est ados í

aassaaaaaBnesBscsnnBasucsaaaasaBBaaB = HS3 = aH = = a = =

AMOSTRAGEM GERAL 47 1 52 8 1

ARTIGOS i57 25 1 28 2

, _

3ii/í2 17 1 1 ]

121 9 1 11 3 1

ISS 7 I 9 i 1 - —

129 5 1 4 1 1

150 2 1 1 — 1

61/Ó2/69 1 1 — — 1

19 1 1 — -- 1 mm mm

254 1 t — 1 mm mm

18 CPM 1 1 —
— }

157/121 1 I — — 1 - —

311 1 1 — 1

12- LgI 6368/76 1 14 --
}

214 j 1 1

329 — 1 — j

14
_ _

1 — 1 —

29
i cr

1 —

t

65

211

_

--

1

1
2 88 1 -- 1 1 —

7S71 1— 1 -- 1 i

Nao Consita 1 1 3 ——

PRIMÁRIO 28 1 43 7

REINCIDÊNCIA 19 I 9 1

IDADE 10 I 1 —

15 1 I — 1

16 I — 1 1

17 3 1 3 —
1

18 2 1 3 --
1

19 6 1 6 1 I --

20 2 1 2 — 1

21 4 1 11 —

22 2 1 3 — 1

23 4 1 4 1 1

24 5 1 1 —
1 ...

25 1 1 1

26 3 1 1 — 1 - —

27 2 1 —— ——
j . —

28 3 1 - — 1 1 """•

29 1 1 1 — — 1

30 1 1 1 1

31 1 1 1 — "• 1 "" ~~

32 1 1 3 ~"" 1

33 2 1 1 mmmm j .

34 1 1
1

35 1 1 "• ~*

1

36 1 1
à á

37 1 1 1
A 1

38 1 1 1



CÜR

estado
CIVIL

escolaridade

PROrISSAü

CONDI CÜESJ

econ8mic^'b

N'ao Con«3t;a

I)»' anc o
Mc: 51 I ç o
Preto

39

11
13

10

Si
rií»

•5 A

7<ò

C o «i> (Jo
Cc\ suxdo

Boi t .
B o 11 .
Am i y .
Am I g .

c/f Ilho
«l/f I lho
c/f I lho

«l/f 1 1 ho
c/fIlho

«l/f I lho

Anwlfwbcto
Pr I t\\\ir I o
io. grau I

gr aii

gr s\ij

fi I' «\'i

I ru:op

comp.

I ncop
comp .

Io.

?»o.

rio

Ni\() Corniil a

Aut 0 0omo
P I o t o r
C íAr p I o t c I r a
Pedro I ro
B €ír V e n t c:

AgrIcü11 or
MecSnIco
E 1e t r I c I !51 cx
üarcon
C(jm(rr c I ilr I o
Motor I ç>t a

Jard IoeIro
Erxcooador
Eijt hf ador
r* rof oBÇi or
Banc ár I (j
MarchwfM; c
Pune. PdblIco
Alfaiate

Ta 1hador

ForneIro

fot ófjr af o
f* i\dc I r o

Ferre Iro
Polícia MI 1 11 ar
I n d ij B t r I a 1

B «;• m rV cj f I : \ o

Pr ec:6\r I a

Raiioiívr 1

6

10

1

10

3

1

17

16

6

3

3
n

1L'

,'J

1 I

1 I

IB I

31 I

3 !

IB I

«.í I

7 I

I

;."j I

lU I

1 I

1 I

1 I

1 I

B I

6 I

9 I

I

1 I

1 I

3 I

9 I

I

1 I

1 I

1 I

1 I

1 I

c> I

i I

I

1 I

17

u ca a B ec e cfl aa 33 03 ca sa 83 sa u BB CA BJ00 u Bíi ru:u &a câ ua »i u :li u C.1 CI1 u ui)x-1 aa a:: tn cfltrt in £A tu rji sn n u u 0£ u cn na oi:ttfi SC (X xn 31261.*: 333ri.i .tr c* -* *zs zr, Z3 z:'



TABELA 21

POPULAÇÃO DD PRESIDIO EM í9üB
BB as ns RS 58n.". .18 aa cs S3na cn aflDs no na na :ia na :n na nn na Bn na iu na cn iinna na nnluiaa aa r.ana na no na an nnan taina nnimmina njina na iinna nnnnna an na inina na na na nr. na nn W! niinn na

Item da 1 Cap1 tal Int er1or Outrosi 1 Ext c>r i or

Pesqu1 1 Estados 1
SS8SSSSSCS = SS85=SS: = 5==:C3 = S.1SS5=S: cs cs » cs s: =: aa::: s =; cs cs cs cs cs cs cs cs s:

AMOSTRAGEM GERAL 1 80 78 13 •»

ARTIGOS 157 36 21 6

155 17 7 3 ——

121 16 27 2 ——

311/12 10 17 6

12- Lei 63Ó8/7Ó 7 5 1 — —

213 5 --

— ——

129 4 7 2 — —

219/213 2 — ——
— —

213/224 1 — — —

29 1 2 —
— —

163 1 — — —

150 1 — —

216 1 — —
— •-

222 1 —
—

2GG 1

339 1 — —

331 1
—

~ —

311/313 1 ---

—

14 1 —
— — —

59 1 —
~ —

297 — 1 —

302 — 1 — — —

352 —

— 1 •— ""

Nsio Const a 1 1 M mm

PRIMÁRIO 68 70 10 --

REINCIDÊNCIA 12 8 3 --

IDADE ' 12 -- 1 -- --

15 — — 1

17 2 2
mm mm

18 10 4
mm mm

19 14 7 1 mm mm

20 9 10 1 mm mm

21 6 6 3 mm mm»

22 5 8
mm mm

23 6 3 1 mm mm

24 4 7 1 mm mm

25 3 5 1 mm M»

26 2 4 mm mm

27 2 1 mm m,t

28 3 2 mm mm

29 — 2

30 2 3 mm mm

31
— 3

32

33

2

i 1 i

34 2 1
>

35 2 1

36 1 II
37

X



38 ! —j 1 1 ——

39 1 2 1 1 --

1 2 1 1 -- 1

43 I j 3 1 {
—

44 1 1 1 — j 1 —

i'i<d 1 1 1 — 1 —

51 1 1 1 )

54 1 -- 1 1 1 1 —

58 1 1 1

COR Branco | 10 1 9 1 3 1 ....

Mest1ço 1 70 1 Ó9 1 10 1 —

ESTADO Casado c/f 11ho 1 9 1 13 1 2 !

CIVIL Casado s/f 11ho 1 3 1 2 1 1 1

Solt. c/filho ! 13 1 20 1 3 1 —

Solt. s/filho ! 54 1 42 1 7 1 —

Amig. s/filho 1 1 1 --

Nao Consta 1 1 1

ESCOLARIDADE Analfabeto 1 23 1 28 ! 4 1 —

P r i már i o 1 52 1 48 1 5 1 —

Io. grau 1ncop.1 1 1 1 2 1 —

Io. grau comp. 1 1 1 1 ——

2o. grau comp. i 4 1 —— 1 -- 1
——

1
SJuper 1or 1ncop . 1 -- 1 i 1 ——

Superior comp. 1 — 1 1 1 —

Nao Consta 1
1 _

1 1
— 1 — —— 1

——*

PROFISSÃO Aut ôriomo 1 10 i 6 1 4 1 —

P i nt or ! 1 1 6 1 1 1

Carp i nt e1ro I ó 1 6 1 j
--

Pedreiro 1 9 1 11 1 1 1 --

Scírvcnte 1 13 t 9 1 }
—

Agr1cu11 or 1 1 i 5 1 1 1
—

Mecãn1co 1 5 i 3 1 3 1 —

Eletricista 1 1 1 2 1 1 1 —

Comc^r c i ár i o 1 1 1 2 i -- 1 —

Mot or i st a 1 4 1 2 1 1 1 —

Encanador 1 } 2 i — 1 —

Estufador 1 3 1 1 — 1
—

F"unc. Público 1 1 1 1 1 —

Talhador 1 1 i 1 1 1 —

Fotógrafo 1 1 1 — 1 — j —

Padeiro 1 3 1 — 1 — 1
—

V 1g 1 1 an t e 1 3 i 2 i 1 —

Soldador 1 1 1 —— 1 —1

Tecei ao 1 1 1 — 1 —

Pescador 1 2 ! """" 1 ——

Corri nheiro I j. 1 2 1 ——

Ser 1gr af1 a 1 1 1 — 1 —— 1 ——

Abatedor 1 — 1 1 1 —— j ——

Sem Profl»s'ao 1 13 1 ló 1 1 i ~ ••

CONDIÇÕES Precária ' 71 1 71 1 10 ! —

ECONÔMICAS Razoável ' 8 i 7 1 2 1

Boa i 1 1 MM MM 1 1 1 mm mm



TABELA 22

POPULACKO 00 PRESIDIO EM 1989

Item da

Pesqu i sa
I Capitall Interior I Outros I Exterior

AMOSTRAGEM GERAL
111 107 13 3

ARTIGOS 157
38 31 4 mm mm

311/312 24 24 3
155 17 12 3
121 8 26 1
129 7 7

*

213 6 2 1
12- Lei 6368/76 2 3 1 1

18 2 — —

19 1 —

214 1 —

242 1 —

177 í — — _

301 1 — —

14 1

218 1 —
——

29 — 4 —

19 — 1 —

59 — 1 —

250 — 1 —

159 — 1 —

50 — 1 —

224 — 1 — — —

16 — 1 —

304 — --
— 1

299 —
—

— i
117 — — i

PRIMÁRIO 101 105 13 3

REINCIDÊNCIA 10 2 — —

IDADE 15 1 mm mm

16 1 1

17 2 1 1
18 8 7

19 6 3 3 ...»

20 8 8 —

21 7 6 —

22 11 10 í
23 5 6 —

24 6 7 1
25 5 8 —

26 7 3 2
27 3 5 —— i
28 3 5 í
29 3 2 —

30 6 3 3 1
31 5 5 1
32 3 2 —

33 3 4

34 4 3 ——

35 5 1 —



Nao Consta

36 1 1
37 \ 1
38 t 1
39 : 1
40 1 1
41 1

44 I

45 ! 2
46 1 1
47 i

48 1 —

49 1

52 1

i I

i

1

i

3

1

i

1

í

1

i

1

2

i

i i

Branco 21 23 5 2
Mest i ço 89 84 8 i
Pret o 1

•L

ESTADO Casado c/f lho 25 25 3
Casado s/f lho 3 1

w

Solt. c/f lho 30 19 3
Solt. s/f 1 ho 51 61 7 3
Separ. c/f 1 ho 1 1
Desq. s/f lho 1 —

—

ESCOLARIDADE Analfabeto 38 48 3
Pr i már i o 9 13 1 mm w.

Io. grau incop 45 34 7 M «M.

Io. grau comp. 4 4 1 MM»

2o. grau incop 5 4 mmmm

2o. grau comp. 9 4 1 i
Superior comp. 1 2

PROFISSÃO Autônomo 19 17 2 1

P i nt or 9 1 1
Carp inteiro 2 3
Pedre í ro 12 10 2
Servent e 16 15
Agr i cult or 1 10 1
Mecân i co 5 2
Eletr i c i sta 1 4 2
Comerc i ár 1 o 6 2 1
Motor i st a 9 8 1
Encanador 4
Serraihe i ro 2 1 mm tmm

Func• Púb1i CO — 1 mm mm

Enferme i ro — w» mm 1

Jard i ne i ro 1 1 mm mm

J.

Pade i ro 1 1 rnmmm

V i g i1ant e 4 5 mm mm

Soldador — 3 ^mm

Garçon 2 — m.mm i
Pescador — 2 mm^

Coz i nhe i ro 2 1 ^mm

PolTc i a M i1i tar — 2 MM

CONDICOES
ECONoMICAS

Políc ia Civil
Abat edor

Jornaleiro
Aposcnt ado
Indust r i ár i o
Sem Profissão

Precár i a
Razoável
Boa

2

í
n

94

Í4

3

Zf

9

9í

ió
12 !

i J
1
o



Anexo 8

Dr. José Paes de Andrade
Dr. Sérgio Higino Dias dos Santos Filho
Dr. Carlos Alberto Gomes de Oliveira

Dr, Luiz Gonzaga Andrade Vasconcelos

Dr. Artur Pio dos Santos Neto

Dr. Isaac Pereira da Silva

Dr. Gilberto Marques Paulo

Dr. Luiz de Sa Monteiro

Dr. Izael Nobrega

Dr. Roberto Franca Filho

Dr. Silvio Pessoa de Carvalho

SlÜfPERIMTElKÍDElifTES

Bel. Sueldo de Vasconcelos Cavalcanti Melo

Cel. PM. Adilson Alves Wandenley

Cel. PM. Radjalma Rodrigues Leite

Tenente Cel. PM, Absolon Ramos de Oliveira

Mj. PM. João Orlando Alves

Bel. Jose Luiz de Oliveira Júnior

Bel. Carlos Siqueira

Bel. Geova Justosa Barreto Cabral

16 - 03 - 71

OA - 08 - 75

17 - 03 - 75

16 - 03 - 79

17-05-82

16 - 03 - 83

16 - 04 - 84

16 - 05 - 86

16 - 03 - 88

junho 1988

maio 1990

1983

1984

1986

1986

1987

1988

1988

1989

*%



Anexo 8

SECRETÁRIOS BA JUSTIÇA

Dr. Jose Paes de Andrade

Dr. Sérgio Higino Dias dos Santos Filho
Or. Carlos Alberto Goines de Oliveira

Dr. Luiz Gonzaga Andrade Vasconcelos

Dr. Artur Pio dos Santos Neto

Or. Isaac Pereira da Silva

Or. Gilberto Marques Paulo

Or. Luiz de Sa Monteiro

Dr. Izael Nobrega

Dr. Roberto Franca Filho

Dr. Silvio Pessoa de Carvalho

SUPERIMTElMDEIffES

Bel. Sueldo de Vasconcelos Cavalcanti Melo

Cel. PM. Adilson Alves Wanderley

Cel. PM. Radjalma Rodrigues Leite

Tenente Cel. PM. Absolon Ramos de Oliveira

Mj. PM. João Orlando Alves

Bel. Jose Luiz de Oliveira Júnior

Bel. Carlos Siqueira

Bel. Geova Justosa Barreto Cabral

16 - 03 - 71

04 - 08 - 75

17-03-75

16 - 03 - 79

17-05-82

16 - 03 - 83

16-04-84

16 - 05 - 86

16 - 03 - 88

junho 1988

maio 1990

1983

1984

1986

1986

1987

1988

1988

1989

1



Anexo 9

DIRETORES DO P.P.A,

(DESDE 1979 Ã AOOíjTO de 1990)^

Cel. PM. Edmilson Noronha Galvão
1979 - 83

Cel. PM. Osiris de Souza Ferraz
29.03.83

Major PM. Divaldo Ferreira da Luz
08.01.85

Cap. PM. Jose Ramos de Lima Filho
06.05.85

Cap. PM. Fernando Pereira de Melo
08.01.85

Cap. PM. Alexandre José de souza Brito
10.07.86

Cap. PM. Ricardo de Holanda Cavalcanti
1986

Major• PM. Eli Campos Pimente1
06.10.86

Major• PM. Carlos Fernando Ferreira de Carvalho
08.05.87

Cap, PM. Fernando Pereira de Melo
27.05.87

Cap. Inaldo Cizino da Silva
1987

Bel. Kleber Amorim de Azevedo
1987

Bel. Benivaldo de Andrade Cardoso 27.0A.88

Cap. PM. Altair Alves da Silva
23,05.87

Bel. Alberto Fernando Genu de Freitas 06.09.88

Bel. Emane Lemos de Farias 29.11.89

Cap. PM. Dickson Franklin Alves Luna
02.02.90

Cap. PM. Nanum Ferreira da Silva
16.02.90

Cap. PM. Paulo José Ferraz
16.05.90

Cap. PM. Benjarain Veloso
1990

(5) Pesquisa realizada no livro de posse da Secretaria da Justiça.

•)



Anexo 10

Decreto 379 de 17.12.57 o.O.E 18.12.57

Aprova Regimento da Casa de Detenção

Decreto 543 de 18.11.60 o.O.E 18.11.60

Aprova Regulamento Penitenciário do Estado, passa a ser adotado na Casa de De
tenção, Penitenciaria Agrícola de Itamaracá e Colonia Penal Feminina.

Ato 2679 13.03.67

OGovernador do Estado, cria comissão para elaborar projeto de construção de
um novo Presidio que substituirá Casa de Detenção.

Decreto Lei 299 de 19.05.70

Organiza o Sistema Penitenciário

Decreto 2341 de 13.03.71 O.O.E 13.03.71

Aprova o Regulamento Penitenciário do Estado de Pernambuco.

Decreto 2404 de 27.08.71

Reorganiza o Sistema Penitenciário do Estado de Pernambuco.

Decreto 2580 de 30.06.72 O.O.E 01.07.72

Incorpora ao Sistema Penitenciário do Estado, subordinado a Secretaria da Jus
tiça o estabelecimento denominado Colonia Reeducacional de Dois Unidos.

Decreto 2686 de 27.12.72

O Governador, considerando que a "Colonia Reeducacional de Dois Unidos" foi

transferida de esfera administrativa da Secretaria de Segurança Publica para a Secretaria do
Interior e Justiça, passando a integrar o Sistema Penitenciário do Estado.

Devido ao notável papel desempenhado pelo General Mourão Filho no movimento Re
volucionario de 1964 e sua destacada atuaçao, fica denominado "Presídio Mourão Filho" a Colo
nia Reeducacional Dois Unidos.

Decreto 2793 de 10.03.73

Extingue Casa de Detenção do Recife como órgão setorial do Sistema Penitenciá
rio do Estado.

Decreto 3194 de 05.08.74

Atribui ao Estabelecimento ^enal construído no Município de Floresta : Peniten
ciaria Regional do Sertão.

Decreto 3168 de 09.07.74 D.O.E 10.07.74

Incorpora ao Sistema Penitenciário do Estado os estabelecimentos penais cons

truídos em Floresta e Canhotinho.

Decreto 6685 de 03.09.80 D.O.E 27.09.80

Extingue o Presídio Ministro Mourão Filho, cria o Presídio Professor Aníbal
Bruno.

Decreto 14400 de 20.06.90 D.O.E 02.08.90

Aprova o regulamento da Secretaria de Justiça, implementa medidas decorrentes

da reforma administrativa.



Decreto Lei 299 de 19.05.70

Organiza o Sistema Penitenciário do Estado, incluindo como Orgao Central a
Inspetoria dos Presídios.

6797 de 04.12.74 publicado no Diário Oficial de 05.12.74 extingue a Inspetoria do Presí
dio e cria o ~

Departamento de Polícia Penitenciária
Estrutura da Polícia Penitenciaria : **
- Diretoria

- Serviço de Inspetoria

- Serviço de Polícia Penitenciária.
Cabendo ao Seirwiç® dle Imsjpettmiria, inspecionar os serviços de segurança e poli

ciamento dos estabelecimentos prisionais.

- Serwiç® é<s Pfflllúcna Peroitteitnôária: Executar as atividades de policiamento e segurança in
terna dos estabelecimentos prisionais, bem como escolha de preso.

Competência do Departamento de Polícia Penitenciária :

Estabelecer normas de segurança para os estabelecimentos prisionais.

Efetuar as diligencias requisitadas pelo Juiz de execuções penais.

- Prestar aos Juizes, Tribunais e aos demais orgàos setoriais de serviço público as infor
mações que foram solicitadas.

- Distribuir o serviço de policiamento dos estabelecimentos prisionais de conformidade com
as necessidades destes.

- Manter elementos atualizado sobre a lotação dos estabelecimentos prisionais, sob contro
le do departamento.

- Inspecionar, periodicamente, os estabelecimentos prisionais.

Escoltar preso ao Fórum da Capital e outros Estados.

- Distribuir o pessoal do departamento fixando os quantitativos de acordo com as caracterís
ticas e necessidades.

Decreto 14400 de 20 de junho de 1990 publicado no Diário Oficial do Estado em 02.08.90.

Aprova o regulamento da Secretaria da Justiça, implemento e medidas decorren
tes da Reforma Administrativa.

C®(ra|p>ffitteiincia áa ©iretffiria de Polícia Pemiitemciária :

Art. 300 ; Diretoria da Policia Penitenciaria tem por função geral supervisionar, coordenar
o policiamento e a segurança interna dos estabelecimentos penais.

Cfflimjpelte a HPiretoiria dia Policia Perniitteimciaria::

I - Elaborar e estabelecer normas de segurança para estabelecimento penais do Estado.

II - Formular planos de segurança para o Sistema Penitenciário do Estado.

III - Articular com os demais orgaos da segurança objetivando garantir a segurança dos

estabelecimentos penais do Estado.

IV - Assegurar o serviço de policiamento dos estabelecimentos penais.

V - Distribuir o pessoal do departamento fixando quantitativo para estabelecimento pe

VI

nal.

- Realizar permanentemente correções e inspeções de segurança nos estabelecimentos
penais dos penais do Estado.



Anexo 11

SEH¥IÇO TÉCmcO

Oserviço Técnico está subordinado a Diretoria Geral do Sistema Penitenciário

e a Diretoria de Serviço lácnico Penitenciário.

Compoe esta Diretoria;

GerJncia de Asseseoria J.rídica Penal eGerencia de Apoio àPopulação Carcerã-

ria.

Sub-divisáo da Geráncia de Apoio a População Carcerária.

Divisão do Serviço Social e Divisão Educacional.

Adivisão de Saúde, no momento da realização da Pesquisa estava subordinada c

Diretoria do Serviço Técnico, no entanto, apás aprovação da Constituição Estadual atravás

da Lei 10090 de 18.12.89 publicada no Diário Oficial de 02.08.90, passou a pertencer ao Sis

tema Único de Saúde, subordinado a Secretaria de Saúde do Estado.

Éda competência do Serviço Te'cnico Penitenciário, coordenar e supervisionar

os trabalhos desenvolvidos pela Gerencia de Apoio a População Carcerária, que tem como prin

cipio básico a atuaçao na supervisão dos projetos desenvolvidos nas unidades prisionais no

setor social e educacional. Bem como a Gerencia Jurídica Penal, que desenvolve trabalho Jun

to aos presos que não têm condições financeiras de constituirem Advogados. Atuam na área de

execução da pena ou condenação.



VII

VIII

IX

Promover sindicância para apurar irregularidades e transgressões praticadas por
funcionários públicos.

Manter dados atualizados sobre lotaçao dos estabelecimentos penais para o cumpri
mento de sua função geral.

Auxiliar o Poder Judiciário, Ministério Público e demais orgios essenciais ao
funcionamento da justiça, especialmente através do fornecimento das informações
que lhe foram requisitadas.

Assegurar atividades de escoltas de preso às comarcas deste e de outro Estado e
outras atribuições correlatas.

Da Divisão de

Compete :

I - Executar os seviços de vigilância e guarda dos presos.

~ Realizar os serviços de escoltas do preso quando requisitado.

- Atender as determinações de realização de deiingencias.

Exercer outras atribuições.

Das divisões de Seguuiramça

1 - Assegurar as atividades de disciplina no âmbito dos estabelecimentos penais.

2 - Promover os serviços de contagem e dilingencia interna.

3 - Manter atividades de vigilância e segurança interna dos estabelecimentos penais.
Coordenar, supervisionar, acompanhar e controlar atividades dos escalões de guar
da de disciplina e permanência e outras tarefas correlatas.



Anexo 12

CASA DE DETEMÇÃO DO RECIFE

DIRETORES 1885 - 1973

1085 - 1860 - Mj. Florincio Carneiro Monteiro
1861 - 1866 - William Martineau
1866 - 1872 - Rufino Augusto de Almeida
1868 _ Pedro Barbalho Uchoa Cavalcanti
1872 - 1880 - Joào Batista Gitirana
1880 - 1892 - Leopoldo Borges Galvào Uchoa
1B92 - 1B92 - José Francisco Paes Barreto
1897 - 1901 - Leopoldo Borges Galvào Uchoa
1901 - 1902 - Manoel Gonçalves Pereira Lima
1902 - 1903 - Jose Muniz de Almeida
1903 - 1905 - Alexandre dos Santos Silva
1905 - 1907 - Manoel Gonçalves Pereira Lima
1907 - 190B - Alexandre dos Santos Silva
1908 - 1911 - Joaquim do Rego Cavalcanti
1911 - 1917 - Antonio Américo Carneiro Pereira
1917 - 1920 - Francisco de Assis Perdigão Nogueira
1920 - 1926 - Samuel Rios

1926 - 1930 - Joaquim do Rego Cavalcanti
1930 - 1931 - Urbano Ribeiro de Senna

1931 - Jose Primo de Oliveira

1931 - Horácio Pereira da Silva
1931 - Rodolfo Aureliano da Silva
1932 - Miguel Calmon de Oliveira Cabral
1932 - João Barbosa Pontes

1932 - 1933 - Sindrack de Oliveira Correia
1933 - Adauto Maia

1933 - Gerson de Moraes Mello

1933 - 1935 - Adauto Maia

1935 - 1936 - Mj. José Pedro da Silva
1936 - 1937 - Carlos de Barros Cavalcanti
1937 - 1940 - Cel. João Nunes

1940 - 1945 - Mj. Presciliano Pereira de Moraes^
1946 - Mj. Álvaro Ferraz
1946 - 1947 - Benjamin de Morais Cavalcanti
1947 - Mair Maranhão Lacerda

1947 - 1948 - Mj, Álvaro Ferraz
1948 - Jose Pontual Peres Lima

1948 - 1951 - Cap. Natanael de Queiroz Carvalho

1951 - 1952 - Deoclides de Andrade Lima

1952 - 1955 - Tenente Coronel Presciliano Pereira de Moraes

1955 - 1959 - Manoel Pessoa de Luna Filho

1959 - Antonio Carvalho da Silva

1959 - 1963 - Cel. Ismael de Gois Lima

1963 - Ivanildo Leal Avelar

1963 - Rui Albuquerque

1963 - 1964 - Tenente Solano Tenorio de Moura

(6) Não se tem muita certeza de que ocupou o cargo, mas provavelmente o fez



1964 - 1955 - Tenente Cel. Olinto de Souza Ferraz
1965 - 1966 - Hoacir Sales Araújo
1966 - Tenente Cel. José Josias Vasco
1966 - 1973 - Cel, Olinto de Souza Ferraz

Pesquisa^realizada pelo historiador Jose Paes de Andrade no Arquivo Publico e na Penitencia
ria Mourao Filho. -
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